
TITULO r.

J3

Instruc~ões regulamentares para execução do (;t
Decreto n. O 2ô75 de 20 de Outubro de 1875.

Da qualificação dos votant.es.

OAPITULO 1.

Disposições geraes d'este titulo.

Art. 1. ° De dous em dous .mnos, a contar do de
i876, proceder·se-ha em todo o lmperio aos trabalhos
de qualificação dos cidadãos aptos para votar nas elei­
cões primarias, nas de Juizes de Paz e nas de Vereado­
res das eamaras Municipaes.

Estes trabalhos terãu começo, quanto á primeira
qualificação, no dia que o governo designar, e quanto
ãs seguintes, na 3. a dominga do mez de Janeiro de
cada biennio. No mencionado dia se reunirãõ para tal
fim as Junta~ parochiaes.

(Decreto n. 2675 de iS75 art. 2. o §2i, e Lei n.J
387 de i846 art. 1.°)

Art. 2. ° .São encarregados os trabalhos de quali
ficação: P

t . ° A's Jantas parochiaes, que organisarãõ as listas
dos cidadãos aptos para ser votantes em caua parochia;

2. ° A's Juntas municipaes, que, verificando e apu­
rando estas listas, organizaráõ a da qualificação dos
cidadãos e cada município;
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3. <) Aos Juizes de DireÍlo e ás Relações, que de­
cidiráõ os recursos.

(Decreto n. 2G7õ de 1875art. L"§§ /i. o, ti e i8.)

Art. 3. 0 A qualificação feita em virtude. do De­
creto D. 2675 de 20 de Outubro de i~75 é permanente
para o effeito da não poder nem um cidadão- ser elimi­
na'do sem provar-se \í11e falleceu alI que perdeu a ca­
pacidade politica para Q vAercicio do direito eleitoral por
algum dos factos designados no art. 7." da Constitui­
ção do Imperio.

(Decreto n. 2675 de 187õ art. LOS 21.)
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CAPITULO II.

J)a organização das Juntas Parochiaes.

Art. 4. o Tres dias antes do designado no art. t. o
para a reunião das Juntas parocbi8es, se procederá á
eleição dos seus membros s0b a presidencia do Juiz de
P z mais votado do districto da matriz, ainda que não
se acbe em exercicio, embora esteja dE:lle suspenso por
acto do Governo, ou em virtude de pronuncia por cri­
me de responsabilidade.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0 parte 2. 8
, e

:ei n. 387 de t8\6. art. 2.°)
•

§ t. o O Juiz de Paz a que se refere este artigo será
sempre o eleito na ultima eleição geral, embora se te­
nba procedido a eleição posterior em consequencia de
nova divisão ou incorporação de districtos.

(Lei n. 3Rj de 1846 art. 3. O)

S 2,0 Quando a cunvocação, de que trata o art. 5. o
para a eleição da Junta parochial fôr feita por Juiz de
Paz de quatriennio a expirar, ao dito Juiz, e no seu im­
pedimento ou falta aos ou\.ros Juizes de Paz, do mesmo
districto e qnatriennio, segundo a ordem da votação,
compete em todo o caso a presidencia da dita eleição,
ainda qnando ao tempo desta já se achE m em exercida
os Juizes de Paz eleHos para o novo quatriennio ..
~o caso de não ter sido feita a dita convocação pelo

J UlZ de Paz mais votado, por estar impedido, todavia
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competir-Ibe-ba aquella presidencia desde que cessar o
impedimento.

Se, porém, não puder presidir á eleição o Juiz de
Paz do quatrienio findo, que tiver feito a convocação,
nem algum dos seus substitutos do mesmo districto,
assumirá a presidencia da eleição da Janta o Juiz de
Paz mais votado do novo quatriennio, ou, na sua falta
ou impedimento, o legitimo substituto, devendo ceder
a presidencia a qualquer d'aquelles que se apresentar.

(Lei"n. 387 de 18~ 6 art. H O, Decreto n. 503 de
184.7 e Av. n. 3D de i853).

§ 3. 0 Trasladada canonicamente de uma para outra
Igreja, a séde parochial contemplada .no actual recen­
seamento pertence ao Juiz de Paz mais votado do dis­
tricto da nova matriz presiL1ir á organização da Junta
parochial ..

(Instrucções n. õ6D de i868 art. 7. 0
)

§ .j.. o Os Juizes de Paz do quatriennio findo, em­
quanto conservarem a jurisdicção, por não ter havido
eleição na época legal, oa tel' sido annullada a ullima
eleição, são competentes para presidir â organização
das Juntas parochiaes.

(Instrucções n. 5~5 de i 868 art. 3. O)

§ 5. o Nos casos de ausencia, falta ou impossibili­
dade pbysica ou moral 10 Juiz de Paz competente para
presidir á organização da Junta parocbial, sera este
substituido:

LO Pelos Juizes de Paz seus irnrnediatos, segundo



a ordem da votação. com tanto que estejão juramentados.
ou logo que o sejão;

2. o Na falta. ausencia ou impossibilidade destes,
pelos Juizes de Paz de cada um dos outros districtos
que a parochia tiver, ~egundo a ordem de sua votação.
preferidos os dos districtos mais visinhos á séde da pa­
rochia. e em ultimo lugar pelos dos districtos mais
proximos de outras parocbias, ainda que estas perten­
ção a municipio diverso.

(Instrucções n. 56~ de i868 art. I. C)

§ 6.° Estas substltuições se farão independente­
mente de convocação ou convite dos substitutos. ou de
ordem prévia de autoridade superior, sempre que por
qualquer modo constar áquelles a falta do Juiz de Paz
a quem deverem substituir.

(Instrucções n. 565 de i868 art. 2.°)

§ 7.· Logo que se apresentar. para tomar a presi­
dencia, qualquer dos Juizes de Paz que tiverem prece­
denGia ao que a estiver exercendo, ceder-lbe-ha este o
lngar. .

(Instrucções n. 565 de 1868 art. 2.°)

Art. õ. o Para fazer-se a eleição da Junta Parochial. o
Juiz de Paz que bouver de presidir a este acto, deverá
30 dias antes do. marcado para a organização da mesma
Junta, convocar nominalmente por editaes, que nos lu­
gares publicos se affixaráõ e serão publicados pela im­
prensa, se a bouver, e por notificação feita por Official
de Justiça, ou por officio:



t. o Os Eleitores existentes da Parochia, cuja elei­
ção tiver sidp approvada pela Camara dos Deputados"
exceptuados sómente: t." os que tiverem mudado o
domicilio para fóra da mesma parocbia, ainda que para
e3ta voltem, caso em que se não comprehende a ausen­
cia temporaria da parochia, provada por factos signi­
ficativos, que revelem não ter bavido animo deliberado
de effectiva mudança, a qual sempre sé presumirá nos
dous seguintes casos:-achar-se o cidadão incluido em
lista de qualificação de outra parochia, sem ter reclama­
do e baver nella exercido cargo para o qual a lei exija
domicilio; 2. o os que se acharem ausentes da Provincia.

2.' O terço dos immediatos em votos aos Eleitores,
contando·se este terço em reliJçlíQ ao numero dos E1eí­
tores effectivamente convocados, de modo que a propor­
ção seja sempre de um immediato para tres Eleitores,
dous para seis, e assim por diante, embora o numero
d'aquelles Eleitores exceda o multipio de tres.

Não serão convocados os immediatos, que estiverem
comprehendidos n~s duas excepções do numero :mte­
cedente.

Em nenhum caso porrm poderão ser convocados im­
mediatos que não se achem incluidos no primeiro terço
da respectiva lista. contado em relação ao numero total
dos Eleitores que a parochia dever dar.

Quando se apresentar, reclamando o seu direito de
votar, o eleitor ou immediato que não tiver sido convo­
cado por motivo de mudança de domicilio para fóra da
parochia, será resolvida esta questão pela pluralidade
dos votos dos Eleitores e mais cidadãos convocados
para tomatem parte na eleição.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 1.0, e Lei D.387
de 1846 art. 4.°)
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§ 1. o Quando o Juiz de Paz competente deixar de
fazer por qualquer motivo a convocação de que trata
este artigo, o primeiro dos seus substitutos legaes, nos
termos dos §§ 5.° e 6. o do art. ~. 0, cumprirá este
dever no prazo de 2~ horas, contadas das i Ohoras da
manhã do dia em que aquelle Juiz é obrigado a prati~
car esse acto. Expirado o prazo sem que a convoca­
ção tenha sido feita pelo dito substituto, cabe :l qualquer
dos outros desempenhar immerliatamente o mesmo
dever. O tempo que assim decorrer até realizar-se o
acto da convocação, não será computado nos 30 dias
marcados neste artigo. Se porém, fôr excedido este
tempo, designar-se-ba novo dia para a reunião da Junta
nos termos do art. 23.

(Instrucções n. i68 de i849 arts. 7.° e 8. O)

§ 2. o No edital da convoc·acão se declarará expres­
samente que a reunião dos eleitores e immediatos para
o dito fim se fará ás 10 horas da manhã no consi8torio
ou, se este não oíferecer sufficiente espaço, no corpo da
igreja matriz, ou finalmente, se nesta não fOr absoluta­
mente passiveI, em outro edificio situado dentro da
parochia e designado pelo Juiz de Paz, de accôrdo com
o Juiz de Direito, ou com o Juiz Municipal ou quem
suas vezes fizer, nos termos em que o primeiro não re­
sidir expondo os motivos que eXigirem a mudança.

Se depois da publicação do edital occorrer caso im­
previsto que, não admittindo demora, obste absoluta­
mente á reunião na matriz, o Juiz de Paz designará e
logo em novo edital o edificio em que a reunião se fará
communicando o facto ao Juiz de Direito ou ao Juiz
Municipal.

Se durante os trabalhos da Junla sobrevier motivo
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de força maior que obrigue ã mudança de lugar, ã
mesma Junta compelirá designar o edi6cio, para o qual
se transferiráõ os trabalhos Não se effectuará porém
a mudança sem previo annuncio por edital em que se
especifique o motivo.

Na acta competente se mencionará circumstanciada­
mente a occorrencia em qualquer dos casos.

(Decreton. 2675 de i875 art. l.0§ 6. 0;Lei D.
387 de 18q.6 art. 4.°; Aviso D. 229 de 1860
e Instruccões D. 565 de {8B8 art. 96).

§ 3. ° A faHa dos Eleitores ou dos seus immediatos
comprehendidos no primeiro terço, que tiverem mor­
rido, mudado da parochia sua residencia, ou se hou­
verem aU8entado para fóra da Provincia, não será sup­
prida, no acto da con vocação, S3 Ivo no caso do § q.. o
deste artigo.

. Se porém, annullados et]} virtude de acto da Camara
dos Deputados os poderes de algum Eleitor, passar a
occupar o seu lugar o respectivo supplente, será con­
vocado este como Eleitor e em seu lugar o immediato
que se seguir em votação ao ullimo do primeiro terço.

~Decreto n. 267:> de 1875 art. 1.°; Lei n. 387 de
1846, art. 5.°, e Aviso n. 53 de 1854.).

§ 4. o Na parochia, cujo numero de Eleitores fôr
inferior a tres, ou em que, por morte, ausencia da pro­
vincia, ou mudança da parocbia, não puderem ser con­
vocados tres pelo menos, o Juiz de Paz convocará;
pelo mesmo modo já estabeleci,lp n'este artigo ácerca
da convocação dos Eleitores, e até completarem aquelle
Dumero] os Juizes de Paz que a elle se seguirem, pelà
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ordem da votação, e na falta destes, a cidadãos com as
qualidades de Eleitor, e residentes na parochia.

00 mesmo modo, se não poderem ser convocados
pelo Irenos, tres immediatos comprehendidos no pri­
meiro terço, a falta destes será supprida ou prehen­
chida, até ao dito numero, pela convucação dos imme­
diatos em votos aos ditos Juizes de Paz, segundo a
ordem de sua votação, e na falta destes, por cidadãos
com as qualidades de Eleitor e residentes na paro­
chia.

Esta ultima disposição não é applicavel ao caso em
que seja inferior a tres o numero dos immediatos
necessarios para perfazer o terço do dos Eleitores effec­
tivamente convo~ados. Em tal caso o Juiz de Paz
convocará sómente um ou dous immediatos aos Juizes
de Paz ou cidadãos, conforme o numero d'aquelles Elei·
tores.

Assim, se tiverem sido convocados de tres a cinco. ou
de seis a oito Eleitores, e nenhum immediato poder
seI-o, convocar-se-hão apenas duus substitutos deste no
segundo caso e um no primeiro: anecessidade da con­
vocação de tres substitutos dos immediatos, para per­
fazer-se este numero, refere-se pois ao caso, unica­
mente, de serem convocados 9 ou mais Eleitores.

(Decreto n. 2675 de iS7:> art. 1. o parte 3. a)

~ 5. o Sempre que a convocação para a eleição da
Junta fór feita por Juiz de Paz de districto "isioho, a
falta dos Eleitores, nos casos do paragrapho antece­
dente. não será supprida ou completada pelos Juizes de
paz segundo a regra estabelecida no mesmo paragrapho
ti sim por cidadãOS com os requisitos alli exigidos. A
falta porém dos immediatos aos Eleitores sera supprida
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pelos immediatos aos Juizes de Paz do districto da ma'
triz, na conformidade do referido paragrapho.

(Decreto n. t8i2 de {8M art. 2.-)

§ 6.0 Quando ao acto da organisação da Junta pa--­
rochial não comparecer nenhum Eleitor ou comparece­
rem menos de 3 dos Eleitores ou dos seus substitutos
convocados, o Juiz de Paz presidente prehencherã, só
até ao uumero 3, a soa falta, convocando por officio,
ou, se estiverem presentes, verbalmente, os Jwzes de
Paz seus immedia tos, nos termos do art. 6.", e na
falta delles, cidadãos com as quatidades de eleitor e
residentes na parochia.

Se ao mesmo acto nenhum immedinto comparecer,
ou comparecerem menos de 3 dos immediatos ou de.
seus substitutos convocados, o dito presidente prehen­
cherá tambem as falla~, na proporção do terço dos·
Eleitores presentes, mas só até ao namero de ~, con-­
vidando pelo modo acima declarado quem os deva subs·­
tituir.

Assim, se comparecerem de 3 a 5 Eleitores, e ne­
nhum irnmediato, será convidado um só substituto; se
comparecerem de 6 a 8 Eleitores, serão convidados 2
substitutos na falta absoluta de irnrnediatos, on t sé, se
estiver presente um imrnediaLo; finalmente, se compa­
recerem de 9 a 11 Eleitores e nenhum ou menos de 3
immediatos,. serão convidados, no 1 o caso, 3 substi­
tutos e no 2.°, i ou 2 substitutos para perfner-se o
·numero de 3.

O convite será feito:
t. o Aos immediatos que se seguirem aos já coúvoca­

dos, e que, estando comprebendidos no t. o terço em
relação ao numero total dos Eleitores que a parochia
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-der, tenhão todavia deixado de ser contemplados na
. cúnvocação por não haver esta abrangido o numero com­

pleto dos Eleitores por motivo de morte. mudança da
parochia, ou ausencia para róra da Província: assim,
sendo 30 o numero completo dos Eleitores que a
parocbia dér, só tiverem sido eífectivamente convoca-o
-dos 27, e consequentemente. em vez de todos os 10
immediatos que constituírem o 1.0 terço só o houverem
sido 9, terço de 27, mas se comp~recerem unicamen­
te 2 immediatos, convidar-se-ha em 1.0 lugar, par:l
perfazer-se o numero de 3, o 10.0 immediato que não
fôra convocado, e só na falta deste, o primeiro imme­
(11ato dos Juizes de Paz;

2. o Aos immediato5 dos Juizes de Paz;
3.o A cidadãos com as qualidades de Elei tor e re­

sidentes na parochia.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. V parte 3.a)

§ 7 o No caso de presidir a eleição da Junta paro­
chiai Juiz de Paz de districto visinho, a fa1l3 de Eleitores
ou lmmediatos será preenchida ou completada pelo
modo estatuido no § 3. 0

§ 8. o Será esperado até ás 10 horas do dia seguinte
o comparecimento dos novos convocados; mas, se estes
não se acharem presentes até então, o Juiz de Paz pre­
sidente completará immediatamente o numero necessa­
rio, por convite feito a cidadãos presentes com as qua­
lidades de Eleitor e resiaentes na parochia, preferindo
para a substituição dos Juizes de Paz e dos immediatos
destes os que se seguirem em votos e se acharem pre­
seI\tes.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. Lo parte 3. a-De­
creto n. 18n de 1856 arts. 8, 10 e 14).
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§ 9.° Nas paroebias novamente creadas. contempla­
das no actual recenseamento, serão convocados até 3 e
segundo a ordem de sua votação, os Eleitores das Paro­
chias de que aquellas fazião parte, residentes em ttlrri­
torio das novas desde a data do provimento canonico,
e um dos seus immediatos que abi tambem residão
desde a mesma data.

No caSo de ter-se formado a nova parochia com ter­
ritorios desmembrados de duas ou mais. serã,) convo­
cados com preferencia os Eleitores de qualquer dellas
e seus immediatos, enja resldencia na nova parochia
fôr mais visinha do lugar da Igreja matriz •

.Na falta de todos, ou de algllm destes Eleitores e
seus immedi3tos, será preenchido e completado o seu
Dnmero pélo modo estabelecido -nos paragrapbos an­
teriores.

(Decreto n. 2675 de IS75 art. L° parte4,.aj

§ {O. Não bavendo Eleitores em uma parochia,
por ter sido annullad:t a eleição dos da legislatura cor­
rente) ou não se haver ella efl'ectuado, ou não e:tar
ainda apPl'ovada pela Camara dos. Deputados, serão
convocados os Eleitores da legislatura' e seus imme­
diatos, observadas as disposicões dos paragraph06.

(Decreto n. 2675 de iS7õ al't. t.o § I. 0)

- ~ I t . No caso de fa.Ila absoluta destes ultimos
Eleitores e de seus immediatos do t. o terço, serão con­
vocados, em lugar d'aqnelles, até 3 dos Juizes de Paz
do districto da matriz, e, em lugar dos ditos imme­
diatos, outros tantos 'immediatos dos Juizes de Paz.
E na falta dos Juizes de Paz e seus immediatos, serão
convocados ou convidados, para suprirem a falta dos I. O"
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atê 3 cidadãos com as qualidades de Eleitor e residen­
tes na parochia, e a dos segundos até outros 3 cida­
dãos com iguaes requisitos.

No caso de constar oflicialmente, depois da convo­
cação, ter sido approvada a ultima eleição de Eleitores,
ficará sem efi'eito aquel1e acto e serão convocados
os novos Eleitores e seus immediatos, ainda com 1'e­
ducção do prazo legal, fazendo-se em todo o caso a
nova convoc~ção por oflicio do J ui~ de Paz dirigido fi
cada um dos Eleitores e dos immediatos destes.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0 parte 2.a-Ins­
trucções n. 535 de 1868 art. 41).

Art. 6.° Os Juizes de Paz e seus supplentes que
houverem de ser convocados ou convidados nos casos
especificados nas disposições anteriores para snppri­
rem as faltas dos Eleitores e immediat.os destes, serão
sempre os eleitos para ao quatriennio dentro do qual
se fizer a convocação ou o convite.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. V § 1. parte 2.&)

Art. 7.° Embora se não tenha feito, nos termos
do art. 5.°, a convocação dos Eleitores e de seus im­
mediatos, o comparecimento voluntario da maioria.,
não só d'aqnelles como destes, sanará o vicio da con­
vocação.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. l.0§ 26 n. 3).

Art. 8.0 No dia aprazado para a eleição da Junta
parochial, reunidos os Eleitores e seus immediatos,
ou substitutos convocados, á hora e no lugar designa­
dos nos termos do art. 5.° § 2.°, tomarão assento: o
dito Juiz de Paz~ como presidente, no tOpo da mesa
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com o Escrivão do Juizo á Sua esquerda., e em tOrno
da mesma mesa os ditos Eleitores e seus immediatos
ou substitutos' Feita pelo presidente a leitura. (lo art.
V §§ 1.° e 3.° do Decret.o n. 2675 de 20 de Outubro
de 1875 e do capitulo 2.° destas Instrucções, annun­
ciará elle que se vai proceder á eleição da Juuta Pa­
Tochial.

Na. falta, ou impedimento do Escrivão, e no éaso
de ser este eleito m~mbro da Junta, será substituiào
como ee determina no art. 25.

Se lhe competir como Eleitor ou immediato, votar
para a dita eleição, exercerá. este direito sem inter­
romper as funcçães de Escrivão da mesma Junta.

(Lei n. 387 de 1846 arte. 8 e SO.-Decreto n. 1812
de 1856 art. 4.° - Decreto n. 2621 de 1860
art. 3.°)

Art. 9.° Immediatamenteo Juiz de Paz presidente
fará a chamada dos Eleitores e seus immediatos, ou
substitutos convocados, e o Escrivã.o irâ. lançando em
uma lista os nomes de todos os que não responderem.
Cada um dos presentes, entregará pela ordem da cha­
mada, duas cedulas fechadas de todos os lados, e não
assignadas, contendo cada uma dous nomes de cida­
dãos da parochia com as qualidades de Eleitor. Uma
destas cedulas terá o rotulo-Para mesa'rios-a a ou­
tra-Pi'lra supplentes-; e serão recolhidas em uma
urna á proporção que fÔrem entregues.

Se a,Igum dos convocados, não substituidos, compa­
recer rlepois da. chamada, mar:, antes de dar começo
á apUJ'i1ção das cedulas, será admittirlo a votar..

(D·"creto n. 2675 de 1875 art. V-L .j n. 387 de
1846 art. 8,o-Decreto n. 1812 de 1856 an.5.0)



17

Art. 10. Concluido o recebimento das cedulas, o
Juiz de Paz presidente, depoi!:! de as separar segundo
os seus rotulas, em dous massas distiuctos, contará as
de cada um destes e publicará o seu numerOj do que
tomará nota o Escrivão para ser lançado na acta.

Immediatameute o mesmo presidente dará princi.
pio á leitura dae cedulas, começando pelas que tive­
rem o rotulo-Para mesarios-, e o Escrivão irá to­
mando os nomes dos cidadãos votados e o numero dos
votos por algarismos 8uccessiV03 do. numeração naturaI
de maneira que o ultimo numero de cada nome mos·
tre a totalida.de dos votos, que este houver obtido, pu·
bJicando em alta voz os numeras a. proporção que os
6dcrever.

lDecreto 11, 1812 de 1856 art. 6.°)

Art. 11. As cedulas, em: que houver numero de
nomes inferior ao determinado, serão não obstante
apuradas; das que porém contiverem numero superior
se desprezaráô os excedeutes, segundo a ordem em
que cs nomes se acharem escriptos.

Não se apurará a ceJula que contiver nome riscado~

alterado ou substituido, ou declaração contraria á do
rotuloj tambem quando se encontrar mais de uma
dentro de um só involucro, quer sejão todas escriptas
em papeis separados, quer uma dellas do proprio invo­
lucro, nenhuma se apurará.

(Lei n. 387 de 1846 art, 54 e Instrucções n, 565
de 1868 art. 83).

Art. 12. No caso de se encontrarem ,cedulas em
numero superior ao dos votantes, serão todavia apu­
rãdas; mas se, á vist[~ da apuração, vereficar-se que

• 2
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o excesso inflúe no resultado da. eleição, ficará esta
sem effeito e se procederá immediatamente a nova.
eleição da Junta, declarando o Juiz de Paz em alta
voz a razão dfeste facto. Da occorrencia se fará. na.
acta menção especificada.

- (Instrucções n. 565 de 1868 art. 75.-A\7iso n.
- 201 de 1861 e outros). .

Art. 13. Acabada a apuração das cedulas de cada
Uül dos dous mal:lSOS, o Juiz de Paz presidente publi­
cará lIem interrupção os nomes dos cidadãos votados e
o numero dos votos de cada um, e declarará membros
da Junta prrochial os quatro cidadãos que obtiverem
a pluralidade relativa de votos para mesarios, e seus
substitutos os quatro que tambem a obtiverem para
supplentes.

. Em caso de igualdade de votação proceder-se-ha,
em acto successivo, ao desempate pela sorte.

(Decreto n. 1812 de 1856 8ort. 7.°)

.Art. 14. Seguir-se-ha logo a eleição do Presidente
da. Junta parochial e de tres substitutos deste, con­
correndo para a eleição os eleitores s6mente, oada um
dos quaes entregará pela ordem da chamada duas ce­
dulas fechada de todos os lados e não assignadas, con­
contendo uma, que ter&. o rotulo-Para Presidente-,
um s6 nome de cidadão da parochia com as qualidades
de Eleitor, e a outra, que terá o rotulo-Para substi­
tutOS-, tres nomes de cidadãos co~ os mesmos re­
quisitos. Reoolhidas as cedulas na urna, serão apu­
radas, em 1.0 lugar. as da eleição do Presidente, e logo
depois as da eleição dos seus substitutos, sendo decla­
rad08 eleitos 08 que obtiverem a maioria de votos. -
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E' applícavel ao processo desLa eleição o que ae
acha disposto nos arts. 9 a 13 a respeito da dos mem­
bros das Juntas e seus substitutos.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0)

Art. 15. Quando se acharem em branco todas as
cedulas recebidas, ou quando todos os convocS\.dos re­
cusarem votar, proceder-se-ha pelo modo estabelecido
no § 6.0 do art. 5.° para o caso de falta absoluta de
Eleitores e de immediatos.

(Imtrucções n. 565 de 1868 art. 27

§ 1.0 Se nenhuma das cedulas poder ser apurada.
nos casos da 2.a parte do art. 11. far-se-ha logo nova
eleição. e se fÕr identico o resultado desta, proceder­
se-ha segundo o dispollto na parte acima citada do §
6.° do a.rt. 5.-

§ 2.° Se, feita a apuração das cedulas, vereficar-se
que não se acha completo o numero dos cidadãos que
devião ser eleitos, a falta se preencherá por nova elei­
ção, votando-se em cedulas que s6 contenhão o nume­
ro necessario de nomes; e se o resultado ainda fôr o
mesmo, proceder-se-ha pelo modo estabellecido na
parte final do paragrapho antecedente.

Art. 16. Aos Eleitores e mais cidadãos convoca­
dos pata fazerem a eleição da 'Junta é permittido ins­
peccionar ocularmen~e a lei~ura das .cedulas e a !ua
apuração, e requerer que seJa reparaao qualquer en­
gano.

(Decreto n.1812 de 1856 arte 6.°)
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Art. t7. Se o Juiz de Paz presidente fôr eleitor,
ou immediato comprehendiCo no t. ° terço, votará na
eleição da Junta, e {Joderá ser eleito presidente ou
membro desta. ou substituto.

(Decreton.1812de1856art. ti parte{.3)

Art. t 8. As questões que se suscitarem ácerca da
elegibilidade de qualquer cidadão para membro da Junta
ou presidente desta, e para substitutos, serão decididas
pela pluralidade dos votos dos Eleitores e mais cidadãos
que tiverem tomado parte na eleição respectiva, deci­
dindo o Joiz de Paz presidente no caso de empate, só
no qual poderá votar. A qualquer cidadão qualificado
da parochia é permittido 3ppresentar allegação áquelle
respeito. logo que se publicar o resultado da eleição;
mas só poderão intervir na discussão os competentes
para decidir.

Não se admittirá porém questão sobre a elegibiliãade
de qualquer cidadão, se o seu nome estiver incluido na
lista de qualificação como elegivel, e não não houver
decisão proferida tres mezes antes da eleição, e pela
qual per1esse essa qualidade. Exceptua-se o caso de
exhibir-se prova de achar-se o dito cidadão pronunciado
por sentença passada em julgado. que o sujeite a pri~ão

e livramento. .
Reconhecida a não-elegibilidade do eleito, proceder­

se-ha immediatamente a Dova eleição.
Constituida a Janta, não terá hlgar allegação nem de­

cisão alguma sobre a elegibilidade de qualquer de seus
membros.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° § 6.°, e De­
creto n. 181 t de 1856 art. 12).
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Art. 1. 9. Todos os Eleitores, e mais cidadãos con­
vocados, são obrigados a conservar- se no lugar da elei­
ção até á assignatura da acta da organização da Jllnta.
Os qlle não a assignarem incorrer:íõ na multa estabele­
cida no art. t26 § 5.° n. 2 da Lei ll. 387 de t9 de
.<\gos,to de !84:6.

(Lei n. 387 de f846 arts. li> e 126 ~ 5. ° n. 2,
e decreto n. HH2 de 1856 art. 16).

Art. 20. O Juiz de Paz presidente convidará imme­
diatamente para tomarem assento os eleitos presidente
e membros da Junta parochial, ou os seus substitut.os;
se Dum um nem outros estiverem presentes em numero
sufficiente para constituir-se a Junta, o Juiz de Paz con­
vidará por officio os ausentes e esperará o seu compa­
recimento até ás 2 horas da tarde. Passado este prazo.
;proceder-se·ha a nova eleição para preencherem-se os
lugares dos que não tiverem compareci10. Esta nova
eleição será feita pelos eleitores e seus immediatos
presentes, observadas as disposições anteriormente es­
tabelecidas, ou, se já não estiverem presentes, ou re­
cusarem-se ao novo acto, por cidadãos convidados pelo
Juiz de Paz. Do mesmo modo se procederá no caso
de recusarem todos os eleitos, ou algum, tomar as­
sento.

(Decreto n. 26i5 de 1875 art. t.O ~ 3.°. e De­
creto n. i8t2 de i8M arts. -15 e 17 parte 2. a

)

Art. 21. O Juiz de Paz presidente mandara em se­
guida la~rar pelo Escrivão uma acta circumstanciada da
organização da Junta, mencionando- se por extenso e ex­
pressamente os nomes de todos os cidadãos votados
para presidente, membros da Junta e seus substitutos,
e o numero de "atas dados a cadCl um desde o maximo
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até ao minimo; os nomes dos EleHores, dos immedia­
tos destes e de outros cidadãos convoGados para o acto
da ol'ganizaçào da Junta, que não comparecerem, e dos
que os tiverem substituido nesse acto; os nomes dos
que comparecerem e votarem na eleição, e finalmente
todas as occorrencias e incidentes havidos durante
esta.

A dita acta ~erá lavrada em um livro especial e assi­
gnada: 1.0 pelo Juiz de Paz presidente da eleição da
Junta, pelos cidadãos eleitos presidente e membros da
mesma Junta. ou pelos substitutos que em sua falta ti­
verem tomado assento; 2. o por todos os Eleitores,
immediatos destes e mais cidadãos, que tiverem votado
na eleição e se acharem presentes.

No fila da mesma acta se fará expressa declaração
dos nomes dos que deixarão de assignal-a e dos mo­
tivos.

(Decreto n. 1812 de f856 art. 16, e instrucções
n. 565 de 1868 art. 72).

Art. 22. Assim constituida a Junta, o Juiz de Paz
que tiver presidido á eleição, entregará ao Presidente
eleito a acta da organização da fi.esma junta, bem assim
quaesquer documentos que tenhão sido apresentados,
e finalmente as listas QOs Inspectores de quarteirão e as
parciaes de distl icto, que são obrigados á enviar áquelle
Juiz de Paz, até ao ultimo dia do mez de Dezembro do
anno antecedente ao da rounião da Junta, os Juiz.es de
Paz em exercicio dos diversos districtos da parochia, as
quaes devem ser organizadas pelo mesmo modo es.ta­
belecido nos arts. {7 e 28.

As listas parciaes de districto se basearão na ultima
qualificação dos votantes e comprehenderáõ:
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i. o Uma relação dos cidadãos incluidos na ultima
qualificação que houverem fallecido ou mudado da pa­
rochia a sua residencia, declarando·se em seguida ao
nome de cada um a data do fallecimento (para o que po­
derá o Juiz de Paz requisitar da competente autOl idade
informação ou certidão), ou ~ da mudança de domicilio
e indicando-se ao mesmo tempo o sumero sob o qual
se acharem relacionados na lista da ultima qualificação.

2. ° Uma relação dos cidadãos que, tendo sido qua­
lificados como elegiveis para Eleitores, houverem per­
dido esta qualid~de, declarando-se em seguida ao nome
de cada um o motivo da perda e indicando-se ao mesmo
tempo os numeros sob os quaes se acharem inscriptos
na lista da ultima qualificação;

3.° Uma relação dos cidadãos que estejão no caso de
ser incluidos na qualificação por se haverem mudado
para o districto ou adquirido as qualidades de votante
depois da ultima qualificação, declarando-se em seguida
ao nome de cada um, a data da mud3nça para o dis­
tricto, ou a razão pelJ qual adquirio aquellas qualidades;

4.0 Uma relação dos cidadãos que, tendo sido· in­
cluidos como simples votantes na ultima qualificação.
honverem adquirido a qualidade de elegivel para eleito­
res, declarando-se em seguida ao nome de cada um o
motivo do reconhecimento dessa qualidade e indican­
do-se ao mesmo tempo os numeros sob os quaes se
acharem inscriptos na lista da ultima qualificação.

Para a organização das listas e relações de que trata
este artigo, poderá o Juiz de Paz requisitar das com­
petentes autoridades as certidões, documentos ou escla­
recimentos precisos.

(Dem'eto n. 2675 de 1875 art. i. o parte 2. a e §
4.° -Decreto n. 2865 de 1861 art. t.o-Lei
n. 387 de l846art. 3i).
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Art. 23. Quando por qualquer motivo não se pu­
der constituir em alguma parochia a respectiva Junta
no tempo proprio, salvo o caso do § {. ° no art. 5.°, o
Governo da Côrte e os presidentes nas Provincias de·
signaráõ novo dia para esse fim e farão as necessarias
communicações.

(Avison.22 de 184.7 § LO, e outros Avisos).
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II.

Eleição da Junta
No dia designado, tres dias ant.es da 3." Dominga

de Janeiro, reunidos na Parochia os Eteitores e S up­
plentes, sob a Presidencia do 1.0 Juiz de Paz, ahi
procedêrão a. eleição da Junta.

As Juntas Parochiaes serão eleitas pelos Elei­
tores de Parochia e pelos imI;1ediatos na ordem da
votação, correspondentes ao terço do numero dos'
Eleitores, os quaes votaráõ em duas ccdulas fechadas
contendo cd.da uma dous nomes com o rotulo: para
Mesarios-para Supplentes. Serão declarados mem­
bros das Juntas os quatro mais votados para Mesa­
rios, e seus substitutos os quatro mais votados para
Supplentes. Immediatamente depois os Eleitores
s6mente elegeráõ, por maioria de votos, o presidente
e tres snbstitutos, votando em duas cedulas fechadas,
das quaes a primeira conterá um s6 nome com o ro­
tulo-para presidente, e a segunda tres nomes com
o rotulo -p!tra substitutos. O presidente, mesarios
e seus substitutos deverão ter os requisitos exi­
gidos paTa eleitor.

Esta eleição, presidida pelo J uiE de Paz mais vo­
tado, se fará tres dias antes do designado par~ o co­
meça dos trabalhos da qualificação, lavrando-se uma
acta na conformidade do art. 15 da lei de 19 de
.Agosto de 1846 e mais dispúsições em vigor. lJ)

(1) O Presidedte da Junta mandará lanar pelo
seu Escrivão uma acta. circumstanciada da formação
della. mencionando os nomes dos Eleitores, Supplen-
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Convidados os Eleitores e o primeiro terço dos im­
mediatos em votos, e constituida aJunta, o Juiz de
Paz entregará ao presidente desta o resultado dos
trabalhos preparatorios, acompanhado das listas par­
ciaes de districtos, e dos demais documentos e escla­
recimentos ordenados por lei.

Não havendo tres Eleitores, pelo menos, ou im­
mediatos em votos no primeiro terço no acto da.
convocação ou no acto da organisação da Junta, por
morte, ausencia f6ra 'da provincia, mudança, ou não
comparecimento, o Juiz de Paz completará aquelle
numero, convocando ou convidando os Juizes de Paz
e seus immediatos em votos: na falta de uns e outros,
cidadãos com as qualidades de eleitor; e todos pro­
miscuamente farão a eleição. De igual modo se pro­
cederá nas parochias. cujo numero de eleitores fôr
inferior a tres.

Nae Parochias novamente creadas, os eleitores,
que ahi residirem desde a data do provimento cano­
nico, serão convocados até perfazerem o numero de
tres. Na falta ou insufliciencia de Eleitores ou Sup­
plentes, se procederá pelo modo já estabelecido neste
artigo.

N r. falta de Eieitores, por ter sido anuuHada
a eleição dos da legislatura corr~nte, não se ha-

tes e mais pessoas convidadas, que deixarem de com­
parecer, e as multas que lhes fôrem ir.:.postas, os no­
mes das pessoas que os substituirem e consignando
por extenso, e pela ordem em que f6rem cscriptas, as
listas dos Eleitores e Supplentes que comparecerem
para a organieação da Junta. A acta será lavrada
em o livro especial da qualificação. e assignada pé"lo
presidente e membros da Junta, e por todos os Elei­
tores e Supplentes que tiverem sido presentes'

Lei de 19 de Agosto de 1846. art. 15.
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-Ver effectuado a eleição, ou não estar approvada
pelo poder competente, serão convocados os da legia­
1atura anterior.

Na falta absoluta dos ultimos, o Juiz de Paz re­
-correrá á lista dos votados para Juizes de Paz do
quatrienio corrente, e na falta destes, convidará tres
·cidadãos com as qualidades de Eleitor,

Não se admitirá questão sGhre a elegibilidade
·de qualquer cidadão para membro da meS:l, se o seu
nome estiver na lista de qualificação como cidadão
elegivel e não houver decisão, que o mande eliminar,
proferida tres mezes antes da eleição.
t.'i:.Exceptua-se o caso de exhibir-se prova de que o
dito cidad;io acha-se pronunciado por sentença, pas­
sada em julgado, a qual o sujeite a prisão e livra­
J:l1cnto. Lei de 20 de Outubro de 1875 art. 2.° § 6.

Acta da Eleição da Junta
Parochial.

Aos ...... dias do mel de Janeiro, do anno do
Nascimento àe Nosso Senhor Jesus-Christo de
mil e oitocentos e... , pelas dez horas da ma­
nhã, reuuidos no ronsistorio (ou corpo) da igreja
matriz desta parochia de ... , sob a presidencia do
Juiz de Paz mais votado della F ... , os eleitores e
supplentes abaixo nomeados, comigo escrivão
de seu cargo, pal'o o fim de proceder-se á eleição da
Junlo Purocl.lial de Qualificação, na forma do art. -t o

{Ia lei de 20 de Outubró de -t 875, procedeu o dito
juiz á leiturn do art. -t o da mesma Lei, annuncian­
do immediatamente o Presidente que ia p'l'oceder
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á chamada dos Eleitores e Supplentes (1) convoca­
dos, o que fez, e foi o Escrivão lançando em uma
listaosnomes dos presentes, que forão Eleitores F ....
F ... F.... e os Supplentes F ... F••. F .. os quaes
á proporção que erão chamados, ião entregando
duas cedulas, fechadas com os rotulos- para Mesa­
1';OS-par3 Supplentes-que el'ão recolhidas á uma
urna. Concluido o que, contou o Presidente o nu­
mero de.... cedulas para Mesarios, que forão publi­
cadas e apuradas, danc.o em resultado a se-
guinte votação os Cidadãos F. com votos,
F votos, ( e assim até o ultimo votado),
sendo em seguida \:ontados pelo Presidente o
numero de cedulas recebidas para sup-
plentes, que sentlo apurRdas e publicadas,
obtiverão votação os Cidadãos F ....... votos,
F ....... votos (e assim até ao ultimo votodo).
Sendo logo deiarados membros da Junta ·os
quatro Cidadãos F., F., F. F.; e supplentes
os quatro Cidadãos F., F., F. e F.

Passou-se logo fi fazer II chamada dos Eleitores
sómente para elegerem o Presidente e Subslilutos,
os quaes, a proporção que erão chamados ião entre­
gando duas cedolas fechlldas com os rotulos: -pnra
Presidente- para SubstiLutos-, concluido o que,
o Juiz contou.... cedulas pat'U Presidente,
que sendo publicadas e apUl'ados, derão a segiunte
vatação, aos Cidadãos: F ....... votos, F .......
votos, (e assim até ao menos votado). Logo

(i) 1.0 terço-na ordem.
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em seguida contou o Juiz cedulas para
substitutos, que sendo publicadas e apuradas,
derão a vota çff.o seguinte: F votos, F. .
votos (assim até ao menos votado. Em virtude
do que, forão declarados; Presidente F , e
substitdos 1.° F., 2.° F., 3.° F.

Eleitos assim os membros e constituida a Junta
ParochiaI, forão convidados parn~ tomar assen­
to, como o fizerão, de um e outI·o lado da mesa.
(Aqui menciona-se todas as duvidas e ques­
tões ventiladas pelos cidadãos convocados e as
decisões que houverem ellas tido, com todas
as suas circunstancias. Os nomes dos Eleito­
res e supplentes que não comparecêrfioJ

E para conslnr, se lavrou esta acta, em que
todos assignárão. E eu F..., escrivão que a es­
crevi.

(Assigna o presidente)
( )) Os eleitOl'es, supplen­

tes, e os cidadãos, que com­
parecêrão para a eleição da
mesma Junta).
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III.

Trabalhos da Junta na organisação da lista'

Eleitas as J uu tas Parochiaes, se reuniráõ na PlI.­
rochia LO dia designado, afim de dar começo aos
trabalhos de qualificação; ahi reunidos os membros
da Mesa e constituida aJunta, o Presidente apre­
sentará as 1is tas parciaes e mais papeis dOI:! trab[l.lhos
preparatorios entregues pelo Juiz de Paz, logo dan­
dÓ-se principio aos trabalhos da formação da lista.

As Juntas Parochiaes trabalharáõ desde ás
~O horas da manhã, durante seis horas consecu­

tivas em cada dia; SUl'1S sessões serão publicas, e as
deliberações tomadas por maioria de votos. (1)

Todos os interessados poderáõ requerer verbalmen­
te ou por escripto o que julgarem a bem de seu di­
reito e da verdade da qualificação, dando-se-lhes. um
prazo razoavel, até cinco dias, para apresentarem as
provas de suas allegações.

Das occurrenciao de cada dia se lavrará uma acta
que será assignada pelos membros da Junta e pelos
cidadãos presentes; que o quizerem.

Serve o Escrivão do Subdelegado, e na falta, quem
a. J unta chamar.

(1) Art. 20. A Junta celebrará as suas sessões em
dias successivos,' principiando ás 10. horas da ma.nhã,
e terminando ao sol posto. devendo concluir o seu
tra.balho no e spaço de 30 dias. Os pa.rochos e Juiz
zes de Paz assistiráõ aos trabalhos da. junta como
informantes; mas a falta de uns e outros não inter­
romperá as sossões. Lei de 19 Agosto de 1846.
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ACTA.

da

I.A R.eunião da Junta deParochia

Aos ...... dias do mez de Janeiro do anno do
Nascimeuto de Nosso Senhor Jesus Christo,
d~ mil oitocentos e...... , no consistorio (ou
corpo) da igreja matriz da villa d~...... da
provincia de..... , pelas dez horas da manhã,
reunida aJunta Parochial, sendo Presidente
o cidadão F ....., e Mesarios F... e F ... , sendo
apresentadas as listns parciaes. emaii papeis
relativos aos trabalhos preparatorios da qua­
lificação entregues pelo Juiz de Paz. Pro­
cedeu-se n~ fórma da Lei ao começo dos tra­
balhos da formação e organisação da lista de
qualificação dos votantes, proseguindo-se até
ás ..... horas da tarde. A esta hora o Presi­
dente levantou a sessão e convidou os mais
membros da J uuta para se reunirem no dia
seguinte, ás horas determinadas, a fim de con­
tinuarem nos trabalhos (menciona-se qual­
qner incidente occorrido). E para constar,
se lavrou esta acta, em que todos assigná­
rio. E eu F ...... , Secretario, que o escrevi.

(Assigna o Presidente).
( )) os Mesarios.)
(e os cidadãos presentes
que quizerem)
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No impedimento ou falta do presidente da
Junta ParochiaI e dos seus Substitutos, os Mesa­
rios elegeráõ dentre si o presidente. No impedimen­
to ou falta de qualquer qos mesarios e seus substi­
tutos, a mesa se completará na fórma do art. 17 do
decreto n. 1812 de 23 de Julho de 1856. Na falta
ou impedimento de todos os mesarios e seus substi­
tutos, se .observ:artí. o disposto no art. 4. 0 do decreto
n. 2621 de 22 de Agosto de 1860.(1) \~)

(1) No impedi!llento ou falta de qualquer dos mem­
brasda junta ou da MesaParochial,depois de assignada
a acta de que trata o art. precedente, a. mesma juntl\
ou Mesa Pcl.rochial, durante os seus tr8,balhos nomeará
quem o substitua, contanto que tenha as qualidades
de eleitor. .

Se porém o dito impedimento ou falta se der antes
de assignada a acta, proceder-se-ha á eleição do subs­
tituto pell\ mesma maneira estabelecida para a pri­
meira eleição.

O presidente será substituido pelo seu immediato
em votos na eleição para Juiz de Paz, e, quando e1)­
tiverem impedidos todos os juizes do districto, serão
convocados os do districto mais visinho. .

(Decreto 23 de Julho de 1856, art. 17..)
(2) No impedimento de todos 0$ quatro membros

da .Junta ou Mesa Parochial, depois de assignada a
acta de sua nomeação, na conformidade do art. 17
das instrucções de 23 de conformidade do art. 17 das
Instrucções de 23 de Agosto de 1856, o presidente da.
Junta ou Mesa nomeará, par formarem p!J.rte della,
dous cidadãos que tenhão oS requesitos exigidos para
e~eitr)r, e c:Jm estes designará os outros dous mem-

bros, vota.ndo os tres por escrutinio secreto.
(Decreto de 22 de Agosto de 1860, Art. 1.°)
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o mesmo se praticará para supprir ao falta dos
membros e substitutos eleitos das juntas municipaes.

As listas geraes, que as Juntas Parochiaes de­
vem organisar, conteráõ, além dos nomes dos ci­
dadãos qualificados, a idade, o estado, a profissão,
a declaração de saber ou não ler e escrever, a
filiação, o domicilio e a renda conhecida, provada.
on presumida (*); dev<3ndo as j untas, no ultimo caso,
declarar os motivos de sua presumpção, e as fontes
de informação, a que tiverem recorrido.

-Têm renda legal c:mhecida:
1. Os "officiaes do exercito e da armada e os

dos corpos policiaes, da guarda nacional e da extin­
c~a 2.a linha, comprehendidos os activos, da reservn
reformados e honorarios;

2. Os cidadãos que pagarem annualmente 6$000
ou mais de imposições e taxas geraes, provinciaes
e municipaes;

3. Os que pagarem o imposto pessoal estabe­
lecido pela lei n. 1507 de 26 de Setembro de 1867;

4. Em geral os cidadãos que a titulo de sub.
sidio, soldo, vencimento ou pensão, receberem dos
cofres geraes, provinciaes ou municipaes, 200$000
ou mais por anno;

5. Os odvogados e solicitadores, os medicos, ci­
rurgiões, e pharmaceuticos, os que tiverem qual­
quer titulo conferido ou approvi\do pelas faculdades,
academias, escolas e institutos de ensino publico se­
cundario, superior e especial do Imperio;

6. Os que exercerem o magisterio particular
como directores e professores de collegios ou escolas,
frequentados por dez ou mais alumnos.

(*) Vide o Modelo a pago 38.
3
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7. Os clerigos seculares de ordens sacras;
8. Os ttulares do Imperio, os o:fficiaes e fidalgos

da casa impbrial, e os criados desta, que não fó­
rem de galão b1 anca;

9. Os negociantes matriculados, os corretores
e os agentes de leilão;

10. Os guarda-livros e primeiros caixeiros de
casas commerciaes, que tivereql 200$000 ou mais
de ordenado, e cujos titulas estiverem registrados no
registro do commercio;

11. Os proprietarios e administradores de fa­
zendas ruraes, de fabricas e de o:fficinas;

12. 03 capitães de navios mercantes e pilotos,
que tiverem carta de exame.

-Admitte-se como prova de renda legal;
1. Justificação judicial dada perante o juiz mu­

nicipal ou substituto do juiz de direito, na qual se
prove que o justificante tem, pelos seus bens de raiz,
industria, commercio ou emprego, a renda liquida
annual de 200$000;

_2. Documento de estação publica, pelo qual o
cidadão mostre receber dos cofres geraes, provin­
ci_aes ou municipaes vencimento, soldo ou pensão de
200$000 pelo menos ou pagar impostos pessoal ou
outros na importancia de 6$000 a~nualmente;

3. Exhibição de contr~cto transcripto no livro
de notas, do qual conste, que o cidadão é rendeiro
o].llocatario, por prazo não inferior a tr es annos
de terrenos que cultiva, pagando 20$000 ou mais por
anno;

4. Titulo de propriedade immovel, cujo valor lo­
cativo nao seja inferior a 200$000.

(Lei de 20 de Outubro de 1875.)
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ACTA

da

2.a reunião da Junta de Parochia

Aos ... dias do mez de. .. do anno de... ás ..•
horas, no consistorio (ou COI'pO) da Igreja matriz da
parochia de... , da provincia de .• , reunidos o Pre­
sidente da Junta, o cidadão .F •.. ; Mesarios F ... e
F .. etc. ahi proseguirão os trabalhos em continuação
aos de hontem, da formação da Lista de qualificação
dos votantes desta Parochia, cujos trabalhos co­
meçados ás ••. horas terminárão ás •.. horas)' a esta
hora levantou o Pre~idente a sessão, para COll­
tiQuarem no dia seguinte, para cujo compareci­
mento convidou os mais membros da Junta 8reu­
nil'e'll-se á hora designada.

(Assigna () presidente)
( ») os mesarios.)

Assim se irão organisando tantas actas, quan­
tos forem os dias em que trabalhar aJunta na 01'­

ganisação dQ lista dos votantes, não pódem exceder
de 30 dias. Mencionando qualquer circuns­
tancia occor rida.
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IV.

Publicação da Lista
Organizada no primeiro prazo, de que trat:1.

o § 5.°, 2. lista geral dos votantes da parochia, com
todas as indicações U0 § 4. 0 e com as observações
convenientes para esclarecimento e decisão da junila
municipal, será publicada pela. fórma determinada
no arte 21 da lei de 19 de Agosto de 1846, e tambem
pela imprensa, se houver no municipio. tI) .

Do mesmo modo se procederá com a lista suple­
mentar, depois do segundo prazo.

'(1) Art. 21. Feito o alistamento, sel'á lançado em
o livro da· qualificação, em a competente acta. asaig­
nada pela junta, e d'elle se extrahiráõ tres copias,
pela. mesma assignadas, das quaes ume será rQ­
mettida. na cÔrte, ao ministro do Imperio, e nas
províncias aos presiuentes, uma affixada no interior
da igreja matrjz, em lagar conveniente e á vista de
todos, e outra que ficará em poder do presidente.
Do mesmo livro se extrahiráõ cópias parciaes do

_alistamento de cada um doa districtos, assignadas
'Pela junta. para serem remettidas aos respectivos
Juizes de Paz em exercicio, afim de que as fação
publicar por edüa.es. O que concluido interrom·
per-se-hão P01' 3 O dias as sessões da Junta, ficando
porém o presidente obrigado, durante esse tempo, a
inspeccionar se é conservada a list,a affixada e, no
caso de desapparecer, a substituil-a, mandando tirar
nova cópia. do livro que deve estar sob aua. guarda.

(Lei dll 1:9 de Agosto de 1846).
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UUiIna Act,a - Lauçatnent,o da.
Lista

Aos dias do mez de do anno de .
no consistol'io (ou corpo) da igreja matriz da paro­
chia de...... da provinoia de..... reunidos o
presidente da junta o cidadão F ... e os mesarios
F'. . F... ahaixo assignados~ declarou o Presidente
que terminárão hoje os 30 dias IDllrcados para as
reunioes da Junta, e estando tambem concluidos os
trabalhos da organisação da lista, passou-se a lan­
çar neste livro, e em seguida a esta acta, a lista de
qualificação dos votantes, org3nisad~ pela junta,
na forma da lei (*); extrahilldo-se llS competentes
copias para ter o destino ollIei.

O SOl'. Presidente declarou interl'ompidos
os trllbalhos da junta pOl' espaço de 30 dias,
convidando os mesal'Íos para comparecerem
no fim delles, a fim de se dicidirem quaesquer
reclamações, que por ventura forem aprésentadas.
E para constar se lavrou esta acta, em que assig­
nou o presidente e rnesarios. E eu F... , escri­
vão que o escrevi.

Assigna o presidente.
» os mesarios.

(*) Segue o Modelo.
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Lisf,a dos Cidadãos qualificados

FREGUEZIA DE .

Distr~cto .

QUARTEIRÃO ...•.••••

r
N.O

ISaóelé1
Nome Idade Estado Profissão e

escreve
-- --- ----- --

I José Dia~ 30 Cl'tsado Lavrador Sabe
2 Vicente 40 solteiro Sapateiro ão

(Confnuação)

Renda
Filiação Domic~lio

. Couhecida Provada Presumida

---- ---1--- --~I-----

J. Pereira Gongonha
M. Motta Arêas

200$
300$

E assim por diante, por districtos, por quar­
teirões, por ordem alpha betia em cada quarteirão,
e numerados os Jlomes dos votantes pela ordem
natural da numeração, de sorte que o ultimo nu·

\mero moslre a tot:llidade dos votantes.
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IV

Segunda reunião para Correcção
das Listas

Esta reunião é 80 dias depois de aflixada
na matriz a lista dos votantes qualificados na
primeira reunião. (1)

No ultimo prazo ouviráõ as juntas paro­
chiaes as queixas, denuncias e reclama:ções,
que lhes fôrerp. feitas, e reduzindo-as a termo
assignado pelo queixoso, denunciante ou re­
damante, emittirão sobre el1as sua op~nião

com todos os meios de esclarecimento; mas só
pocleráõ deliberar sobre a inclusão ele nomes,
que tenhão sido omitti<1os. .

(Lei de 20 de Outubro ele 1875).

(1) Art. 22. Passando o interval10 de trinta dias
depois de affixada a lista na matriz, a junta celebra.­
rá sessão em dez dias consecutivos, para decidir 80­
br5 quaesquer queixas, reclamações ou denuncias que
q:ualquer cidadão póde fazer á cerca das faltas ou
i1l~galidades com que tenha procedido aJunta ou
:8~J~ em relação ao queixoso. reclamante ou denun­
Clante, ou em relação a qualquer outro.

(Lei de 19 de Agosto de 1846).
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ACTA. da Junta de Earochia
~ ii Reunião para ReclaIllações

AOE ... dias do mez de... do anno de... nesta
parochia de... e consistorio (ou corpo} da
igreja matriz da mesma reunidos os membros
da Junta de qualificação abaixo assignados
sob a presidencia do cidadão F , para deci-
direm as queixas, reclamações, ou denuncias
na fórma da Lei. Não foi apresentada recla­
mação alguma, ou foi presente uma reclama­
ção (Queixa ou denuncia) deF... , para serins­
cripto no alistamento (ou excluido delle) F ...
e F ... por (o motivo) decidio a junta (isto ou
aquillo). E para constar se lavrou esta acta
em que todos assignárão. E eu F ... , servin­
do ele secretario a escrevi.

Assigna o Presidente

» os inesarios.

Assim se fará a segunda, terceira, e quarta
a.ctas, e de todas as reuniões que aJunta fi­
zer até a ultima especificando nellas todas as
pircumstancias e occurrenoias que' apparece­
rem, não póde porém aJunta excluir nomes
que já estejão qualificados, póde incluir aquel.
les que julgar no caso da lei, a acta da ultima
reunião será do seguinte modo:
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v.
Remessa da Lista á Junta Municipal

. Junta Parochial
ulthna acta de reunião para

. reclaIDação.
Aos dias do mez de do anno dt3 nesta

paroclJia de .... , e consislorio (ou corpo) da igreja
matriz da mesroa~ reunidos os membros da Juuta
Parochial d~ Qualificação F. e F.~ sendo Presidente
F •.• , foi declarado que termiuárão hoje os ~ Odias
marcados na Lei~ paIa serem recebidas, decididas
e attendidas quaesquer reclamações ou denUllcias.
Farão attendidas as que em seguida vão lançadas
nas listás supplemental'es. (*) Extl'ahirão-se as co­
pias da lista gemI organisada pela Junta~ na fórma
da Lei, e remetten se á Junta Municipal Revisora

O Snr. presidente deu por concluidos os tra­
balhos da junta no corrente lmno, mandando que
se lavrasse esta acla, em que todos assignarão.
E eu F.... , Escrivão que a escl'evi.

Assigna o juiz.
» os mesarios.

Concluidos os trabalhos da Junta Paro­
chiaI, serão remettidos immediatamente ao
Juiz Municipal ou ao Substituto do Juiz de
Direito, e as mais copias exigidas pela Lei.

Ficão encerrados os trabalhos da Junta Pa­
rochial.

(*) Segue o modelo. Menciona-se qualquer deli.
beração tomada pela Junta. respeito ás reclamações.
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List.a suppleIDent,ar.

FREGUEZIA DE .

Dist.ric.t.o .

QUARTEIRÃ.O ......

Oidadãos adITlittidos

N s. .1..._._ N om~:__l..!d'.J Estad0....l......~~~.fis..:.

1 Archanjo l30rges 32 Casadõ IP~Bcador
4 Belchior Rates 28 Dito Alf~iate

(Oontin uação)

sabe ler
e

escrever IFiliaçãO ,'DomiCil. I Renda
. Conhec. I Prov. I Presumo

Sa'te José Peres S. Pedro
1

...... ...... 400$
Não Ivo Silva Jardim 800$ ...... .......

E assim por diante, como já se fez no primei­
ro alistamento em 'relação sómente aos oidadãos
incl~tidos.

.. Tambem serão remettldas ás Juntas Municipaes'
c6p)as das reclamações, rlenl1ncias e de opiniões ex3.­
radá das Juntas á esse respeito.
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Instrucções Regulamentares.

CAPITULO III.

Das funcções das Juntas Parochiaes.

Art. 24. Reunida a Junta parochial, no dia que o
art. L o designa, o seu presidente, depois de ler o
presente capitulo annunciará que ella vai proceder aos
seus trabalhos.

Art. 25. Servirã perante a Junta o Escrivão do
Juizo de Paz, em sua falta o da Subdelegacia, e na d'este
um cidadão nomeado e juramentado pelo Presidente.

Quando a affiuencia'-de trabalhos o exigir, o mesmo
Presidente, :i requisiçãO do Escrivão nomeará e jura­
mentará cidadãos que a este anxiJiem.

(Lei n. 38'7 de HH6 arts. 16 e 30.- Decreto n.
2621 de i860 art. 3.0 parte 2.3 -Decreto n.
511 de tS({.7 art. 13).

Art. 26. A' Junta parocbial incumbe organizar a
lista geral dos cidadãos da parochia aptos para votar,
incluindo:

1.0 Os nomes de todos os cidadãos inscriptos na
ultima qualificação concluida nos termos do Decreto n.
2675 de 20 de Outubro de 1875 e destas Instrucções,
com declaração dos fallecidos e dos que houverem mu·
dado o domicilio para fóra da parocbiaJ indicando o lu­
gar para onde, sempre quo fôr passiveI: em ambos os
casos juntará os documentos ou informações em que
se basear.

2. o Os nomes de quaesquer outros cidadãos brasi­
leiros que estiverem no gozo de seus direitos politicos
ou estrangeiros naturalizados c.()ntanto que uns e outros
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tenhão pelo menos um mez de residencia na parochia
antes do dia da reunião.

§ 1. o Os que tiverem menor tempo de residencia se·
rão qualificados na parochia em que antes residião.

Os que chegarem, vindos de fóra do Imperio ou de
provincia diversa, qualquer que seja o tempo de sua
residencia na época da reunião da Junta, serão inclui·
dos na lista, se mostrarem animo de permanecer na
parochia.

§ 2. 0 Não serão incluidos na referida lista geral:
1.o Os menores de 2D annos, DOS quaes se não com·

prehendem os casados, e officiaes mililare~. que fôrem
maiores de 21 anno~, os bachareis formados, e cleri­
gos de ordens sacras.

2. o Os filhos familias, que estiverem na companhia
de seus pais, salvo se servirem officios publicos.

3. o Os criad,os do servir, em cuja classe não entrão
os guarda ,livros e primeiros caixeiros das casas de com·
mercio, os criados da Casa Imperial que não fôrem de
galão branco, e os administradores das fazendas ruraes
e félbricas. .

4. o Os religiosos e quaesquer que vivão em commu­
Didade claustral.

5. o Os que não tiverem a renda conhecida, provada
ou presumida, de que trata o art. 28 destas Instruc­
ções.

6. o As praças de pret do Exercito e Armada, e da
força policial paga, e os marinheiros dos navios de

, guerra.

(Arts. 9J e 92 da Constiluição.-Arts. J7 e iS
da Lei n. 387 de i846).

Art. 27. A dita lista geral se organizará por dis­
trictos e quarteirões, e os nomes dos votantes serão
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nellas escriptos por ordem alphabetica em cada quar­
teirão, e numerados successivamente pela ordem natural
da numeração, de modo que o ultimo numero mostre
a totalidade dos mesmos votantes.

Em frente do nome de cada um destes se menciona­
ráõ a idade, o estado, a profissão, a circumstancia de
saber ou não ler e escrever, a filiação, o domicilio e a
renda conhecida, provada ou presumida, devendo a
Junta, no ultimo caso, declarar os motivos de sua pre­
sumpção e as tontes de informação a que tiver recorrido.

Esta lista geral, que terá por base a da ultima qua­
lificação, será acompanhada de quatro listas especiaes
feitas do mesmo modo das que trata o art. 22.

(Decreton. 2675 de 1875 art. L° § 4...° e Lei n.1
387 de t8~6 art. 19.)

Art. 28. A renda liquida necessaría para ser vo­
tante e de 2008000 anuuaes.

§ I. o Têm renda legal conhecidag
1.0 08 officiaes do exercito, da armada, dos corpos

policiaes, da guarda nacional, e da extincta 2. a linha,
comprehendidos os da activa, da reserva, reformados e
honorarios:

2. o Os cidadãos que pagarem annualmente 6~OOO ou
mais de imposições e taxas geraes, provinciaes, e mu·
nicipaes;

3. o Os que pagarem o imposto pessoal estabelecido
pela Lei n. 1501 de 26 de Setembro de 1867;

4... o Em geral, os cida~os que, a titulo de subsidio
soldo, vencimento OII pensão, receberem dos co~res ge­
raes, prov.inciaes ou municipaes 2008000 ou mais por
anno;

5 o Os Advogados e soliritadolles, os medicas, ci·
rurgoiões e pharmaceuticos, os que tiverem qualquer
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titulo conferido ou approvado pelas faculdades, acade­
mias. escolas e institutos de ensino publico secundario
~uperior e especial do Imperio.

6. o Os que exercerem o mngisterio: particular como
directores e professores de collegios ou escolas, fre­
quentadas por to ou mais alumnos;

7.0 Os clerigos seculares de ordens sacras;
8. o Os titulares do Imperio, os officiaes e fidalgos

da Casa Imperial. e os criados d'esta que não fôrem de
g3'lão branco;

'9.0 Os oegociantes matriculados, os corre~tores e os
agentes de leilão;

:lO. Os guarda-livros e primeiros caixeiros de casas
commerciaes que tiverem 200.tl> 000 ou mais de orde­
nado, e cujos tilulos estiverem registrados no registro
do commercio;

.ti. Os proprietarios e administradores de fazendas
ruraes, de fabricas e de officinas;

12. Os capitães de navios mercantes e pilotos que
tiverem carta de exame.

§ 2.0 Admitte-se como prova de renda legal:
t. o Justificação judicial dada perante o Juiz Muni­

cipal ou subc;tituto do Juiz de Direito, na qual se prove
que o justificante tem, pelos seus bens de raiz, indus­
tria, commercio ou emprego, a renda liquida annual
de 2008000;

2. o Documento de estação publica, peJa qual o ci­
dadão mostre receber dos cofres geraes, provinciaes ou
municipaes vencimento, soldo ou pensão de 2008000
pelo "menos, ou pagar o imposto pessoal ou outros na
importancia de 65000 annualmente.

3. o Exhibição de contracto transcripto em livro de
notas, do qual conste .que o cidadão é rendeiro ou lo-
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catario, por prazo não inferior a tres annos, de terre­
nos que cultiva, pagando 208000 ou mais por anno:

i.° Titulo de propriedade immovel, cujo valor loca­
tario não seja inferior a 200~000.

3.° Quanto aos cidadãos mencionados nos differentes
numeros do § Lo deste artigo, a Junta terá sempre por
conhecida a renda necessaria para serem incluidos na
lista dos votantes, e se limitará a verificar se aquelles
cidadãos estão comprehendidos em qualquer dos casos
especificados nos ditos numeroso
. A respeito de quaesquer outros cidadãos, a renda

legal será presumida pela Junta, ou provada perante
elIa pelos meios designados no § 2.°

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.8 § 4.°)

Art. 29. Os Parocbos, Juizes de Paz, Delegados e·
Subdelegados de Policia, Inspectores de quarteirão,
Collectores e Administradores de rendas e quaesquer
outros empregados publicos são obrigados a prestar á
Junta todos os esclarecimentos, que esta requisitar para
os trabalhos da organisação da lista geral dos votantes,
procedendo para este fim:até a diligencias especiaes, se
fô.rem precisas.

(Lei n. 387 de 18~6 art. 31)

Art. 30. As sessões da Juntas, que serão publicas
se celebraráõ em dias successivos, tendo principio ás 10
horas da manhã e devendo durar 6 horas consecutivas

Os trabalhos da Junta deverão concluir-se no prazo
de 30 dias. Suas deliberações serão tomadas por
maioria de votos.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. L° §§ 5.° e 6.°)
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Art. 31. Todos os interessados podernõ requerer
verbalmente ou por escripto, durante a La reunião da
Junta, o que julgarem a bem de seu direito e da ver­
dade da qualificação, e 'se lhes dara um prazo razoavel
até 5 dias para apresentarem as provas de suas alIe.
gações.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte Lo § 6.°)

Art. 32. No caso !le impedimento, ou falta do
Presidente da Junta, e dos seus substitutos, os mesa·
rios elegerão d'entre si quem a presida.

No impedimento, ou falta, de qualquer dos membros
da Junta e dos seus substitutos, os presentes elegeráõ
para substituil·o um cidadão que tenha as qualidades de
Eleitor e seja residente na parochia, prevalecendo, se
houver empate, o voto do Presidente.

Se 'o impedimento ou falta fôr de todos os membros
da Junta e seus substitutos, oPresidente desta nomeará
para compôl-a dous cidadãos com os requisitos acima
ditos, e com elles elegerá os outros dous membros, vo­
tando os tres por escrutinio secreto.

(Decreto n. 267~ de 1875 art.1. ° § 3.o-Decreto n..
18012 de 1856 arte 17 parte 1.a-Decreto n.
2621 de 1860 art. 4. O)

Art. 33.' Em cada dia se lavrará no livro especial,
de que trata o art. 21, uma acta circumstanciada, da
qual constaráõ as deliberações tomada:! pela Junta, com
a exposição dos motivos e quaesquer occorrencias ha­
vidas durante os trabalhos, e as multas que tenbão sido
impostas. A acta será assignada por todos os membros
da Junta e pelos cidadãos da parochia presentes que o
quizerem.

(Decreto n. 267ts de 1875 arte L o ~ 6.° 2. a parte
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Art. 34. Acabada a organisação da lista geral, de
que trata o 3rt. ~6, com todas as indicações 'menciona­
das no art. 28 e com as observações convenien~es para
esclarecimento e decisão da Junta municipal, será trans­
cripta essa lista em livro especial.

A mesma lista será publiçada pela imprensa, se o
municipio a tiver, e do livro em que estiv.er lançada se
extrabirâõ tres copias, que a Junta assignará, e das
quaes será remettida uma ao Ministro do llIJperio na"
Côrte, e nas Provincias ao Presidente, outra se affixarã
no interior da Igreja matriz no lugar mais conveniente
e publico, e a terceira ficará em poder do Presidente da
Junta. Cada folba destas copias serã assignada por toda
a Junt;l.

Serão tambem extrabidas e as~ignadas pe1:l Junta có­
pias parciaes tla referid3 lista por districtos, para serem
remettidas. dentro de 8 dias contados daquelle em que
ficar terminada a lista geral, aos" respectivos Juizes
de Paz em exercicio, a fim de as fazerem publicar por
editaes.

OPresidente da Junta é obrigado a inspecci6nar, até
ii 2. a reunião desta: a conservação. da dita lista affixada
na matriz, e, no caso de desapparecer -a substituil~a por
nova cópia extrabida do competente livro, o qual estará
sob sua guarda. .

(Decreto n. 2G75 de t875 art. 1.8 S7:-Lei n.'
387 de i846 art. 21- Decreton. 583 de iS"i9)

Art. 35. Os dous livros especiàes, de que se trata
nos art. 21, 33 e 3~, ser~o fornecidos pela Camara do
municipio, e abertos, numerados, rubric;ldos e encer­
rados pel@ Presidente désta, ou pelo Vereador que elle
designar.
• (Lei n. 387 de t8~6 art. .tt9)

4
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Art. 36. Passado o intervallo de 30 dias depois
daquelle em que, como se determina no art. 34, fôr
affixada na matriz a cópia da lista geral dos votantes da
parochia, reunir-se-ha novamente a Junta parochial, e
celebrará sessões durante 10 dias consecutivos, nas
quaés receber ã as queixas, ,reclamações, ou denuncias,
que qualquer cidadão lhe apreseI)tar sobre faltas ou il­
legalidades em seus trabalhos, em relação quer ao quei­
xoso, reclamante. quer a outrem.41

(Decreto n. 2675 de 1875 arte L o § 5.·, e Lei n•.
387 de i846 'arte 22).

Art: 37. Estas queixas, rechmações ou denuncias,
serão reduzidas a- termo, que será assignado pelo ci­
dadão, que as apresentar. Se, as acompanharem docu­
mentos, o Presidente da Junta passarã récibos destes,
sen'do pedido. '

{Decreto n. 2675 de i875 arte 1. o § 5. 0 parte
2 .. a, e Lei n. 387 de {8~6 arte 23)

Art. 38. Tomando logo conhecimento das ditas
queixas redama~ões ou denuncias, a Jnnta !Só delibe­
rará á cêrca da inclusão de nomes omittidos na lista
geral; quanto ~s que,se referirem, á exclusão de nomes
inscriptos münesma lista, aJunta, embora nada possa
decidir a tal respeito, deverá comtudo dar a sua
opinião fundamentada, prestando todos os esclarecimen-
tos 'possheisô '

(Decreto n, 2675 de 1875 arte 1.° § 5.o parte 2.a)

Art. 39. Organizada, pelo mesmo modo estabele·
cido no arte 28, nava lista ou lista supplementar dos
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cidadãos, cujos nomes devão ser incluidos segundo as
deliberações da JunJa, em virtude das ditas queixas,
reclamações ou denuncias, e transcripta no livro espe­
cial de que trata o art. 3i. se far.:ã a sua publicação, e
a extracção das cópias determin~das no mesmo art.
para os fins nelle decl1rados. '

(Decreto n. 267511e1875 art. I. II § 7. 11 parte2.·,)
Árt. 40. Nas actas das sessões, que serão lavradas

pela mesma fórma eslatuida no arte 3~í ~e fara men­
ção das queixas, reclamações, ou 'denuncias apreseúta­
das, declarando-se: t. o os nomes dos que as fizerem
e resumidamente o seu obj~to; 2. 0 as deliberações
tomadas pela Junta, quando se tratar 93 inclusão de
novos nomes, ou a sua' opinião, quando -se pretender
a exclusão. .

Art. 41. Concluidos os trabalhos da Junta paro­
chiaI, o Presidente desta remetterá immediatamente ao
substituto do Juiz de Direito, ou ao Juiz Municipal; os
livros da qualificação, e todos os mais papeis e docu­
mentos concernentes aos ditos trabalhos.

(Decreto n. 2ô75 de 1815 art. i.8 § 8.°)
S t.8 A remessa' dos ditos livros, papeis e docu­

mentos ser-á feita pelo Correio sob registro ou por Offi·
cial de Justiça, ou por pessoa da confiança do Presidente
da Junta, de modo que, o mais tardar, até 1() dias,
contados d'aquelle, em que se tiverem encerrado os
trabalhos da mesma Junta, sejão recebidos pelo Substi­
tuto do Juiz de Direito ou pelo Juiz Municipal.

S6 no caso Je não haver no 'lugar' agencia do Correio
ou no de não poder ser feita por, este, no prazo indicado,
a referida remessa, se recorrerá a qualquer dos outros
dous meios.

O substituto do Juiz de Direito ou o Juiz Municipal
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passará recibo dos ditos livros, papeis e documentos,
com declaração do dia do recebimento.

Lei n. 387 de t816. art. 79) •
.§ 2. o Quando até ao ultimo dia do prazo estabele·

cido no paragrapho antecedente o Substituto do Juiz
de Direito ou o Juiz Municipal não receber as livros,
papeis e documentos. de que trata o mesmo paragrapho
immediatamente os reclamará do Presidente da Junta
parochial.

Se os ditos Substitutos ou Juiz não receberem todos
os livros e papeis que lbes devão ser remettidos, re·
clamaráõ do mesmo modo os que faltarem.

§ 3. 0 Se em alguns dos livros achar omesmo Subs·
tituto ou Juiz falta ou substituição de folba~ ou qual·
quer vicio, immediatamente chamará doas téstemunbas
que verifiqpem o factÇl, e procederá ao auto do corpo
de delicto com peritos.

Do mesmo modo procederá se achar violado o in·
volucro dos livros e papeis, ou suspeitarem que o forão.

Art. 42. Reunir-se-hão novamente as Juntas pa­
rocbiaes no dia, que· o seu Presidente marcar e por con'
vite deste, para o fim de receberem os respectivos

-livros de actas e as listas, que lhes remetterem as Juntas
municipaes nos termos do S 1.0 dI) art. 62.

A Junta parochial remetterá ,os ditos livros no prazo
e pelo modo est.abelecidos no arte 4t § L°, á Camara
do municipio para serem arcb:vados; e publicará as
mencionadas listas.

Dá sessão, que para esse fim fôr celebrada se lavrará
uma acta no respectivo livro.

Se a Junta não se reunir alé tres dias depois do de­
signado, o seu Presidente mandará publicar as referi~
das listas. '

(Decreto n. 2675 de i875 art.' Lo ã 13).



JUNTA~ MUNICIPAES

I.

Organisacão da Junta.
Coucluidos os trab·']hos da junta parochia), e

remd.tidos immediatRmente ao juiz municipal ou
ao substituto do juiz de direito, este convocará, com
antecedencia de dez dias, os vereadores que tiverem
de eleger os outros dous memhros da junta do mu­
nicipio, p~ ra q\le no dia e hora designados, compa­
reçâo no paço da Camara Municipal, ou em outro
edificio que offereça mais r.ommodidade.

Para. verificar e apurar os trabalhos das jun­
tas parochiaes, constituir-se-ha na séde de cada
municipio uma junta municipal, composta do Juiz
:M:uniciparou substituto do Juiz de Direito, como
pre3idente, e de dous membros elei,tos pelos verea­
dores da Camam em eedulas contendo um l:6 nome'
No mesmo acto e do mesmo modo serão eleitos dous
substitntôs. O presidente da Junta Municipal, nos
municipios qne não constituirem termos será o sup­
plente respectivo do Juiz Municipa:l. Nus Munici­
pios de que trata a segunda. parte do art. 34 da
lei de 19 de Agosto dt\ 1846, a Junta Municipal
será organizada como ahi se dispõe. (1)

(1) Nos municípios que nãs tiverem tribunal deju­
rados, será o Glonselho composto do Presidente da Oa­
mara Múnicipal, do seu immedi~to em votos, e do elei­
tor mais votado. (Lei de 19.de Agosto de 1846, art.34.)
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Ahi presentes, se eff0ctnnrá em acto publico a
eleição com as formalidades que estão estabelecidas
para a csmposiçii.o das juntas ele qualificação e mesaS
parochiaes e lhe forem applicaveis. Da tudo se ln.­
vrará. uma acta circumstanciada, a qual será assig­
nada pelas pessoas que.intervier~m no acto e pelos
cidadãos presentes '<rue o quizerem.

ACTA

da

Eleição da .Yuntia l\'Iunicipal.

Aos dias do mez cle elo anno do
nascimento de Nosso !Senhor Jesus Christo ele
mil oitocentos ·e ne·sta villa ou cidade .
pelas horas da manbã, no paço da Ci'J,mara
Municipal de ..... (ou cm lugar publico aunun­
ciaelo) ahipresentcs o Juiz Municipal c1e ... (ou
substituto do Juiz de Direito) ]' ... como pre­
sidente, e C'sVereadores F ... F ... ufim ele pro­
ceder-se na fórma da Lei a Elt'içuo dos dons
membros da Junta. Munieipal 'Revisora da
qualificação, o presidente decli1l'ou que ia-se
proceder a Eleição dos dous membros dd.
Junta. e depois de .fazer a lei tllra elos út.igos
di)' Lpi, convidou os S111'3 Vereadores a en­
tregar as suas Ji~tas, qne erão depositadas na
urna. Concluida a chamada, fôrão contadas
,pel\> presidento ... cecllllas que sendo apura-
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das e publicadas, forão votados os cidadãos:
F votos, F , F e F ; com .....•
votos; concluida a apUl'ação das Listas, fo·
1'[0 declarados membros da Junta os doui!
mais vot.ac1os F. e F. Proseguindo logo a
eleição dos dous substitutos, contou o pre­
sidente '" cedulas, que sendo apuradas fo-
rão votados: F votos, F votos/ con-
cluido, forão declarados substitutos F... com
tantos .... e F. éom ...votos. Constituida assim
Junta Municipal, o presidente, distr!buindo
pelos membros da mesa as listas recebidas
da Junta Parochial de qualificação, marcou
o dia... para a primeira sessão dos trabalhos
da Junta Revisora e cçmvidou os mais mem­
bro,s a comp.ul'ecer nesse dia1 tudo na' forma
da Lei.

Perante a J unta :Municip~ls,erve se Escri­
vão o Sécretario da Camar3.
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IN~TRUCÕES REGULAMENTARES.

CAPITULO IV.

Da organização da J 'unta M ttnicipal.

Art. 4-3. A Junta Municipal se reunirá na sél1e do
Mllnicípio. "

S L° Presidirá a esta Junla:
O Substituto do Juiz de Direito da t·a vara civel, ou

o Juiz Muniéipal, no municipio em que residir;"
O respectivo 5upplente, no município que estiver

reunido ao da residencia do Juiz Municipal, formando
'um só Termo Judicíario;

O Presidente da Camara Municipal, no município que
não tiver Tribunal de Jurados.

§ "2. 0 Serão membros da mesma Junta:
No município em que residir o Substituto do Juiz de

Direito ou o Juiz Municipal, e no que a esse estiver
reunido, formando um só Termo Judiciario, dois cida­
dães com as qualidades de Eleitor e residentes no res­
jJectivo município, os quaes serúõ eleitos pelos Verea­
dores da Camara Municipal;

No municipio que não tiver Tribunal de Jurados o
Vereador immediato em votos ao Presidente da Camara
Municipal, e o Eleitor mais votado da parocbia onde es­
tiver a séde do municipio, que não se acbar ausente ou
impossibilitado,

S 3.o Não póde presidir á Janta municipal ou fazer
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parte della quem tenha servido em Junta parochial dó
municipio.

(Decreto n. 2675 de i875 art. f. o § 2. o, e Lei
n. 3Aj de 18i6 arts. 33 e 34).

Art. oU. A Junta municipal se reunirá para cele­
brar suas sessões ordinari2s no dia que fôr designa:io
dentro do prazo mais breve possivel, o qU31 não ·excede­
rá a 30 dias, contados d'aquelle em que se houverem
concluido e encerrado os trabalhos da Junta parochial.

(Decreto n. 26iõ de t875 art. 1.0 ~ to)

Art. 45. A fim de elegerem os dous membros da
Junta e dous substItutos destes, serão convocados para
o dia que fôr designado, com antecedencia de to, todos
os Vereadores da Camara do Município, ainda os que
não se acharem em exercício, comtanto que não estejão
privados deste por effeilos legaes. Não serão porém
convocados os não juramentados e os que estiverem
.<Iusentes do município, e neste caso convocar-5e-hão
em lugar .dos impedidos os respectivos supplentes. os
.quaes deverao ser juramenta40s. sejá o não estiverem,
até ao dia da eleição da Junta pelo Presidente desta .

.S {.o .No municipio que não tiver Tribunal de Ju­
rados,. serão convocados os cidadãos mencionados no
art. "3 para constituírem aJunta neste caso especial.

§ 2.0 E' applicavel a esta eleição o disposto no
art. 7.°.

(Decreto n. 2675 de· t875 art.t. o § 8. O)

Art. 46. E' competente para fazer a convocação
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de que trata o artigo antecedente, em todos os casos do
art. .\3. o Substituto do Juiz de Direito ou o Juiz Mu­
nicipal.

(Decreto n. 2675 de i875 art. Lo § 8.°)

Art. 47. Serão substituidos:
O Juiz Municipal. ou o Substituto do Juiz de Direito,

pelo respf:ctivo.supplente, e na falta de supplentes pelo
Presidente da Camara Municipal;

O Supplente do dito Juiz ou Substituto, no municipio
reunido 'lO da residencia destes, pelos supplentes que
se lhe seguirem, e, na falta de outros supplentes, pelo
Presidente da CaJ,llara Municipal;

O Presidente da Camara Municipal, quando Presidente
da mesma Jllnt~ no caso especial do art. ~3, pelo Verea­
dor immediato. que se achar desimpedido.

(Lei o. 387 de 18~6 arls. 33 e 34).

Art. 48. A convocação, de que trata o 3rt. ~5 se
fara por editaes. que serão publi~ados pela imprensa,­
se a bouver, na sede do municipio, e por officios, mar­
cando-se o dia em que, ás 10 boras da manhã. deverão
os convocados oomparecer oa GaSa ..da Cama'l'a Munici­
pal. 'ou. caSo s~ja á'b~ollltamente in~ispensavel, 'em ou(ro
-edifiCjo expr-essa e prév:iamen.te d.esignado, que orrereça
a- necessaria commódidade.

"Os referidos editaes e officios serão enviado pqr om­
eial de Justiça ao Secretario da'Camara ~Ímlicip-a para
mandar affixar os primeiros e entregar os segmidos.

(De~reto 'o. 2675.de 1873 art. L·'§ 8.° parte l.a)
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Art. 49. O Juiz Municipal, ou o Substituto do Juiz
de Direito designará um Escrivão do Juizo para execu·
tal' todos os trabalhos preparatorics concernentes á con·
vocação.

Desde o dia, porém em que se dever proceder ã
eleição da Junta, até a conclusão dos seus trabalbos,
servil';). perante ella, ~omo Escrivão, o Secretario da Ca­
mara Municipal, e na falta deste c de quem o substilúa
um cidadão nomeado e juramentado pelo Presidente da
mesma Junta.

No município. que não tiver Tribunal de Jurados,
tambem servirá como Escrivão da Junta o Secretario da
Camara Municipal.

(Decreto n. 2675 de 1~~75 art. V § 14 parte 2.(1
-Lei n. 387 de t846 art. 30-Aviso n. H4 de
i847 § 2. o in-fine).

~ Art, 50. .No dia designado para :i eleição da Junta
mnnicipal, reunidos os funccionarios convocados, o Pre­
sidente, depois de ler o presenle capitulo, annunciará
que se vai proceder por escrutinio secreto :í eleiçM dos
membros da mesma Juntai e de doas substitutos
destes. .

Art. 51· A esta eleição se procederj segundo as
disposiC.Õl'S, que Ibe fôrem applicaveis) do cap. ~,l) do
tiro I. ~ de~tas ]nslrucções, Cada um dos funccionarios
convC1cados entregará dual. cedulas, tendo uma destas
o rotulo-Para mesario-e a outra o rotulo-Para spp·
plente- Em cada uma deHas se escreverá uJIl só nome
de cidadão com as qualidades de Eleitor e residente no
municipio.

~

(Decreto n. 2675 de 1875 art. i. o §§ 2.° c 8.0
)
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Art. 52. No caso de não comparecer nenbum dos
Vereadores atê ás 2 horas da tarde, ser-lhes-ba feito
novo convite por oflieios paI a as i O boras da manbã
do dia seguinte; e se ainda nesse dia e 3 bora marcada
nenbum se apresentar, o presidente da Junta convocarâ
immediatamente para novo dia, que designará com an·
tecedencia de oito dias, os supplentes dos Vereadores,
em numero igual ao destes e segundo a ordem da vo­
tação, embora não estejão juramentados. Se lamhem
esses supplentes não comparecerem, seráõ convocados
pelo mesmo modo os que se .lhes seguirem em voto~,

e na sua falta, os Vereadores do quatriennio antece­
dente em primeiro lugar, os supplentes destes em se­
gundo lugar, e finalmente os Vereadores, e seus sup­
plentes, do município mais vizinho.

~ 1.· Do mesmo modo procederá o Presidente da
Junta, quando todos os convocados recusarem votar ou
votarem em branco, ou quando, tendo voLac'lo, -em cio
dadão que careça dcs requi~itos declarados no 31"1. 54,
recusarem fazer nova eleição, ou de novo votarem na
mesma pessoa ou em outra que tambem careça daquelles
requisitos

(Instrucções n. 565 de i 868 art. 27) o

§ 2.0 Se atê :is 2 horas da tarde não comparecer
mais do que um Vereador, ficará adiada a eleição para
o dia s3guinte ás 10 ·horas da· manbã, fazendo-se novo
convite aos Vereadores, e se ainda então não compare­
cer mais do que um. seráõ convocados tantos supplen­
tes quantos pertenção, com o Verpador que tiver com·
parecido, nomero igual ao dos Vereadores do muni­
~ipio o.

§ 3.0 Feita a nova eonvocação ou convite. a que se
referem este artigo e seus parélgraphos, não será ad-
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mittido a votar nenhum dos anteriormente convocados,
que d~pois compareça.

S 4.° Se feita a aparação das cedulas, não ficar com­
pleto o resultado da eleição, proceder-se ha sem de­
mora a nova eleição para preenchimentos das vagas, e,
~e o resuHado ainda fôr omesmo, o Presidente da Junta
e ú cidadão ou cidadãos eleitos, com os quaes consi­
derará constituida a me3ma Junta. preencher:iõ os lu­
gares vagos pelo modo estabelecido no art. 32, parle
segunda. .

S 5. o Na Junta formada pelo modo especial estabe­
lecido no art. 4.3, por ser de municipio que não tenha
Tribunal de Jurados; a faHII de comparecimento do
Vereador ou do Eleitor convocado para compôl-a serâ
preenchida, por convite do presidente, pelos cidadãos
que a cada um daquelles se seguirem na ordem da vo­
tação. A faHa do Presidente porém será supprida pelo
Vereador, membro da mesma Junta.

(Lei n. 387 de 1846 arts. 33 e 34.).

§ 6. 0 Das occurrencias extraordinarias mencionadas
neste artigo e seus paragraphos fará participação es·
pecial o Presidente da Junta ao Juiz de Qireito, e tam­
bem na Côrte ao Ministro do Imperio, e nas Provindas
ao Presidente.

Art. 53. Se nenhum dos cidadãos el.eitos compa­
recer para tomar assento, o Presidente da Junta proce­
denl pelo modo estabelecido no art. 20.

Se só um dos Eleitores comparecer, se procederá
tambem a nova eleição para se preencher'a falta, e se
não rôr possivel a nova eleição se procederá como está
estabelecido no § 4.. o do arl. 52. .

Art. 5t. Não pódem ser eleitos membros da Junta
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municipal cidadãos, que hajão feito parte das Juntas
parochiaes.

(Lei n. 387 de i 86~ art. 33)
Art. 55. Se durante os trabalhos da Jllnta muni­

cipal <':eixarem de comparecer algum de seus membros
e os substitutos, será prehenchida a falta pelo modo rsta­
belecido na segunda .{Jarte do art. 32. Deverá ser re­
sidente no municipio o cidadão, que para este fim se
eleger.

Se a falta ou impedimento fôr do Presidente, será
substituido pelo modo estabelecido no art. 47.

No caso de serem para este fim convidados Vereado­
res nos termos do dito art .. 47, se estes não compare­
cerem, os dou~ membros da Junta nomearão para pre­
encher a falta do Presidente um cidadão que tenha os
requisitos legaes, decidindo a sode em caso de empate.

No caso de ser formada a Junta municipal pelo modo
especial a que se refere o § 5.... do art. 52, proceder-se­
ba nos mesmos termos deste paragrapho.

Art. 56. Nas questões, que se suscitarem ácêrca
da elegibilidade de qualquer cidadão para membro da

.Jnnta municipal, se observará, no que fOr appIicavel, o
disposto no art. 18 relativo ás Juntas parochiaes.

Art. 57. Constituida a Junta municipal, l.avrar-se­
ha logo a respectiva acta semelhante á de ~que trata o

_art. ~1,. a qual será assignada p,elos membros da mesma
Junta, pelos funccionarios e cidàdãos que na eleição ti­
verem intervindo, e pelos mais cidadãos presentes que
o quizerem·. Em seguida o Presidente da Junta distri­
buirá pelos membros dellas as listas parochiaes, p'ara
que as examinem no proprio lugar da reunião, e ~os

termos do art. 44 marcará, annunciaado por. editaes
c pela imprensa, onde a houver, o dia e hora em que de...
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vão principiar as sessões ordinarias da mesma Junta para
verificação e apuração de cada uma das referidas listas,
começando-se pelas das parochias mais distantes.

(Decreto n. 2075 de 1"875art. Lo §§ 8.° e 9. G
)

Art. 58. Lançar-se-hão as actas da Junta munici­
pal em um livro especial, que será forQecido pela Cama­
ra do município, e aberto numerado, rubricado e' en­
cerrado pelo Presidente desta, ou pelo verea:lor que
ene- designar.

(Lei n. 387 do 1846 art. H9).
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II.

Trabalhos da Junta na revisão das listas

Installa.da a Junta Municipa.l, o presidente dis4

tribuirá pelos membros della a!'l listas parochiaes
para que as exa.minem, e mandará annunciar por
editaes e- pela imprensa. onde a houver, o dia e hora
em que deveráõ principiar as sessões ordinarias,
para a verificação e apuração de cada uma das refe­
ridas listDs, começando pelas das parochias mais diE­
tantes.

Esta reunião da Junta Municipal, que dev~rã.

principiar trintll dias depois de encerrados os tra­
balhos da Junta Parochial, ou antes, se for pos­
sivel, durará o tempo necessario, com tant') que não
exceda de um mez; e poderá ser interrompida depois
de quinze dias, se houver muita a:ffillencia de tr3.­
balho, para recomeçar no vigesimo dia, que será
annunciado pelos meis de publicidade já indicados.

As sessões da Junta Municipal serão publicas
e duraráã desde as 10 horas da manhã até 5.s qua­
tro da tarde; 8UE.S deliberações serão tomadas por
maioria de votos.

Todos os interessados poderáõ requerer verbal·
mente ou por escripto o que julgarem a bem de seu
direito e da verdade da qualificaç.ão, e terão um
prazo razoave), até cinco dias para apresentarem as
provas de suas allegações.

Das IJccurrencias de cada dia se lavrará uma
acta., a qual será assigoadc. pelos membros df\. Junta
e pelos cidadãos presentes, que o quizerem.
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A.CTA da I.a. Reuniu:o da Junta
. Municipal

Aos... dias do mez de do anno de
...... nesta villa ou cidade de da província
de ... no paço da Ca.mara Municipal (ou em
outro lugar publico annunciado por editaes)
pelas ... horas da da manhã reunidos o Juiz
Municipal do termo Fulano de tal, como
presidente, na falta o substituto do Juiz de
Direito (ou o Presidente da Uamara) (1), seno
do membros da Junta F ... e F... .

Começárão os trabalhos da Revisão, leu·se
o seguinte ~xpedi~nte, (se o hou:ver) e foi apre·
sentl'jodo o RequerImento de F... recol'rendo
da decisão da Junta de Parochia de quali.:fi.
ca9ão de ...... Depois de examinada a reclama·
ção (queixa ou denuncia), foi aceita, sendo de­
ferido desta fórma (on foi regeitada, indefi·
rida). E assim por diant3 sabre todas
as outras). E por se ter completado àS
horas do trabalho o Snr. Presidente levantou
a sessão convidando os mais membros da
Junta a reunirem-se no dra; seguinte afim de
proceguirem aos trabalhos, mandando lavrar
esta acta, em que assignou com os ontros mem-
bros. E eu F , secretario que a: escrevi.

Assigna o Juiz Municipal presidente
» os outros membros.

E assim por diante de caaa reunião se lavrl'.rá uma acta.

(1) Art. ~3 das Ins~rucções.
5
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A' Junta Municipal compete:
1.o Apurar e organisar definitivamente, por pa­

rochias, districtos de paz e quarteirões, ao lista geral
dos votantes do Municipio, com a declaração dos
que são elegiveis para eleitores, servindo-se para
este fim dos trabálhos das Juntas Parochiaes; das
informações que devem prestar-lhe os agentes fiscaes
das rendas geraes, provinciaes e municipaes, bem
como todas as autoridades e chefes de repartições
administrativas, judiciari-as, polici!1es, civis,_ milita­
res e ecclesiasticas; finalmente, de todos os esclare­
cimentos e meios de prova necessarios para a verifi­
cação da exittencia dos cidadãos alistados e das
qualidades com que o devem ser.

2.° Incluir pelo conhecimento que a Junta tiver
ou pelas provas exhibidas de capacidade politica, os
cidadãos cujos nomes houverem sido ommittidos.

3.o Excluir os que tiverem sido indevidamente
qualificados pelas Juntas Parochiaes, devendo neste
caso notificaI-os por editaes affixados nos lugares
mais publicos, ou pela imprensa, para allegarem e
sustentarem o seu direito.

4.° .Ouvid e dicidir, com recurso necessario para
o Juiz de Direito, todas as queixas, denuncias e re­
clamações que versarem sobre a irregularidade dos
trabalhos das Juntas Parochiase, assim eomo tomar
conhecimento 8x-otficio. e com o mesmo recurso ,
de quaesquer irregularidades, vicios ou nullidadesl

gue descobrir no processo dos trabalhos das Juntas
Parochiaes.
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III.

Junta Municipal-Publicação das Listas
§ 13. Revistas, alteradas, ou confirmadas as

listas enviadas pelas Juntas Parochiaes, 'serão publi­
cad1.s na sMe do Municipio, e devolvidas ás ditas
Juntas, para que tambem as puqli-iuem nas paro­
chias. A publicação será feita durante dous mezes
por editaes, e quatro vezes com intervallos de quinze
dias pelos iornaes, se os hOl1ver no municipio. Ao
mesmo tempo se enviará copia de cada uma das
ditas listas ao JuIz de Direito.

Ultbna Act.a. -LançalD.ent.o
da Lil!t.a.

Aos dias do mez de do anno de .....•
no Paço da Camara Municipal (ou em outro
lugar publico annunciado por editaes). pelas
...... horas da manhã, reunidos os membros
da Junta Municipal de Qualificação, Presi­
dente F., Mesarios F. e F.; proseguírão os·
trabalhos da Revisão das Listas de Qnalifi­
cação de votantes. Leu-se o expediente (se o
houverl (mencion-se o destino que lhe dá a
Junta.). Deliberou aJunta que estando con­
cluidos os trabalhos de Revisão das Listas dos
cidadãos qualificados votantes, passou-se a
fazer o lançamento das listas, extrahindo-se
as devidas copias para serem publicaclas e



68

remettidas na fórma da Lei. O Sr. Presidente
declara que quo ficavão suspensos os trabalhos
POI' dous mezes, e levanta a ~es'sãi).

. Assiglla o Presidem,e.
» os membros da JVlesa.

Lista dos Cidadãos votantes,
qualificados pela Junta Municipal

PAROOHIA DE......

Districto .

QUARTEIRÃO •••••••••

Ns. Nomes Id. IEstado I Profiss.

1 IArchanjo Borges 32 Casado IPescador
4 Belchior Rates 28 Dito Alfaia.te

(ContinuaÇ1ão)

sa6: ler I Fitiáção IDomicil. I Renda
eseTtVe1l Conhec. I Prov. I Presum.

Sabe José Peres S. Pedro
1'800$

...... 400$
Não Ivo 'Silva Jardim ...... ........

E assim por diante, como }d se fez no primeiro
alistamento em relação sómente aos cidadãos in·
cluídos.
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Outra lista pela mesma fórma dos

Cidadãos eliqainad08

PAROOHIA DE.: .

Dist.riet.o .

QUARTElRÃO •.••••••

N.O Nome Id. Estado Profiss. ObservaçlJe:

1 Aniceto Brasil 21 Solteiro Ferreiro Por faltar a.
idade.

2 Agapito Pires M Jl Alfa.iate Por falta. de
renda..

E assim por diante, em relação aos cidadãos eli­
minados.

A qualificação pelo processo ordinario, estabele­
cido nos paragraphos antecedentes, será feita de dous
em dous annos.

Nos termos do art. 21 da lei de 19 de Agosto
de 1846 (I), as Juntas Munici~aes enviará6 ao
Ministro do Imperio no MunicipIO da CÔrte e aos
presidentes nas provincias, cópia. da lista geral, de
que trata O § 1~, e em -todos os ann03, no mez de
Janeiro. cópia da lista complementar, contendo os
nomes dos cidadãos excluidos da lista geral, ou
nella novamente incluidos, durante o anno anterior.

Ficão suspensos os trabalhos da Junta Municipal
durante dous mezes, paFa contiuuorem no fim deste
prazo Os recursos.

(1) Vide artigo 21 a pago 36.
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IV.

Segunda rc~nião ·da Junta Municipal
para recursos

Decorrido o prazo de dons mezes, marcado
para a publicação das listas no paragrapho antece­
dente, as Juntas Municipaes reunir-se-hão segunda
vez durante· dez dias, afim de receberem recursos
de suas decisões para os Juizes de Direito das res­
pectivas comarcas; o ql...e será annunciado com oito
dias pelo menos, de an tecedencia.

Nas comarcas em que houve.r mais de um Juiz
de Direito, é competente pHil. conhecer dos recur­
sos o da l.a Vara cível. Perante o Junta Munici­
ral servirá de escrivão o eecretario da Camara. Mu-
~icipal. (Lei de 20 de Outubro de 1875.)

Acta da I.a Reunião da Junta
Municipal paaa recursos

Aos dias do mez de do anno de ..
n'esta villa, ou cidade de, da provincia de .
no paço da Camara Mnnicipal (ou em outro lu­
gar publico annunciado por editaes) pelas ...ho­
ras da manhã, reunidos o Juiz Municipal do
Termo F. como Presidente, na falta, o substi­
tuto do Juiz de Direito, etc., sendo mambros
da Junta F. e F., afim de tomarem conhecimen­
to dos recursos. Começárão os trabalhos da
sessão, leu-se o seguinte expediente (se o hou­
ver), e foi apresentado o requerimento de F.,
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recorrendo da decisão da Junta Municipal Re­
visora, pela qual foi a sua reclamação attendi­
da, e lançado seu nome na lista. Sendo inde­
firida a queixa de F., e remettidos os papeis ao
Juiz de Direito. (E assim por diante sobre to­
das as outras). E por se ter completado as ho­
ras do trabalho, o Sr. Presidente levantou a
'sessão, convidando os membros da Junta a reu-

o nirem-se no dia seguinte, afim de proseguirem
aos trabalhos, mandando lavrar esta acta, em
que assiguon com os outros membros. E eu
F ...... , Secretario, que a escrevi.

Assigna o Juiz Municipal, Presidente:
)) os outros membros.

Assim se irão lavrando as actas das sessões
que a Junta celebrar durante os dez dias de
reuniões. Na ultima se declarará, que tendo
terminado o prazo, ficão encerrados os traba­
lhos. Procede-se ao lançamento da Lilta Sup­
plementar, afim de serem preparados e expedi­
dos es titulos dos cidadãos votantes.
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v.
Encerramento dos trabalhos, lançamento.

da lista e expedição de titulos dos votantes
Satisfeitas todas 8S formalidades prescriptas

nos paragraphos antecedentes, e lançadas pelas J un­
tas Municipaes as listas geraes em livro especial, que
ficará. no archivo da camara do municipio, está ulti­
mada e encerrada a qualificação; e ao todos oS cida­
dãos irrevogavelmente inscriptos na lista se passarâõ
titulos de qualincação, que deveráõ ser impressos e
~xtrahidos qe livros de talão. (1)

Estes títulos serão remettidoB, dentro de tres dias
pelas Juntas Municipaes aos Juizes de Paz em exer
cicio nas respectivas Parochias.

(1) Vide Modelo.
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VI

Distribuicão dos titulos dos votantes.
pelo Juizo de Paz

Por meio de editaes publicados na impren­
a.a do lugar, e afuados na porta. da. Camara Muni-

. cipal e da igreja matriz da parochia, convidará sem
dêmora o Juiz de Paz respect.ivo os cidadãos quali­
fiàaioE\ para. pessoalmente reaebeI'€m seus titulos de
quàlificação no prazo de 30 dias. ~ entrega do ti­
tulo será feita ao proprio cidadão, o qual por si, ou
por outrem, se não souver escrever, o assignará pe­
rante o Juiz de Paz, e passará recibo em livro espe-

- eiaI. Decorrido aquelle prazo, os titulos não recla­
mados serão remett.idos á Camara Municipal e ahi

_guardados em um cofre. .
No caso de recusar o J~iz de Paz a ent.rega. do

titulo de qualificação ao cidadão fi quem pertencer,
poderá este recorrer para o Juiz de Direi to da Co­
marca por simples petição. O Juiz de Direito ou­
vindo o de Paz, que responderão no pra:,<o de tres dias
decidirá definitivamente.

O mesmo recurso terá lugar no caso de recusar
a Caroara Municipal a entrega do titulo de qualifica­
ção depositado em seu cofre.

A qualificação feita em virtude deatl! lei, é per­
manente para o effeito de não poder nenhum
cidadão ser eliminado, sem provar-se que falleceu
ou que perdeu !lo capacidade polica para o exercicio
do direito eleitoral, por algum dos factos designados
no artigo 7" da constituição do Imperio.
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A prova da perda da ca,pacidade politica do
cidadão, na conformidade do paragrapho antece­
dente, deve ser a mais completa, e incnmbe áquelle
que requerer :}. eliminação. Perente aJunta Muni­
cipal, quando reunida, será produzida essa prova por
meio de certidão authentica de algum. dos factos de
que resulta a perda da capacidade ou por meio de
sentença proferida pelo J uíz de Direito da Comarca,
em proceEso regular instaurado com citação pessoal
do eliminado quando se achar em lugar conhecido.
e em todo o caso com citação edital de quaesquer
terceiros interessados.

A elienação por morte, poderá ser feita ex-offic!o
pela Junta Municipal, com exhibição da certidão da
obito, que, á sua requisição, lhe deverá ministrar a
repartição competente.

Poderáã ser tambem eliminados da lista da
uma parochia, dnrante a reunião das Juntas Munici­
paes, a que se refere o S 14, os cidadãos que tive­
rem muda.do de domicilio para municipio differente
ou para paiz estra:ngeiro.

Se a mudanç'll fôr de uma para outra parochia do
mesmo municipio, ou de um para outro districto dJo
mesma parochia, far-se-hão nas listas as alterações.
consequentes.
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Instrucções Regulamentàres.

CAPITULO V.

Das funcções da J unta Municipal.

Art. 59. No trigesimo dia depois daquelle em que
se houverem concluido e encerrado os trabalhos de to­
das as Juntas parochiaes do municipio, ou antes do trige­
simo dia, no qoe, segundo o art. 57. tiver sido desig­
nado pelo Presidente <1a Junta municipal, reunir-se·ha
esta para celebrar a sua primeira sessão ordinaria a qual
durará o tempo necessal io, não excedendo este a 30
dias.

Quando fôr grande a affiuencia de trabalhos, poderã
a Junta, passados t5 dias, delibArar que sem prejui.zo
do prazo ·maximo já estabelecido neste artigo, se inter­
rompa a sessão 3~é ao Tigesimo dia; deste em diante
proseguiráõ os trabalhos para serem concluidos sem
mais interrupção. Por editaes. e se fôr possivel pela
imprensa mandará a Junta publicar esta deliberação.

(Decreto n. 2675 de i875 art. L o S 10.)

Art. 60. A' Junta municipal compete:
1.o Apurar e org.mizar definitivamente, por paro­

chias, districtos de paz e quarteirões, a lista geral dos
votantes do municipio, com a declaração dos que são
elegiveis para Eleitores, servindo -se para este fim dos
trabalho das Juntas parochiaes, das informações que
devem prestar-lhe os agentes fiscaes das rendas geraes
provinciaes emunicipaes, bem como todas as autoridades
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e cheCes de repartições administrativas, judiciarias, po­
liciaes, civis: militares e ecclesiasticas; finaln,ente de
todos os esclarecimentos e meios de prova necessarios
para verificação da existencia dos cidadãos alistados e
das qualidades com 4ue o devem ser.

2. ° Incluir pelo conhecimento que a ll1nta tiver, 00
pelas provas exhibidas de capacidade politica, os cida­
dãOS cujos nomes houverem sido omittidos.

3.° Excluir os que tiverem sido indevidamente qua­
lificados pelas Juntas parochiaes, devendo neste caso­
notificaI-os por edilaes a1Iixados nos lugares mais pu­
blicos, ou pela imprensa, para allegarem e sustentarem
o se,u direito.

~. ° Ouvir e decidir, com recorso necessarrio para
o Joiz de direito, todas as queixas, denuncias e recla-

- mações que versarem sobre a regularidade dos traba­
lhos das Juntas parochiaes, assim como tomar conheci­
mento ex-otficio-, e com o mesmo recurso, de quaesquer­
irregularidades, vicios, ou nullidades que descobrir no
processo dos trabalhos das Juntas parochiaes.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte Lo ~ 11)-

Art. 61. No exercicio da foncção de que tratão os
n.OO 1.0, 3.° e .\.0 do :lrt. antecedente, a Junta munici­
pal observará as seguintes disposições.

S t.° Das listas da qualificação definitivamente con­
cluida nos termos do decreto n. 2675 de 28 de Outu­
bro de tB75 e d~stas Instrucções não pódem as Juntas
muniéipaes eliminar cidadão algum senão nos seguintes
casos: perda da capacidade politioa, morte, mudaoça de
-domicilio para munioipio differentc; ou para paiz es­
trangeiro.

No primeiro destes casos, a eliminação não póde ter
lugar senão em virtude de requerimento de algum ci-
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dadão e de prova completa, por este produzida, de ha·
ver perdido o qualificado a capacidade politica por ler­
se naturalizado em paiz estrangeiro, ou ter acceitado
sem licença do Imperador emprego. pensão ou conde·
coração de qualquer Governo estrangeiro, ou ter sido
banido por sentença, nos termos do art. 7.0 da Consti.
tuição do Imperio. E~ta prova consistirá em certidão
authentica de qualquer dos ditos factos, ou sentença pro­
ferida pelo Juiz de Direito da comarca, em processo re­
gular, instaurado com citação pessoal do cidadão, cuja
eliminação se requerer, quando se achar em lugar co­
nhecido e em todo caso com citação edHal de quaesquer
terceiros interessados.

Nos outros dous casos referidos a eliminação poderá
ser feita ex-oflicio pela Junta municipal: no caso de
morte, só á vista da certidão de obito, que lhe fõr apre­
sentada, ou que ella houver requisitado da autorida:Ie
ou repartição competente, e no de mudança de domi­
cilio; pelo couhecimento que a Junta tiver do facto, ou
pelas informações que lhe forem dadas, ou eIla requi­
sitar.

(Decreto n. 2675 de '1875 art. V ~§ 21, 22, e
23 parte t. &)

S 2. o A respeito do cidadão comprehendido em
qualificação definitivamente concluida, e que haja mu­
dado seu domiCIlio de uma para outra parochia do mes­
mo municipio, ou de um para outro districto da mesma
parochia; fará a Junta nas respectivas listas as conse­
quentes alterações.

, .
Decreto n. 2675 de 1875§ 3. 0 parte 2. a }
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§ 3.° Na notificação que, no caso do citado n. 3 do
artigo antecedente, a Junta fizer por editaes e pela im­
prensa, para allegarem e sustentarem o seu direito,
aos cidadãos comprebendidos nas listas geraes organi­
7adas pelas Juntas parochiaes e que por aquella tiverem
sido excluídos, serão declarados os motivos da exclusão.
Na respectiva acta se Cará identica declaração.

(Lei n. 387 de i8q.6 art. 23).

§ i.o As queixas, denuncias e reclamações, a que
se refere' o citado n. 4- do artigo antecedente, e que
qualquer cidadão poderá apresentar, serão reduzidas a
termo, que este cidadão assignará e se transcreierá na
acta. Se as acompanharem documentos, o Presidente
da Junta passará recibo destes, sendo pedido.

Antes de as decidir poderá aJunta requisitar para
o seu escla.recimento os precisos documeutos e infor­
mações, e receberá qualquer coutestação, que será tam­
bem reduzida a termo assignado pelo cidadão que a
apresentar.

Proferidas as decições, que na. acta. se transcreve­
ráõ integralmente, serão e11as remettidas sem demora.
com os requerimentos e termos das queixa, denuncia~

e reclamaçoes_ e com todos os papeis e documentos
que lhes forem concernentes, ao .Juiz de direito, para
dellas conhecer em recurso neccssario; o que será
mencionado na acta da sessão.

Da entrega dos àitos papeis ao Juiz de Direito o
Secretario da eamara Municipal, como escrivão da
J unta, haverá recibo.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.' § 5.° parte 2.&
e § 11 n. 41 e Lei n. 387 de 1846 8ort: 31:)
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§ 5.° As decisões que, nos termos da segunda par­
te do referido n. 4 do artigo antecedente, aJunta to­
mar sobre as irregularidades, vicios ou nullidades
que dc3scobrir no processo dos trabalhos das Juntas
parochiaes, e de que tomar conhecimento ex-aflicio,
serão como no caso do paragrapho anterior e para o
mesmo fim, remettidas ~ambem ao Juiz de Direito,
e transcript,as na acta da sessão. Ent,retanto não se
interromperão os trabalhos da Junta.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.° § 11 n. 4

Art. 62. Revistas, alteradas ou confirmadas pela
Junta municipal as listas geraes, organizadas pelas
Juntas parochiaes, serão ellas lançadas nos livros eE­
peciaes da qualificação dos votantes de cada parochia
e assignadas pela Junta Municipal.

§ 1.0 Nestas listas fará aJunta Municipal a com­
petente declaração dos cidadãos elegiveis para eleito­
res, exigida no n. 1 art. 60.

De cada uma destas listas será enviada, no prazo
de cinco dias, uma cópia autentica, segundo o art. 34
ao Juiz de Direito da comarca, e outra. á Jnnta da.
respectiva parochia, acompanhando-a o livro das actas
desta, do qual trata o artigo 21.

§ 2.o Serão sem demora publicadas as referidas
Iistas, todas na séde do municipio, e cada uma, por
ordem da respectiva Junta Parochial, na parochia a.
que pertencer, por meio de editaes aflixadob durante
dous mezes e pela imprensa., se a houver, quatro vezes
com o intervallo de 15 dias.

O Secretario da Camara Municipal e em cada pa­
rochia o Escrivão do Juizo de Paz são obrigados a
substituir immediatamente os editaes que se inutiliza­
rem ou forem tirados. -
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3.0 Se f6r necessario e o Secretario da Camara re­
quisitar, a Junta nomeará quem o auxilie nos s~us tra­
balhos, especialmente na occaeião de se extrahlrem as
cópias das listas de que tratão os dous paragraphos
anterÍores.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. V §:13- Decreto
n. 511 de 1847 art. 13).

Art. 63. Decorrido o prazo de dous mezes, cont:I.­
do do dia seguinte ao do encerramento da primeira
reunião das Juntas muuicipaes, estas se reunirão se­
gunda vez durante dez dias consecutivos a fim de re­
ceberem recursos de suas decisõeB para os Juizes de
lYireito daa respectivas comarcas. •

Esta segunda reunião será annunciada com antece­
<lenda de oito dias, dela menos, por edital e pela im­
prensa, se a houver no lugar.

Nas comarcas que tiverem mais de um Juiz de Di­
reito, é competente para conhecer uos referidos re·
cursos o da La vara civel.

~Deereto n. 1812 de 1856 art. 1.0 § 14).

Art. 64. Os ...aeuraoa que tiverem por fim !lo inclu­
&ão de cidadãos na qualificação, serão -interpostos por
meio de requerimento pelos proprios a quem se 'refe­
rirem. ou por seus especiaes procuradores; os quê" po­
rém tiverem por fim a exclusão poderão seI-o por qual­
quer cidadão da parochia. . .

Tambem poderão ser interpostos por qualquer ci:
dadão da parochia os recursos que versarem sobre ir­
reglllaridades, vicias ou nullidades dos trabalhos das
Juntas e da organizaçfio destas. " _

Os ditos recursos serão trmados por termo, prõce~



81

dendo-se como está determinado no § 4.o do art. 6l.
No C3.S0 de recurso voluntario, será este instuido

com certidão dos respecti~s termos e das decisões
sobre que versarem, além dos documentos que os re-
correntes qnizerem produzir. .

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0 § Ú> parte l.a)

Art. 65. 08 recursos deverão ser acomflanhados
de documentos que fação prova plena, ou de justifica­
ções processadas com citação do Promotot Publico, no
1.0 caso do artigo anterior, e com citação dos interes­
sados nos outros dous casos.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0 § 15 parte 2.&)

. Art. 66. A Junta, no mesmo dia em que lhe forem
apresentados os recursos, ou no immediato, salvo o
prazo de que trata o art. 72, os àecidirá proferindo
despacho nos requerimentos dos recorrentes, o qual
~erá transcripto na acta e publicado por edital, e pela
Imprensa, se a. houver.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1.0 § 16).

Art. 67. As decisões favoraveis aos recorrentes
que requererem sua inclusão na qualificação, serão lo­
go executadas incluindo-se seus nomes nas respectivas
listas; mM dessas decisões poderá qualquer cidadão
interpor, para o Juiz de Direito, recurso com eifeito
devolutivo. Se porém forem desfavoraveis as decisões
no mesmo caso, aJunta remetterá, dentro de tres dias
os recursos com todos os papeis e documentos, que os
acompanharem, 1\0 dito Juiz de Direito, e com quaes-

6
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: quer novos documentos.ou allegaçõe~ que naquelle
prazo os interessados qU1~erem produZir.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 1.°S 17).

Art. 68. As decisões proferidas pela Junta sobre
os recursos interpostos para exclusão de cidadãos com­
prehendidos na qualificação, ou relativos a irregulari­
dades. vicias ou nullidades dos trabalhos das Juntas

.e da organização destas, não terão efi'eito immediato,
e os recursos serão rem~ttidos pela Junta ao Juiz de
Direito dentro do prazo e pelo modo estabelecido na.
segunda parte do artigo antecedente, sob pena de res­
ponsabilidade.

§ 1.- Os recursos necessarios nos termos deste ar­
tigo e do antecedente serão remettidos ao Juiz de Di­
reito pelo correio e sub-Registro. Tambem serão re­
.mettidos pelo mesmo modo os recursos voluntai'ios,
quando os recorrentes o requererem.

§ 2.° Se aJunta municipal deixar de remetter ao
Juiz de Direito até ao ultimo dia de sua sessão os re­
cursos, nos termos deste artigo e do antecedente, te­
rão os recorrentes o direito de interpôl-os directamen­
te perante o Juiz de Direito no prazo de 15 dias.

Se o recurso não remettido versar sobre irregula­
ridades, vicios e nullidades da qualificação, incumbe
ao Promotor publico fazeI-o seguir para O Juiz de Di­
reito quando ofacto lhe constar ou lhe fÓr denunciado.

Decreto n. 2675 de 1875 art.l.° § 17 parte 2:)

Art. 69. Na segunda reunião, a Junta municipal
nã<:> p6de tomar deliberação alguma sobre inclusão ou
exclusão de cidadãos, senão por virtude de recursos
interpostos nos termos dos artigos anteriores.

Decreto n. 2675 de 1875 arte 1.0 § 14).
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Art. 70. As sessões da Junta municipal serão pu­
blicas, e durarãõ desde as 10 horas da manhã até as
4. da tarde.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. l.e § 12.)

Art. 71. AS deliberações da Junta serão sempre
tomadas por maioria de lotoS.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. t,O ~ 12)

Art. 72. Em qualquer sessão poderãõ os interes­
sados requerer verbalmente ou por escripto o que jul­
garem a bem do seu direito e da verdade. da qualifica­
ção, e se lhes concederá prazo razoavel, até cinco dias
para aprbsentarem provas de suas alIegações, contanto
que este se inclua nos prazos dos arts. 59 e 63.

(Decreto n. 2675 de 187õ art. 1.0 ~ 12 parte 2.':)

Art. 73. De cada sessão se lavrará uma acta cir­
cunstanciada semelhante áde que trata o art. 33, a qual
serã assignada pelos membros da Junta municipal e por
todos os cidadãos presentes que o quizerem.

\Decreto n. 2675 de i875 art. 2. o § 12 parte 3.")

Art. 74,. Findos os trabalhos da qualificação, serã
lançada em livro especial. fornecido pela Camara do mu­
nicipio, e aberto, numerado, rubricado e encerrado
pelo Presidente, desta, ou pelo Verereador que elIe
designar, a lista geral dos cidadãos do municipio por
parochias, districtos e quarteirões, organizada de confor­
midade com as listas parochiaes feitas- na t.· reunião,
como se acha estabelecido no art. 62.
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Serão tambem lançadas no mesmo livro quatro listas
supplementares da dita lista geral, organizadas. como
esta, por parochias districtos e quarteirões, contendo
uma os ·nomes dos cidadãoll incluidos. outra os dos ex­
cluidos, outra os dos reputados elegiveis e outra os dos
declarados não eleglveis, á vista das declções tomadas
pela Junta na segunda reunião em virtude de recursos
interpostos.

No livro especial de eada parochia se lançará a parte
das ditas listas supplementares que lhe for concernente
escrevendo-se em seguida á respectiva lista geral.

Da lista geral da qualificação do municipio, bem .como
das listas supplementares de que se trata neste artigo.
remetter:i a Junta cópias authenticas ao ministro do
Imperio na Côrte, e ao Presidente nas Provincias, e
destas ultimas listas remetterá tambem copia authentiea
ao Juiz de Direito competente segUl~~o o art. 63, e ao
Juiz de Paz mais votado de cada pafóchia. Cada folha
destas cópias será assignada por toda aJunta.

Por editaes e pela imprensa, se a houver, publica­
ráõ os Juizes Municipaes ou os Substitutos dos Juizes
de Direito, na séde do municipio, as mesmas listas sup­
plementares, e o dito Juiz de Paz, em cada parochia, a
parte deIlas que a esta fór relativa.

(Decreto'n. 2675 de 1875 art. {.o§§ 13 e 19).

Art. 7:>. Concluidos estes trabalhos se passarão os
titulas de qualificação, procedendo-se a este respeito
segundo as disposições do capitulo 8. ° destas instruc­

_ções.

(De~reton. 2675 de 187-5 art. 1.0 § t9.)
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Art. 76. Os livros das actas da Junta municipal, e o
da qualificação do municipio, concluidos todos os tra­
balhos da mesma Junta, serão recolhidos no archivo da
Camara do municipio. .

(Decreto n. 2675 de 1875 arte t. o § 19.)

Art. 77. No primeiro dia util do mez de Janeiro
de cada anno, por convocação feila pelos Presidenles das
Juntas municipaes, eslas se reunirão de novo, por prazo
que não exceda a ciuco dias, para organizarem duas
listas complementares, nas quaes lançaráõ, em uma os
nomes dos cidadãos incluidos na qualificação, e na outra
os nomes dos excluidos dena, pelas decisões dos Juizes
de Direito e Relações proferidas em virtude dos re­
cursos interpostos nos termos dos anteriores artigos.
Para este fim os mesmos Juizes e Tribunaes remetteráõ
aos Presidentes das Junta relações nominaes dos inclui-­
dos ou excluidos por suas decisões, cujas datas serão
declaradas naquellas listas.

Destas relações nominaes os Presidentes das Juntas
enviaráõ, logo que as receberem, cópia aos Juizes de
~a~ mais votado das respectivas parochias para o fim
mdrcado no § 4.0 do art. 107.

Quando a organização deslas listas complementares
e ao procedimento que a respeito delias se deve se­
guir, se obserervaráõ as disposições, que lhe forem
applicaveis, do art. 7'" relativo ás listas supplemen­
tares.

(Decreto n. 2675 de t875 arte 1, o § 25).

Art. 7r2. Qualquer omissão commetida na organi­
zação dos ditas listas complementares, quanto aos no­
mes dos cidadãos que deverem ser incluidos na qua-
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lificação, ou desta excluidos em virtude das decisões
dos Juizes de Direito e Relações, não privará 08 pri­
meiros daquelles cidadãos do direito de votar nas elei­
ções, nem importará este direito quanto aos segundos
A omissão ficará supprida com a exhibição, perante a
Meza parochial, em occasião competente, de certidão
das referidas decisões.

(Instrucções n. t68 de t849 art. 13.)

Art. 79. Da dita reunião da Junta municipal se
lavrará uma acta no livro especial das actas desta Junta
e se remetteráõ. cópias authenticas della ao Ministro do
Imperio na Côrte, e ao Presidente nas Provincias.
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Instruc~ões regulamentares.

CAPITULO VIII.

])os títulos de qualificação.

Art. 89. Até to dias depois daquelle em que se
concluir o lançamento das listas geraes da qualificação
no competente livro, nos termos do art. '14, cada Junta
municipal passarã segundo o modelo junio n. t, os ti­
tulos de qualificação de todos os cidadãos inscriptos nas
ditas listas.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 1. o § U).

Art. 90. Estes titulos extrabidos de livros de talão
impressos, serão assignados pelo Presidente da Junta e'
pelo Secretario da Camara Municipal, ou quem suas Te­
zes fizer, e deverão conter, além da indicação da pro­
vincia, municipio, parochia districto e quarteirão, o
nome, idade. estado, pr06ssão filiação domicilio e renda
do cidadão; acircumstancia de saber este, ou não, ler e
escrever; o numero sob o qual se achar qualificado na
respectiva lista; a data da sua qualificação, ou da decisão
em virtude da qual tiver sido posteriormente incluido;
finalmente a declaração de ser simples votante ou ele-,
givel para eleitor.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. t.o § 19)
. .

Art. 91. ED! cada talão, que serã rubricado pelo-'
Presidente da 'Junta; se escreverã o numero do titule de
llualificação, o nome do cidàdão e o numero da lista em
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que se achar incluido, e se designará a parochia a que
pertencer.

Art. 92. Dos titulos de qualificação, passados na
conformidade do art. 89, os que pertencerem aos cida­
dãos a respeito de cuja inclusão nas listas geraes não
tenha havido recurso, serão remettidos pela Junta, no
prazo de tres dias, aos Juizes de Paz, em exercicio, das
parochias em que residirem os ditos cidadãos para o
fim declarado no art. 93.

Os que porém forem relativos aos cidadãos a res­
peito dos quaes tenha sido interposto recurso, não se­
rão expedidos e se recolberáõ no archivo da Camara
Municipal até serem decididos os recursos, o.u ficarem.
estc:!s sem efieito nolO casos dos arts. 80 e 85.

Proferidas as decisões que negareII\ provimento e
estes recarsos, ou nos casos dos mencionados arts. 80
e 85, o Presidente da Junta remetterá aos competen­
tes Juizes de Paz, no prazo de tres dias contados daquelle
em que tiverem disto conhecimento os titulos de qua­
lificação pendentes a que se rerer.e a parte segunda
deste artigo.

(Decreto n. 2675 de i875 art. 1.0 S i9).

S f. o Quanto aos cidadãos não inscriptos nas men­
cionadas listas geraes,_ que, em virtude de recurso, ró­
rem nellas posteriormente incluidos, o Presidente da
Junta mandará passar pelo Secretario da Camara Muni­
cipal e com elle assignará os competentes titulos, que
remetterá aos respectivos Juizes de Paz no prazo de
tres dias contados daquelle em que tiver conhecimento
omcial do provimento do recurso.

§ 2.o Serão recolhidos no archivo da Camara Ma-
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nicipal os livros de talão, á vista dos quaes o Secreta­
rio desta prestará os esclarecimentos que lhe forem
requisitados e passará as certidões que forem reque-
ridas. .

Art. 93. Os Juizes do Paz, logo que receberem os
titulos de qualificação, mandaráõ affixar editaes nas por­
tas da Casa da Camara Municipal e das igrejas matrizes,
e, se houver imprensa, publicai-os por esta, convidando
os cidadãos qualificados para pessoalmente procurarem
os respectivos titulos no prazo de 30 dias.

O proprio cidadão, ou se não souber escrever, ou­
trem por elle, assignará o seu titulo perante o Juiz de
Paz na occasião de ser-lhe por este entregue, e passará
recibo em livro para tal fim e especialmente destinado.

Os titulos que, decorrido o pré\zo marcado, não forem
recebidos, serão remettidos pelo Juiz de Paz á Camara
Municipal, que os mandará recolher e guardar em um
cofre.

Decreto n.-2675 de !875 arte V § 20).

Art. 94.. Quando o Juiz de Paz duvidar ou recusar
entregar o titulo ao cidadão que para recebel·o se apre­
sentar, poderá este recorrer para o Juiz de Direito,
que decidirá, ouvindo aquelle Juiz, cuja resposta deve
ser dada no prazo de 3 dias.

O mesmo recurso terá lugar no caso de recusar a
Camara municipal a entrega do titulo de qualificaçllO de­
positado em seu cofre.

Decreto n. 2675 de i875 art. LO § 20 parte 2.a}.

Art. '95. No caso de perda do ti tulo de qualificação,
poderá o cidadão, justificada a perda com citação do
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Presidente da Junta, requerer novo titulo, tendo recurso
para o Juiz de Direito, se for indeferido.

No novo titulo e no respectivo talão se declarará a
circumstancia de ser segunda via, e o motivo pelo qual
foi passado.

Passar-se-ha tambem e do mesmo modo novo titulo no
caso de ter havido erro no primeiro.
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VII.

Recursos
Os recursos p6dem ser interpostos: pelos não

alistados ou por seus especiaes procuradores, quando
se trata de sua inclusão; por qualquer cidadão da
parochia" quando se tratar da exclusão de cidadãos
alistados na mesma parochia, ou de nullidade.

Devem ser acompanhados da dacumentos que fa­
ção plena, ou de justificação processada oom citação
do Promotor Publico no primeiro caso, e do interes­
sados no segundo caso.

Presentes os recursos á J unta Municipal esta
no mesmo dia ou no immediato, se as partes não
requererem a dilação do § 12, os dicidirá, preferin­
do despachos nos requerimentos dos recorreutes, e
mandando transcreveI-o na acta do dia e publicaI-o
pelos meios estabelecidos.

O despacho favoravel da J unta no primeiro
caso do § 15 será i:nmediatamente executado, salvo
o recurso com efféito devolutivo, que qualquer cida­
dão p6de interpor para o Juiz de Dirreito: quando
porém, houver indeefcrimento, seguiráõ os papeia
no prazo de tres dias, para o sobredito Juiz, podendo
os interessados produzir novas allegações e docu­
mentos.

Tambem seguiráõ para o Juiz de Direito, qualquer
que seja a decisão da Junta Municipal, 08 recursol!l
no segundo caso do § 15.

Os recursos interportos sobre qualificação serão
decididos pelo Juiz de Direito em despachos fun­
damentados, no prazo improrogavel de 30 dias.

A decisio proouzirá desde logo todos os seus effei­
tos. Todavia, no caso de exclusão, poderáõ os cida-
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dãos interessado~ interpÔr a todo tempo recurso para
a relação do districto, a qual o decidirão prompta­
mente na. conformidade do art. 38 da. lei de 19 de
Agosto de 1846.

Se, porém a decisão versar sobre irregularidades
e vicios que importem nullidade da qualificação, ha­
verão recurso necessario e com effeito suspensivo
para o mesmo tribunal, o qual decidirá no prazo
improrogavel de trinta dias, contado da. data em que
os papeis tiverem entrado na respectiva secretaria;
e se o recurso não fÓr provado dentro deste prazo
te!-s~-ha por firme e irrevogavel a de?isão do Jni.z de
DIreIto.. No caso de annullação, o presIdente do Tnbu­
nal da Relação enviaré immediatamente ao presidente
da respectiva provincia cópia do occórdão, afim de
que sejão dadas pramptas providencias para a nova
qualificação.

Servirá nerante o Juiz de Direito o escrivão do
Jury. •
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VIII.

Nullidades da Qualificação
S<'ío nuIlos os trabalhos da Junta Parochia.l de

qualigcayão :
1.° Tendo sido a organisação da junta. presidida

por juiz incompetente ou não juramentado.
2.° Tendo concorrido para !lo eleição dos membros

da Junta pessoas incompetentes em tal numero que
pudessem ter influido no resultado da eleição:

3.' Não se tendo feito, !lOS termos do art. 4. o da lai
de 19 de Agosto de 1846, a convocação dos eleitores e
immediatos em votos que devião concorrer para a.
dos eleição dos membros da junta; vicio que,entretan­
to se considerará sanado pelo comparecimento volunta­
da maioria, não s6 dos Eleitores como dOIl imme­
diatos em votos que devião ser convocados conforme
o art.1.° (Lei de 20 de Outubro de 1875 art. 1.0 § 24.)

4.° Tendo a Junta deixado de funcionar no lugar
designado para suas reuniões, salvo caso de força
maior, devidamente compovado;

5.° Tendo por cousas justificadas e attendiveis,
funccionado em lugar diverso do designado pa.ra
suas reuniões, sem fazer constar por editaes o novo
lugar destas;

6. 0 Tendo feito parte da junta pessoas semas quali­
dades de eleitor;

7.°. Não se tendo reunido a Junta pelo tempo e
nas occasiões que a lei marca;

8.11 Não tendo sido feita a qualificação por dis­
trict03, quarteirões, com todas as declarações exigi­
das nesta lei.

As irregularidades não especificadas no para­
grapho antecedente não annuIlão o processo da.
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qualificação se este f6r em sua substancia confirmado
ou corrigido pela Junta Municipal; e aper.as dão lu­
lugar a responsabilidade dos que a motivárão, uma
vez que se verifique ter havido culpa.

IX.

Nullidades das Juntas Municipaes
São nullos os trabalhos da Junta Municipal:
L Nos casos marcados no § 26, ns. I, 2, 3, 4,

'5,6 e 7;
II. Não se tendo feito, nos termos do § 8.0 deste

"artigo, a convocação dos Vereadores que deverião
ter concorrido para a eleição dos dous membros da
Junta; o 'que, comtudo, se considerará sanado pelo
comparecimento volumtario da IJ?aiorill. dos ditaI:!
Vareadores;

III. Não tendo sido feita a qualificação por pa­
rochias, districtos, quarteirões, e com todas as decla­
rações exigida nesta lei;

IV. Não se tendo feito a. publicação da lista ge­
ral da qualificação pelo tempo e modo prescriptos
-no § 13.

E' applicavel aos trabalhos da. Junta Munici­
pal a disposição do § 27, se as irregularidades
não forem das mencionadas no paragrapho antece­
âente, ou houverem sido suppridas em tempo.

Os recursos sobre nullidades e irregularidades
serão interpostos perante o secretario da enmara
Municipal, deutro de trinta dias; depois de find", a.
qualificação.
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Instruc~ões Regulamentares.

CAPITULO VI.

Dos r~cursos.

Art. 80. Os recursos necessarios e os interpostos
pelos interessados perante as Juntas municipaes, nos

.termos dos arts, 6~ e 65, das deliberações das mesmas
·Juntas. serão decididos pelo Juiz de Direito da comarca
em despachos fundamentados no prazo improrogavel
de 30 dias contados daquelle em que receberem os
mesmos recursos, sob pena de responsabilidade.

Se o Juiz de Direito não julgar o recurso dentro do
prazo, terá o recorrente o direito de renovar o mesmo
recurso para a Relação do districto, interpoBdo·o peran-
'te o.dito Juiz de Direito. .

Se não fôr interposto este novo recurso, ficarâ subo
sistindo com todos os seus etreitos a decisão recorrida•
. Se o recurso não decidido pelo Juiz de Dil'eito versar

I sobre irregularidades, vicios ou nullidades da qualifica­
ção, incumbe ao Promotor Publico fazeI-o seguir para
a Relação do do districto, quando o facto lhe constar,
ou lhe fôr denunciado. ~

(Decreto n. 2675 de i875 art. V ~ 18 parte l.a)

Art. 81. Concluida a qualificação pela Junta Muni­
'cipal, serão interpostos perante o Secreta~io da Ca'mara
'Municipal, dentro de 30 dias contados daquelle em que
os finalizar o lançamento das listas no livro competente
()s recursos sobre irregularidades e nullidades da mes­
ma qualificnção, os quaes serão decididos pelo Juiz de
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Direito no prazo e pelo modo estabelecidos no art. ante­
cedente. E' applicavel a este caso a disposição da se­
gunda parte do dito artigo.

(Decreto n. 2675 de 1875 ar1.1. o ~ 20 parte 2")

Art. 82. O recorrente ou qualquer interessado
poderá nos casos do artigo antecedente, apresentar ao
Juiz de Direito as allegações e documentos que jlllgar
convenientes a bem de seu direito, ou da verdade e le
galidade dª qualificação. -

Art. 83. Nos processos dos recursos servirá pe­
rante o Juiz de Direito o Escrivão dó jury alI quem o
deva substituir.

(Decreto n. 267n de 1875 art. 1. 0 § 48. in fine)
. .

Arl. 8i. As decisões do Juiz de Direito em recur­
sos sobre a qualificação produzirãõ desde logo todos os
seus efl'eitos.

§ i. o No caso porém de exclusão, poderáõ os ci­
dadãos interessados interpôr· a todo o tempo recurso
para a Relação do districto.

Os recursos interpostos serão tomados por termo
lavrado pelo Escrivão do Jury, independentemente de
despacho, em livro especial, no qual posteriormente se­
rão transcriptas as decisões que sobre elies forem pro­
feridas.

§ 2. o Se a decisão versar sobre irregularidades e
vicios que importem a nuUidade da qualificação, have­
rá della recurso necessario para a Relação com effeito
suspensivo.

O recurso será' remettido pelo Correio; sob rfgistro,
para este Tribunal no prazo de tre5 dias contados da
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data da decisão do Juiz de Direito. Acompanharão o
mesmo recurso os papeis sobre que tiver sido dada a
decisão recorrida.

(Decreto n. 2675det875 arte I.o§ t8 parte 2. a,
e 3.')

Art. 85. As Relações decidirão, no prazo impro­
rogavel de 30 dias contados da data do recebimento dos
respectivos papeis na Secretaria, os recursos concer­
nentes a irregularidades e vicios que importem anuI­
lidade da qualificação; e promptamente, conforme a
disposição do art.;.l8 da Lei D. 387 de 19 de Agosto
de 1846, os outros recursos.

Se o recurso Dão fôr provido dentro do referido prazo
'ter-se-ha por firme e irrevogavel a decisão do Juiz' de
Direito.

No caso de ser annullada a qualificaçlo, ou no de não
ter sido decididido o recurso no prazo estabelecido '0
Presidente da Relação, ni I. o caso, enviará immediata­
mente ao Ministro do Imperio na Côrte, e ao Presi­
dente nas Provincias. cópia do respectivo acórdão, afim
de proceder-se promptamente a nova qualificação, e no
2. o caso, communicará a occorrencia, afim de provi­
denciar-se convenientemente.

(DecretoD. 2675de1875_al't. i.oS t8parte 2.a
e 3.°)

7
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Instrlic~ões Regulamentares.

CAPITULO VII.

Das nullidades da Qualificação.

Art. 86. Importão necessariamente nullidade da
qu~lificacão os seguintes motivos:

§ 1. o Quanto aos trabalhos da Junta parochial:
t.o Ter sido a organização da Junta presidida por

Juiz incompetente ou não juramentado; .
j. o Terem concorrido para a eleição dos membros

da Junta pessoas incompetentes em tal numero, que
podessem ter influido no resultado da eleição;

3.'0 "Não se· ter feito, nos termos do arte 4. o da Lei
n. 387 de 19 de Agosto de 1846, a convocação dos

-Eleitores e dos immediatos em votos, que devião con­
A correr para a eleiçãO dos membros da Junta; vicio que
::.entretanto, se considerarA sanado pelo comparecimento
voluntario da maioria, não só dos Eleitores, como dos
imll!ediatos em votos que devião ser convocados confoJ-
me o arte 5. o destas Instrucções; .

'&'. o Ter aJunta deixado de funccionar no lugar
designado para suas reuniões, salvo o caso de força
maior devidamente comprovado;

5.o Ter por causas justificadas e attendiveis, func­
cionado em lugar diverso do designado para suas reu­
niões, sem fazer constar por editaes o novo lugar
destas;

6. o Terem feito pRrte da Junta pessoas sem as qua­
lidades de Eleitor;

7. o Não se: ter reunido a Junta pelo tempo e nas
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occasiões que o Decreto n. 26i5 de 20 de Outubro de
i875 e estas Instrucções determinão;

8. o Não ter sido feita a qualificação por districtos
e quarteirões, e com todas as declarações exigidas no
mesmo Decreto e n'estas Instrucções.

§ 2. o Quanto aos trabalhos da Junta municipal;
f •o Ter oecorrido qualquer dos casos especificados

nos ns. f, 2 e &a 7 do paragrapho antecedente.
2, o Não se ter feito, nos termos do arte 45 destas

Instrucções, a convocação dos Vereadores que deverião
ter concorrido para a eleição dos dous membros da
Junta; o que, comtudo, se considerará sanado pelo com­
parecimento voluntario da maioria dos ditos Vereadores;

3. o Ns.o ter sido feita a qualificação por parochias,
districtos e quarteirões, e com todas as declarações exi­
gidas no referido Decreto e nestas Instrucções;

4. o Não se ter feito a publicação da lista geral da
qualificação pelo tempo e modo prescriptos no art. 62
destas Instrucções.

(Decreto n. 2675 de 20 de Outubro de 1875 arte
L o §§ 26 e 28) .

Art. 87. Qualquer irregularidade não especificada
no art. antecedente, embora podesse por sua natureza
influil' na substancia do processo da qualificação, não o
anullarã nos dous seguintes casos, e apenas darã lugar
á responsabilidade de quem a motivar, uma vez que se
verifique ter havido culpa:

{.o Se, tendo occorrido durante os trabalhos das
Jnntas parochiaes, fôr aquelIe processo em sua substan­
cia confirmado ou corrigido pelas Juntas municipaes;
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2.° Se. tendo oecorrido durante os trabalhos das
Juulas municipaes, fôr por estas supprida em tempo.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. L° S§ 27 e 29).

Art. 88. Em nenhum caso se julgará nulla a quali­
ficação por irregularidades que não infinirem directa e
.substancialmente no ~eu processo ou no seu resultado.
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ASSEMBLÉAS PAROGHIAES
I.

Eleição das Mesas Paro~hiacs.

As Mesas das Assembléas Parochiaes serão
constituidas do mesmo modo estabelecido, ex­
plicado e já descripto na primeira parle para as
Eleições da Junta Pl1rochial. '

Trinta dias de antecedencia serão convidados os Elei­
tores e Supplentes para a eleição das Mezas das Assem­
bléas Parocbiaes.

As Mezas Parochiaes são eleitas tres dias antes do
designado para a sua reunião.

Não se admiltirá questão sobre a elegihilidade
de qualquer cidadão pam membro da meso, se
o seu nome estiver na lista da qualificação como
cidadão elegivel e nãó houver decislío, que o
mande eliminar. proferida tres mezes antes dá­
eleição.

Exceptua-se o cáso de exhibir .se prova do que
o àilo cidadão, acha-se pronuncIado por senten­
ça, passada em julgado, n qual o sujeite a prisão
e livramento. .

~ A or.g:misação, porém das junlas e
Mesos Plll'ochiaes, para se proceder á priw'eira
qualificat.ão e eleição, em virtude desta lei, será
feita pelos eleitores e supplentes sem prejuizo do
modo estabelecido no art. ,J • o e §§ ,J • o e 3.0



102

Acta da Eleição da ltrfesa Parochial
para eleição dos Eleitores (1)

Aos.. dias do mel de do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Chl'isto de
mil e oitocentos e... , peh~s dez horas da ma­
nhã, reunidos no r<?nsistorio (ou corpo) da igreja
matriz desta parochia de .. " sob li presidenc:a do
Juiz de Paz della F ... , os eleitores e supplentes
ábaixo nomeados, comigo escI'Ívão de seu cargo,
para o fim de proceder-se á eleição' da Meza
Parochial, que tem de fazer a chamada dos
cidadãos qualificados votantes e receber as
listas para eleição de Eleitores (2) desta Paro­
chia, na fórma da Lei de 20 de Outubro de
1875. Procedeu o Presidente a leitura do
art. 1.0 da dita Lei e dos Tit. 1.0 Cap. 2.°, e
Tit. 2. o Cap. 2.° das Instrucções Regulamen­
tares, e concluida a leitura, declarou o Presi­
dente que ia proceder á chamada dos Eleito­
l'es e 8upplentes convocados, o que fez, e
foi o Escrivão lançando em uma listaos nomes dos
presentes, que forão Eleitores F " F....... , F......
e os Supplentes F , F , F. " os quaes
á proporção que el'ão chnmados, ião entregando
duas cedulas, fechadas com os rotulos-para Mesa·
rios-vara Supplentes-.que el'ão recolhidas á uma
urna. Concluido o que, contou o Presidente o DU­

mero de.... cedulas para Mesal'ios, que forão publi·

(1 e 2) Quando fÓr para eleição de Vereadores ou
de Juiz de Paz, se fará essa declaração.
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cadas e apuradas, dando em resultado serem
declarados membro~ da Meza Parochial os
uidadãos F. com tantos votos, F. com tanto~,

e F. com tantos. Sendo. em seguida contados
pelo Presidente o numero de ...... cedulas re­
cebidas para Supplentes, que sendo apurados
e publicadas, forão declaJados Supplentes os
cidadãos: F. com tantos votos, F. com tantos,
F. COill tantos e F. com tantos.

Passou-se logo a fazer a chamada dos Eleitores
sómente para elegerem o Presidente e Substitutos
os quaes, a proporção que erão chamados ião entre­
gando duas cedulas fechadas com os rotulos:-para
Pl'esidente- para Substitutos-, concluido o que•.
o Juiz contou.... cedulas para Presidente,
que sendo publicadas e apuradas, foi declara­
do Presidente da Meza Parochial o cidadão
F. com t~ntos votos.

Em seguida contou o Presidente o numere
de ...... cedulas para substitutos, que sendo
publica.das e apuradas, forão declarados Subs­
titutos 1.0 o cidadão F. com ta ntos votos; 2.0
o cidadão F. com tantos votos; 3.0 o cidadão
F. com tantos votos. Eleitos assim os mem­
bros da Meza Parochial, forão convidados
para tomar assento, como o fizerão, de um e
outro lado da mesa.

(Aqui menciona-se todas as circunstancias
occorridas durante a eleição. da Meza).

Forão attendidas as faltas dos Eleitores e
Supplentes -F. e F.j ou forão relacionados, por
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não apresentarem motivos justificados de fal­
tas os Eleitores F. e F" e os Supplentes F. e F.

E para constar, se lavrou esta acta, em que
todos assignárão. E eu F••., escrivão que a es­
creVI.

(Assigna o presidente)
( » Os eleitores, supplen­

tes, e os cidadãos, que com­
parecêrão para a eleição da
mes~a Junta) •
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Instrucções Regulamentares.

CAPITULO II.

Da organisação da mesa parochial.

Art. 99. Tres dias antes do designados para a elei­
ção proceder-se-ha á organização da Mesa parochial
pelo modo estabelecido para a organisação das Juntas
parochiaes no cap. 2. o do tit. L o destas instrucções,
com as seguinteg alterações nas disposições do § 2. o do
art. 4.°, e do § 4.° do arte 5.°;

La Embora, no caso do dito § 2.°, tenha sido feita
por Juiz de Paz de quatriennio a expirar a convocação
para a eleição da Mesa parochial, ê competente para
presidir a esta eleição o Juiz de Paz do novo quatriennio
se tiver entrado em exercicio;

2. • Embora, no caso do citado § 4. o, tenhão sido
convidados por Juiz de Paz do ql1atriennio a expirar os
Juizes de Paz seus immediatos e os immediatos destes,
do mesmo quatriennio, far-se-ha nova convoc·ão dos
Juizes de Paz do novo quatriennio.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° § 4. o-Aviso
n. 160 de i849, e Instrucções n. 565 de 1868
arte 8.° ns. 6 e 8).

Art. tOO. No edital de convocação das pessoas com­
petentes para elegerem a Mesa parochial, o Juiz de Paz
convidará os cidadãos qualificados afim de darem seus
votos na eleição a que se tiver de proceder, declarando
qual o numero dos eleitores que a parochia competir
dar em virtude da designação feita pelo Governo, e
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quantos nomes deverá conter a cédula do votante nos
termos do art. t06. .

(Lei n. 387 de J~46 arts. 41.- Decreto n. 2621
de 1860 arte 16).

Art. t Oi. Ainda que não tenha o Juiz de Paz re­
cebido as competentes ordens, cumpre-lhe no tempo
marcado fazer a convocação para organizac·ão da Mesa
parochial, e requisitar depois da da Camara Municipal
as necessarias providencias. Na falta destas o Juiz de
Paz recorrerá aos meios estabelecidos no § 1.o do
art. 197.

(Imtrucções n. 168 de 1849 art. 6.°)

Art. 102. Quando não tenha sido feita na 'occasião
propria a convocação para a eleição da Mesa parochial

.0 Juiz de Paz a farã~ embora seja necessario reduzir o
prazo que deve mediar entre a dita convocação e a
eleição, com tanto que a eleição primaria não deixe de
realizar-se a tempo de poderem os eleitores concorrer
ã reunião do collegio eleitoral.

(Decreton. 2675 de 187~ art. V§ 26 n. 3.­
Instrucções n. 168 de i8q.9 art. 9.°)

Art. 103. OJuiz de Paz presidente, antes de pro­
ceder á organização da Mesa parochial, fará a leitura
deste capitulo e dos arts. do tit. 1.° cap. 2. o concer­
nentes á organização das Juntas parochiaes.

(Lei n. 387 de 18&6 art. 43).
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II.

Trabalhos das Assembléas Parochiaes.

InstaUada 11 Mesa Parocbinl, começará a cha­
mada dos votantes, cada um dos quaes deposi­
tará na urna uma cedula fechada POl' todos os
lados, contendo tantos nomes de cidadãos eleg.i­
veis, quantos corresponderem a dous terços dos
eleitores que a parochia deve clar.

Se o numere de eleitores da parochia exce­
der o muItip'lo de lres, o votante llddicionnrá
aos dous tel'ços um oa dous nomes, conforme fÔl'
o excedente.

Os tt'aballtos ela Assembléa Pat'ochial conti­
nuarnõ todos os dias, come«;ando ás dez boras
da manhã e suspendendo-se ás quatro horas da
tnrde, salvo se a esta hora se estiver fazendo a
chamada dos cidadãos qualificados de um quar­
teirão, a qual deverá ficnr terminada.

A hora cm qne cessarem os trabôlhos de cada
dia, se lavrara uma acta (1), na qual se derlarem
as occurrencios do dia e do estado o processo
deitoral, com expressa menção cio numero das
cedulas recebidas, dos nomes dos cidadãos que
não acudirão â terceit'll chnmadl1 e do numero
d.as eedulas apmadas, dispem>adas as actas espe­
Ctaes de que tratão os arts. 49 e 55 da lei de
.f 9 de Agosto de .f 846

(1) Vide o modelo.
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III.

Competencias da Mesa ParochiaI
Ao presidente da mesa da assemhléa parochiaI

incumbe: '
I. Dirigir os trabalhos da mesa:
II. Regular a discussão das questões qoe se

suscitarem, dando ou negando a palavra, e sus­
pendendo on prorogando os trabalhos;

III. Desempatar a votação dos assumptos
discutidos pela mesa.

IV. Manter a ordem no interior do edificio,
onde nenhuma autoridade poderá interver sob
qualquer pretexto, sem l'equis'ção sua, feita por
escripto, ou verbalmente, se não fór possivel POI'

aquelle modo.
Compete á mesa das assembléa parochial:
I. Fazer as chamadas dos votantes pela lista

geral da qualificação da parochia e pela comple­
mentar dos CIdadãos qualificados até tres mezes
antes da eleição:

II. Apurar as cedulas;
III. Discutir e decidir as questões de ordem

que forem suscitadas por qualquer membro da
mesa ou cidadão votante da parochia;

IV. Verificar a identidade dos 'fotantes, pro­
cedendo a tal respeito nos termos do § 46 deste
artigo.

V. Expedir diplomas aos eleit.ores:
VI. Enviar, ao collegio eleitoral a que per-
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aencerem os eleitores uma copia nuthentica das
actas da eleição, uma igual ao Ministro do Impe­
rio, na cÔI'le, e ao respectivo presidente em cada
pl'Ovincia, e outra, por intermedio destes, ao ~. o

Secretario da Camara dos Deputados ou dv Senado
conforme fôr a eleição, de eleitores geraes ou
especiaes para senador.

Servirá de diploma aó eleitor (1) um resumo da
votação, datado e assignado pelos membros da
mesa, segund<;> o modelo que fôr estabelecido em
regulamento pelo' govemo. Recebel-o-hão os ci­
dadãos elegiveis que tiverem 'reunido maioria de
votos até ao numero de eleitores que devem ele­
ger a parochia.

E' applicavel aos cidadãos elegiveis que tive­
rem recebido votos para eleitores, a disposição
do ~ 6. o deste artigo.

No acto da eleição não se admittirá protesto
_ou reclamação que não seja escripta e assiguada
por cidadão votante da parocbia. AdmiUem-se
porém, observaçães que por bem da ordem e re­
gularidade dos trabalhos, queil'a verbalmente fa­
zer algum votante.

Admittidos o protesto, a reclamação ou as ob­
servações, só aos membros da mesa cabe discu­
til-ose decidir pelo voto da maioria.
. Os protestos demasiadamente extensos serão

SImplesmente meflcionados, e não transcriptos
nas. actas; mas serão integralmente transcriptos
no lIvro das actas, em seguida á ultima, e a trans-
e

(1) Vide o m::>delo,
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cripçãó no livro das actas, em seguida á ultima,
e a tr:mscripção será encerrada com a rubrica de
todos os membros da mesa.

Quando extrahirem·sa as copias das actas j>ara
os fins declarados no art. ~ 2~ da lei de 19 de
Agosto de ~ 846, serão transcriptos nas mesmas
cópias os sobroditos protestos, sob pena de res­
ponsabilidade de quem sem estes extrahil-as.

A transposição, erro de neme ou contestação
de identidade não poderá servir de pretexto para
que deixe de ser admittido a votar o cidadão que
acudir á chamada, apresentar o seu titulo de
qualificação, eujo numero de ordem coincida com
os da lista geral, e, escrevendo seu nome perante
a mesa, mostrar que a letra é igual á assigna·

. tura do titulo, ou, não sabendo escrever, provar
com o testemunho de pessoas fidedignas que á
qualificado. .

Nos casos de duvida. ex-oificío, ou a requeri~

mento de tres eleitores ou cidadãos elegiveis, de­
verá a mesa tomar o voto em separado com todas
as declarações necessarias para justificar o seu

- procedimento.
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ACTA
da

I.A Reunião da l\l"eza ParochiaI.
Eleição de Eleit.ores. (i)

Aos ...... dias do mez de Janeiro do anno do
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo,
de mil oitocentos e , no consistorio (ou
corpo) da igreja matriz da villa de da
provincia de..... , pelas dez horas da manhã,
depois de celebTada a missa do Espirito Santo,
reunida a Meza Parochial, sendo Presidente
o cidadão F., . e :M:esarios F. e F., declarou o
Presidente que se hia proceder á chama­
da elos Gidadãos votantes para ell,'lger õs Elei­
tores. Forão apresentadas as listAs geraes
e supplementares da qualificação de votan­
tes d'esta Parochia, organisadas pelas Jun­
tas Parochiaes e Revisora, entregues pelo Juiz'
de Paz. Procedeu-se na fórma d!1lei ao começo
dos "tralhos para Eleição de Eleitores (2) d'esta
Parochia, ás ....horas começou a 1.a chamada
dos cidadãos qualificados votantes, á propor­
ção que se apresentavão, verificados seus titu­
los, depositavão nl!!. urna a sua cedula, e seus
nomes inscripbs na lista. Às...... horas
suspendeu o Presidente os trabalhos, verifi­
cando-se ter concorrido á l.a chamada ... vo-

(1) 2) Ou para Vereadores e Juiz de Paz.
8
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tantes. Levantou a sessão, e convidou os mais
membros da Junta para se reunirem no dia
seguinte, ás horas determinadas, a fim de con·
tiriuarem nos trabalhos (menciona-se qual.
quer' incidente occorrido). E para constar,
se lavrou esta. acta, em que iodos assigná.
rão. E.eu F ...... , Secretario, aue o escrevi.

(Assigna o Presidente).
( » os Mesarios.)
(e os cidadãos presentes
que quizerem')

'De cada. reunião da Meza, se lavrará
n,ma acta, men,.cionando sempre se foi feita a
l_.a, 2.a ou 3:ll' chamãda dos votantes',. e o nu·
mero d'os que comparecêrão. Concluidas as
tres chamaáas no· prazo legal, na ultima acta
d,eclara-se que :fieM ei).cerradas as chamadas,
afim de proceder-se á apm'a;ção das cedulas re·
cebidas; conta-se o:numero total e menciona-se
na aeta. Na ultima acta se mencionão os no­
mes dos votantes Que deixárão de comp'arecer,
e os motivos se fôrem conhecidos.
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Acta da Reunião da Heza Parochi
Eleição de Eleitores. (1).

Aos dias do niez de· 'do anIlO do
N8Jscimento de Nosso Senhor Jesus Christo,
de mil. oitocentcs e.,..... , no consistorio (ou cor-
po) da igreja matriz da villa de da pTo-
vincia de , pelas d~z noras da manhã,
reunida a Junta, Municipal, sendo Presidente
o cidadão F ... , e Mesarios F ... e F ... , declarou
o Presidente, que "tendó terminado e encerra­
do o recebimento de cedulas dos votantes p-ara
a efeição de Eleitores (2) desta parochia, ia-se
proceder a apuração das cedulas re.cebidlf~,

verificou-se e contárão-se cedulas recolhi:.
das na urna ~om.binandocom o igual numero
de votantes que concorrêrão. Ag.~ .... horas
começou a leitura e apuração das cedulasr é á
proporção que erão tiradas da urna uma de
cada vez,. lidos os nomes dos votados, ião os
Mesarios escrevendo nM listas; ás horas
o Snr. Presidente levantou as trabalhos para
continual·em Jl0 di.a seguinte, fôrão apurados
... cedulas e fôrão eonvidad'os pelo Presidente
os mais membros> da Assemhléa ParochiaI,
a.fim de reunir-se FlO seguinte ~ia pa~a conti­
nuarem os trabalhos de apuração das cedIDas
aiiíLda existentes na urna. (Menciona-se toda
e qualquer circamstancia é>ecorrida neste dia).
E para con.star se lavrou esta acta.

(I e 2) Ou par.a. Vereadores e Juiz de Paz.
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Eleição de Eleitores.
A eleição de eleitores geraes começará em todo

<> Iwperio no primeiro dia util do mez de Novem­
bro do quarto anno de cada legislatura.

Exceptua-se o caso de dissolução, da Caroara
dos Deputados, no qual o governo marcará dentro
do prazo de quatro mezes, contados da data do
decreto de dissolução, um dia util para o começõ
dos trabalhõs da nova eleição.

O Ministro do Imperio fixará o numero de elei­
tores de cada parochia sobre a base do recensea­
mento da população e na razão de um eleitor por
400 habitantes de qualquer sexo on condição, com
a unica excepção dos subditos de outros Estados.
Havendo sobre o multiplo de 400 numero exce~
dente de 200, accrescerá mais um eleitor.

Em falta de dados estatistic(}S para -a fixação de
eleitores de alguma, parochia-ser-Ihe-ba marcado
o mesmo numero de eleitores da ultima eleição
approvnda.

Para todos os etrei{os eleitoraes, até o novo ar­
rolamento geral da população do Imperio, subsis­
tiráõ inalteraveis as circumscripções parocbiaes
cOlltempladas no actual recenseamento, não obs­
tante qualquer alteração feita com a creação de no­
vas freguezias, ou com a subdivisão das existentes.:

Fixado o numero de eleitores de cada parochia
só por lei podel1á ser nlterado~ para mais ou para
menos, á vista- das modificações que tiverem occor­
rido no novo arrolamento da- população.

(Lei de 20 de Outubro de 4875.)
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Instruc~ões Regulamentares.

TITULO II.

Das Eleições.

CAPITULO r.

Disposições geraes deste titulo.

Art. 96. Nas primeiras eleições de Eleitores, Ve­
readores da Camara .Muni~ipal, e Juizes de Paz se ob­
servaráõ as disposições transitorias do tit. ~.o destas
Instrucções.

(Decreto D. 2675 de 1875 art. 2.° § õ.o)

Art. 97. As subsequentes eleições começarão em
·todo o Imperio: •

No i .° dia util do mez de Novembro do ~.o anno da
legislatura, as dos Eleitores geraes, exceptuando o caso
de di&solução da Camara dos Deputados, no qual o Go­
verno marcar:í dentro do prazo de ~ mezes, contados
da data do Decreto de dissolução, um dia util para o
começo dos trabalhos da nova eleição;

No i. o dia do mez de Julbo do ultimo anno do qua­
triennio a dos Vereadores das Camaras Municipaes e de
Juizes de Paz·

(Decreton. 2675 de t875art. 2.° §§ 3.° e 2&).
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Art. 98. Para todos os effeitos eleitoraes até ao
novo arrolamento geral da população do Imperio subo
sistiráõ inalteraveis as tircumseripções parochiaes con·
templadas no actual recenseamento, não obstante qual­
quer alteração feita pela creação .de I!ovas parochias,
extincção ou subdivisão das existentes.

(Decreto D. 2675 de 1875 arte 2.° § t,e)
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Instrucções Regulamentares.

CAPITULO III.

Da Eleição dos Eleitores.

Art. 104. No dia designado para a eleição o Paro­
cho celebrarã Missa do Espirito Santo, e ás 10 horas
'se reunirá a Mesa parocbial no lugar determinado no
art. 5.0 § 2.opara 'a reunião das Juntas parochiaes. e
darã começo aos trabalhos. ,

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.0 § 10 Lei n.
387 de 18\6 arte 42). .

Art. :105. Compete:
,§ t. o A' Mesa da Assembléa parochial:
t .o Fazer as chamadas dos votantes pela lista geral

da qualificação da parochia e pela complementar dos çi­
dadãos qualificados até tres mezes antes da eleição;

2.o Apurar as cedulas recebidas;
3.o Discutir e decidir as questões' de ordem que

forem suscitadas por qualquer membro da Mesa, ou
cidadão votante da parocbia.

4..oVeI ilicar a 'identidade do~ vptantes, procedendo
a tal respeito nos termos do § 6.0 do ar.&. t07 destas
Intrucções ;

5.0 Expedir diplúmas aos Eleitores;
6. 0 Enviar ao collegio eleitoral a qpe 'pertencerem

os Eleitores uma cópia .authentica das actas da eleição,



uma igual ao Min\stro do Imperio, na Côrte, e ao res­
pectivo Presidente, em cada Provin.ciá, e outra, por in­
termedio destes, ao 1.0 Secretario da Camara dos De­
putados ou do Senado, conforme fôr a eleição de Elei·
tores geraes 00 de. especiaes para Senador.

§ 2. o Ao Presidente da mesma Mesa:
t.o Dirigir os trabalhos desta;
2.o Regular. a discussão das questões que se susci­

tarem, dando 00 neg3ndo a palavra e suspendendo ou
prorogando os trabalhos;

3. o De.sempatar a votação dos assumptos discuti­
dos pela Mesa;

_ .&.0 Manter -a urdem no interior do edificio, onde ne­
.nhuma autoridade poderá intervir. sob qualquer pretexto
sem réquisição sua, feita por escripto, 00 verbalmente,
se não fôr possivel por aquelle modo.

. ~ . ...
(DecretoD. 2675 d~'i875arl. 2.0~§.7.: e8.0

Art. t06. InstalIada a Me$:l parochial, o presidente
desta desigQará um dos. mesarios para servir como se­
cretario e outro pari fazer as chamadas, e' poderá in­
cumbir esta furrcção aos tr~s mesarios seccessiyamente
exc.eptoando o Secretario, se as listas fOrem demasiada­
mente extensas.

Em seguida se começará a chamada dos votantes,
cada um. dos qoaes depositará na urna uma cedula
fechada por todos os lados. contendo tantos nomes de
cidadãos elegíveis quantos corresponderem a dous ter­
ços dos Eleitores que 'a parochia dever :lar. Será de­
·clarada a profissão do cidadão votado.

Se o numero dos Eleitores da parochia exceder a tres
ou ao multiplo de lres, o votante' addicionará aos doos
terços um ou dons nomes conforme fôr o excedente.
Consegointemente, se tiverem de ser eleitos quatro ou
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cinco Eleitores, r'ada cedula conterá tres noines no L°
caso e .quat"ro no 2.°, e assim por diante.

Nas parochias que derem menos de tres Eleitores,
cada cedula conterá o nome do unico Eleitor ou dos
dous ,que houverem de ser eleilos.

.. (Decreto n. ~675de 1875art. 2.oS 7.° n. ie §
9.o-Lei n. 387 de 1846 arl. 4,7 § 2. o.in-fine, e art. 51.

Art. t07. Serão feitas tres chamadas dos :votantes
~As duas primeitas poderão ter lugar. no mesmo dia; a
terceira se fará sempre ás dez horas do dia seguinte ao
dO encerramento da segunda. O Presidente da Mesa
'annunciará este dia e hora, em alta voz logo que róI' en­
cerrada a segunda chamada.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte L o ~ tO.-Lei n.
387 de 18%6 arte 48.)

§ I. o A primeira chamada dos votantes se fará pelas
listas geral, supplementar e complementar, segundo a
ordem dos districtos e dos quarteirões, a sua numera­
·ção e a ordem em que os nomes se acharem inscriptos
'nas ditas listas •

.Faltando estas ou estando viciadas, serão suppridas
pelo edital da convocação, ou por cópia authentica, ex­
trahida quer do livro da qualific'lçãO recolhido na Ca­
mara Municipal, quer das listas que' tiverem sido remet­
tidas ao Governo na Côrte, e ao Presidente nas pro-
vincias. .

A segunda e a terceira chamada se farão pela relação
.dos nomes dos' votantes que houverem deixado de com­
parecer ã antecedente.

(Lei n. 387 de 1~4,6 arte 4,8.-~nstrucções D. 565
de 1868 art. 60.)
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§ 2.° Na terceira chamada o nome do votante, que
não comparecer logo, será repetido em alta voz.

(Aviso n. 369 de i86Q)

§ 3.° O cidadão que, em qualquer das tres .chama­
das. não estiver presente quando seu nome fôr pro­
nunciado, será não obstante admittido a votar, se com­
parecer antes de estar terminada a chamada.

S 4.. ° Até concluir-se a terceira chamada. será ad­
mittido a votar o cidadão que, embora não esteja in­
cluido na respectiva lista con,plemenlar, ou não se ache
esta ainda organizada ou não tenha sido remettida, pro­
var ter a isso direito, apresentando certidão de provi­
mento de recurso para inclusão na lista, proferido tres
mezes antes da eleição.

(Decreton. 2675 de 1875 art. 2. 0 §7.on. 1.­
Instrucções n. 565 de 1.868 art. \65).

§ 5. ° Não será admitHdo a votar em qualquer das
chamadas o cidadão contra o qual se provar, exbibindo­
se certidão, ter sido exCluido da respectiva lista por
decisão proferida, em virtude de recurso, tres mezes
ames da eleição.

Instrucções n. i68 de i8í9 art. {3).

S 6: Nem a transposição 00 erro de nome,. -nem a
contestação de identidade poderá servir de pretexto para
que deixe de ser admittido a votar o cidadão que acu­
dir á chamada, apresentar o seu titul@ de qualificaçãQ,
CQjo numero de ordem coincida com o da lista· geral, e,
escrevendo seu nome perante a Mesa. mestrar que a
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letra é igual á da assignatura do titulo, ou. não sabendo
escrever, provar com o testemunho e a letra de quem
por elle tiver assignado o titulo, ou com o testemunho
de pessoas fidedignas, que é o qualificado.

Nos casos de duvida a Mesa deverá, ex-officio. ou
~ requerimento de tres Eleitores ou cidadãos elegiveis
receber em separado a cedola, mandando fazer nella e
na acta as declarações necessarias para justificar o seu
procedimento.

Para verificação da identidade dos votantes a Mesa
terá presente o livro Je talão de que tratão os :frts. 90
e 91, e que para este fim lhe será remettido conjuncta­
mente com o livro das actas pela Camara ''Municipal,
em cujo archivo deve estar guardado na forma do S2.°
do arte 9!.

(Decreto n. 2675 de t875 arte 2.o '§ 16).

• ~ 7. o Será !lambem recebida em separado, nos
casos e do modo indicados na segunda parte de para·
grapho antecedente, a cedola que fOr entregue por ci­
dadão que se alegue estar privado, por motivo legal,
do direito de votar.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 2. o § 16).

Art. 108. As cedulas poderão ser assignadas, ou
não, e escriptas no proprio involucro ou em papel se­
parado; mas devem ser fechad2s por todos os lados. A
cedllla em que esta circumstancia se não dér, não será
admiltida, e o Presideste' da Mesa advertirá da falta o
votante, para que immediatamente a preencha, e só
depois de ser recebida se chamará outro votante.

As cedulas serão introduzidas, na urna em que se
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recolherem, por uma simples abertura, pela 'qual, 'SÓ
uma cedula possa passa!'; e até concluir-se o recebi­
mento estará fechada a mesma urna.

Esta urna será, depois de feohada e lacrada, reco­
lhida com o livro das actas em um cofre de tres chaves
·das quaas o Presidente terá uma, o mesario mais .vo­
tado outra e o menos votado a terceira. A sorte deci­
dirá no caso de igualdade de vQtação.

O mesmo cofre permanecerá na parte mais ostensiva
e central da igrej~ ou do 'edificio onde se· estiver fazen~

do a eleição, e será guardado pelas sentinellas que a
Mesa julgar precisas, não se pondo impediment@ a quaes­
quer cid'adãos que tambem o queirão guardar.

Lei n. 3~7 de 18,f6 arts.5t e 61.-Instrucções de
27 de Setembro de t856 arts. 2. o e 3.0

_ De­
creto n. 2621 de 1860 arte 11).

Art~ 109. Podem ser Eleitores todos os cidadãos
aptos para votar nas assembléas parochiaAs, se estive.­
rem incluidos na qualificação, ou se tendo interposto
recurso, este houver sido provido tres mezes' antes da
eleição. Exceptuão-se:

1.o Os que não tiv\lrem renda liquida annual de
4()O~OOO.

2. o Os libertos:
3. o Os pronunciados por queixa, denuncia ou sum­

mario, tendo a sentença passado em julgado.

Lein. 387 de 1846 art. 53.- Decreto n. 484 de
25 de Novembro de 18.\6).

Art. no. Concluido o rébimeIíto das cedulas,. se­
rão estas contadas e emmassadas) e se mencionaráõ ex­
pressamente, na acta do dia em que terminar a ter·
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ceira chamada, o numero total das recebidas durante
as tres charpadas e os nomes dos cidadãos que não
houverem comparecido á terceira.

Immediatamente o Presidente da mesa designará um
dos mesarios para ler em sua presença cada uma das
cedulas recebidas, e annunciará que se vai proceder á
apuração destas.

Repartirá as letras do alphabeto pelos outros tres
mesarios, cada um dos quaes irá escrevendo, em sua
relação os nomes dos votados e o numero dos votos por
algarismos successivos da numeração natural de manei­
que o ultimo numero de cada nome mostre a totali:lade
dos votos que este houver obtido, e publicando em voz
alta os numeros á proporção que os fôr escrevendo.

lLei n. 38'1' arts. 49 e 54).

Art. {1 i. As cedulas serão contadas tirando-se
da urna cada uma por sua vez, e se apurarão abrindo-se
tambem e examinandQ,-se cada uma por sua vez.

(Instrucções de 27 de Setembro de {856 art. 4. O}

S 1. o As cedulas em que se achar numero de no­
mes inferior ao que deverem conter em conformidade
da regra estabelecida no art. {1, serão não obstante
apuradas, Das que contiverem numero .superior, se·
rão desprezados os nomes excedentes, e segundo a or­
dem em que os mesmos se acharem escriptos.

Lei n. 387 de t8~6 art. 54).

§ 2. o Embora se não ache fechada .por todos os
lados alguma ced~la, será não obstante apurada ~

(Avison. 5tO de 1860)~



124

§ 3.0 Não se apurará a cedula que contiver nomB
riscado, alterado ou substituido, ou declaração contra­
ria á do rotulo; quando se encontrar mais rte uma den­
tro de um só involucro. quer sejão todas escriptas em
papeis separados, quer uma dellas DO proprio involucro
nenhuma se apurará.

(Decreto n. 2ü2t de 1860 arte 12 - Instrucções
565 de 1868 art. 83).

§ ~.o Serão apuradas em separado as cedolas que
nos casos dos §§ 6. o e 7. 0 do arte 107, tiverem sido
recebidas em separado'.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2. 0 § IG}.

§ 5. o Apurar-se-ha em separado o voto dado a
cidadão cujo nome se achar na cedula alterado por troca
augmento ou supressão do sobreneme ou appellido,
ainda que se refira visivelmente a individuo determi­
nado.

Instrucções n. 565 de 1867 arte 77).

Art. 112. Finda a apuração dos votos, a Mesa p:t­
rochial procederá, por sorteio conforme dispõe o art.'
Hã da Lei n. 387 de 19 de Agosto de 1846, ao de­
sempate dos cidadãos que tiverem obtido igual numero
de votos, e em seguida formará o Secretario e lerá em·
alta voz duas relações, uma geral, na qual se compre­
henderáõ todos os votados. e outra especial que com­
prehenderá s6mente os que para Eleitores tiverem ob­
tido a pluralidade relativa dos votos e os immediatos a
elles até ao terço da totalidade dos Eleitores que a pa­
rochia dever dar.



125

Tanto em uma como em outra destas relações os no­
mes serão escriptos segando a or.iem dos votos, qlle
tambem se escreverãõ com letras alphabeticas, come­
çando-se pelo numero maximo; e ambas serão assigqa­
das pela Meza e transcriptas na acta.

OPresidente da Mesa, concluida a leitura das reTações,
declararã os nomes dos eleitores da parochia e os dos
sens immediatos até ao terço da totalidade dos Elei­
tores, e mandará publicar por edital na porta do
edificio, e pela imprensa onde a houver, o resultado da
votação.

E assignada a acta do dia na conformidade do art.
{14, o Secretario da Mesa remetterá com officio ao Pre­
sidente da Camara Municipal o livro das actas, e inu­
tilizadas as cedulas, se haverá por dissolvida a Assem-
bléa llarochial. .

(Lei n. 387 de 184,6 arts. 55,59 e t09.-Decreto
n. 262i de i860 art, 18)•.

Art. fiS. Os trabalhos da Mesa parochial oome­
çaráõ ás lO horas da manhã e continuarãõ todos os
dias até ás 4 da tarde em que se suspenderãõ, salvo
se a esta hora se estiver fazendo a chamada dos cida­
dãos qualificados de um quarteirão, a qual deverá ficar
terminada.

Decreto n. 2675 de i875 art. 2.° § TO) •

.Art. {I"'. N,' hora em que cessarem os trabalhos
de cada dia se lavrará, no mesmo livro em que estiver
escripta a acta da organização da Mesa, uma acta, na
qual se declarem as occorrencÍ'ls do dia e o estado da
processo eleitoral; fazendo·se e-xpressa menção, nas
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occasiões competentes, do numero das cedulas rece­
bidas, dos nomes dos cidadãos que não tiverem compa­
recido á terceira chamada. das horas em que esta foi
começada e concluida, do numero das cedulas apuradas,
dispensadas as actas especiaes de que tratão os ~rts.
49 e 55 da Lei n. 387 de 19 de Agosto de t846, e
finalmente das multas que tiverem sido impostas•
. Todas as actas. serão assignadas pelo Presidente e mais

membros da Mesa. Se algum ou alguns não quizerem'
assignal-as, declarar-se-ha esta occorrencia no final da
acta, e se chamará para supprir a falta o legitimo subs­
tiLuto. No caso de recusarem a assignatura todos 0$
membros da Mesa e seus substituto~, esta será nova­
mente organizada.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 2.° § U .-Lei n.
387 de t8q,6 arte q,3.-Instrucções n. t68 de
1849 arte ~3).

Art. B5. No acto da eleição não se admittirá re­
clamação ou protesto que não seja escripto.e assignado
por cidadão votante da parochia. Serão aceitas porém
as observações que por bem da ordem e regularidade
dos trabalhos queira verbalmente fazer algum votante.!

Admittido o protesto ou reclamação, ou aceitas as
observações, caberá só aos membros da Mesa discutil-os
e decidir pelo voto da maioria. .

Os protestos demasiadamente extensos serão simples­
mente mencionados. e não transcriptos nas actas, mas
trans~rever-se-hão integralmente no liV'ro das actas em
seguida á ultima, sendo a transcripção encerrada com a
rubrica de todos os .membros da Mesa. .

Quando se extrabirem as cópias das actas para os
fins declarados no n. 6 do § V do art. i 05 destas)nS7
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trucções, serão transcriptos nas mesmas copias os 80­
breditos protestos sob pena de responsabilidade de
quem as extrahir sem eUes.

(Decreto D. 2675 de 1875 art. 2. o §S U. e t5).
• f ..

Art. H6. A Mesa parochial expedirá aos Eleitores
os seus diplomas. ,

Estes diplomas constaráõ do resumo da votação dos
Eleitores, datados e assignados pelos membros da Mesa.
e feitos segundo o modelo D. 2.

No lugar competente do diploma se farão as obser­
vações que a Mesa parochial jl,lIgar convenientes, e
uma exposição resumida das duvidas que tiverem ,oe­
corrido ácêrca da elegibilidade do cidadão, indicando-se
a acta em que se acharem mencionadas.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 2.° § f'2) .

Art. H7. No c,aso de serem annullados pelo Po­
der competente os votos dados 8. algum Eleitor, será
pela Camara Municipal, na falta da Mesa parochiaI,' cas­
sado o diploma desse Eleitor. e conferido novo diploma
ao immediato em votos aos Eleitores, que fôr occupa~

o seu lugar. .
A vaga. que em consequencia se der na lista dos im­

mediatos do i.° terço, será preenchida pelo cidadãO
que se seguir em votos ao ultimo destes.

(Aviso n. 53 de t85q.).

9
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ELEIÇÃO SECUNDARIA
Eleição de Deputados

·PararDaputados á assembléa geral ou para mem­
bros dás assembléas legistatlvas provinciaes, cada
eleitor votará em tantos nomes quantos corres­
ponderem nos dous terços do numero total marca­
do para a proviócia.

Se o numero marcado para deputados á assem­
bléa geral e membros da assembléa legislativa pro­
vincial fôr superior ao multiplo de tres, o eleitor
addicionará aos dous terços um ou dous nomes
de cidadãos, 'conforme for o excedente.

Emquanto por lei especial lião for alterado o
Dume.ro de deputados á assemblé geral, cada pro­
vineia os elegerá na mesma proporção ora marcada.

-Nas provincias que tiverem de eleger deputa­
dos em numero multiplo de tres, cada eleitor vo-'
tará na razão de dous terços; llas que tiverem de
eleger cinco deputados, o eleitor votará em quatro.

Nos provincias que tiverem de eleger sómente
dons deputados, cada eleitor votará em dons
nomes.

Para as eleições geraes de deputados ou sena­
dores, a provlncia do Rio de Janeiro e o munici­
pio da côrte formão a mesma c:rcumscripção elei­
toral.
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No caso de vagas, durante a legislatura, o elei­
tor votará em um ou dous nomes, se as vagas
forem só uma ou duas.

Para tres ou mais vagas o eleitor votará como
dispõem os §§ -t 7 e ~ 9 •
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Instruc~ões Regulamentares.

CAPITULO IV.

Da Eleição secundaria.

Art. tiS. O Mini"tro do Imperio na Côrte e os
Presidentes nas Provincias crearão definitivamente tan­
tos collegios eleitoraes quantas forem as cidades e villas~

corntanto que nem um destes tenha menos de 20 elei­
tores. Nos municipios porém em que se não verificar
este numero, os respectivos eleitor6s formarão collegio
com os da cidade ou villa mais proxima, excepto quando
distarem entre si mais de 30 léguas, caso em que po­
derá haver collegio de menos de 20 eleitores.

(Decreton. 2675de1875~rt. 2.° § 22, e Decreto
n. f082 de 1860 art. Lo ~ 3.°)

§ 1.0 As authenticas dos collegios eleitoraes serão
apuradas pela Camara Municipal da capital da provincia,
excepto as dos collegios da Côrte e da Provincia do
Rio de Janeiro,. nas eleições de Senador e Deputados
á Assembléa Geral, que serão apuradas pela Camara
municipal da .Côrte.

(Decreto n. 2675 de f875 art. 2.° ~ 23)

S 2.° A apuração geral dos votos se fará logo que a
competente Camara Municipal tiver recebido as authen­
ticas de todos os tollegios da provincia, annunciando-se
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poredital, publicado pela imprensa, o dia e a hora em
que bouver de começar o acto.

A Camara Municipal procederá â, apuração geral den.
tro do periodo que decorrer do 30.0 ao 40. 0 dia, con­
tados do dia marcado para a reunião dos coIlegios.
Este prazo porém poderá ser prorogado até 60 dias,
contados igualmente da dita reunião, no caso de não
terem sido recebidas todas as auibenticas.

O processo e as formalidades que na dita apuração
se devem observar, serão os mesmo.s estabelecidos na
legislação anterior ao decreto n. 267U de 20 de Outu­
bro de t875.

§ 3. o Além das anthenticas que devem ser remetti­
das nos termos dos arts. 79 e 8i. da Lei n 387 de t 9
de Agosto de t846, os collegios eleitoraes enviarãõ,
por intermedio do Governo na Côrte e dos Presidentes
nas provincias, nu prazo e pelo modo estabelecido nos
ditos artigos e no § i 1 do art. t... do Decreto n. 842
de t 9 de Setembro de 18lHS, uma ao 1. o Secretario do
Senado ou ao da Camara dos Deputados, conforme fôr
a eleição. .

Art. U9. Organizadas as Mezas dos CoIlegios
eleil.oraes na conformidade do § ~.o do art. Lo do De­
creto n. 842 de t9 de Setembro de t855, do capitulo
2. 0 das Instrucções annexas ao Decreto n. t8t2 de
23 da J ,osto de 1856, e mais legislação em vigor
o Presid.;nte interino do collegio fará a leitura do pre-.
sente capitulo, além da do capitulo t. o do tituio 3.· da
Lei n. 387 de t9 de Agosto de t8~6 e do capitulo
2. o das ditas Instrucções.

Art. 120. Os trabalhos dos colleglos eleitoraes Das
eleições, quer de Senadores, quer de Deputados á
Assembléa Geral, quer dos membros das Assemblêas
Legislativas Provinciaes, continuarão a ser regulados
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pelas disposiçóes da legislação em vigor com as
alterações que constão deste capitulo e de suas sec­
ções-.

Art. 12t. As actas dos collegios eleitoraes lavra­
das e assignadas nos termos do art. 78 da Lei n. 387
de t9 de A:gosto de 1846, serão transcriptas no livro
de notas de Tabelliào do lugar por elle ou por quem
suas vezes fizer, como se acha determinado no § 10 do
art. 1." do Decreto n. 84'2 de 19 de Setembro de
1855. e nos arts. 24. e 26 das Instrucções annexas ao
Decreto n. 18t2 de 23 de Agosto de t856.

Assembléas Provineiaes.
A eleição das Assembléas Proviociaes conti­

lluaJ'á 11 ser feita pelo processo da legislação vi­
gente, emqu~uto senão eleger corpo eleitoral.

Tambem não poderáõ ser votados para mem­
bros das assembléas provineiaes, deputados e se­
nadores, • os emprezarios, directores, contrata­
Clores, arrematantes ou intelessados na lJrrema­
tação de rendimentos, obr'llS ou fornecimen f )s pu­
I:>licos naquellas provincias em que os res, tivos
contractos e arr~mntações tenhão execuçüo ... du­
rante o tempo delles.
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Instrucoões Regulamentares.

Da eleição dos Deputados d Assembléa Geral
e dos Membros das Assembléas Legislativas
Provinciaes.

Art. i22. A eleição de Deputados ã Assembléa
Geral e a dos Membros das Assembléas Legislativas
Provinciaes serão feitas por Provincias.

lDecreto n. 2675 de i875 art. 2. 0 §§ t7, i8 e i9)

Art. i23. Para Deputados á Assembléa Geral, cujo
numero continúa a ser o que se acha actualmente fixado
para cada Provincia, emquanto não for alterado por lei
especi~l. e para Membros das Assembléas Legislativas
Provinciaes, cujo numero tambem continúa a ser o
actualmente estabelecido para cada Provincia, votará o
Eleitor em tantos nomes qnantos corresponderem aos
dous terços do numero total dos Deputados ou dos
Membros da Assembléa Provincial que a Provincia
der. J.

Na cirlfrmscripção formada pela reunião da Provincia
do Rio ci.~' Janeiro e do Municipio da Côrte para a eleição
dos Deputados ã Assembléa Geral, os dous terços refe­
rem-se ao numero total dos Deputados que actualmente
dão a Provincia e o Municipio.

Quando o numero total dos Deputados ã Assembléa
Geral, ou dos Membros da Assembléa Legislativa Provin­
cial, fôr superior a tres ou ao multiplo de tres, f) Eleitor
addicionarã aos dous tarços um ou dous nomes conforme
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o excedente. Assim, se o numero total dos Deputados
.fOr quatro ou cinco, oeleitor -votará em tres nomes no
.primeiro caso e em quatro no segundo.

~as Províncias que elegerem só dous Deputados, o
.eleit()f votará em dous nomes. .

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.0 § 19.)

Art. f2~. No caso de vagas durante a legislatura,
o Eleitor votará em um nome se houver uma só vaga
e em dous se as vagas forem duas.

Sendo tres 00 mais as vagas, o Eleitor votará segundo
as regras estáhelecidas no artigo antecedente.

(Decreto n. 2675 de i875 art. 2. o ~ 20).
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Eleição de Senadores
Na eleição de senador observ3r-se-ha o se-

guinte: .
I. A orffanisação das mesas parochiaes para

a eleição dos eleitores especiaes, a ordem dos tra­
balhos, e o modo de proceder a eleição dos elp.i­
tores, serão os mesmos estabelecidos no § 4. o des­
to artigo.

II. A eleição primaria, ou a secundaria, se
aqueJla estiver feita, procedér.-se.ha dentro do
pra~o de tres mezee, contados do dia em que os
presiden,les de provincia bouverem recebido a
commullicação do p~esidente do senado ou do go­
verno, ou tiverem noticia certa da vliga. Uma e
outra communicação seráõ regislradas no cor­
reio.

O Ministro do Imperio na carie e os presiden­
tes nas provineias, crearáõ definitivamente tantos
collegios eleitol'aes quant.as forem as cidades e
viJIas, comtanto que nenhum delles tenha menos
de vinte eleitores.

As authenticas dos coUegios eleitorae5 de cada
proNincia serão ap uradas pela Camara Munieipal
da capital, excepto as dos collegios da província
do Rio de Janeilo nas eleições para deputados a'
assembléa geral e senadores, as quaes serão apu­
radas pela Camara Municipal da Carie.
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Instruc~ões Regulamentares.

Da Eleição de Senadores.

Art. 125. Na eleição de Eleitores especiaes que
devem votar para Senadores se observaráõ, quanto á
organização das Mesas parochiaes, a ordem dos traba­
lhos e \la processo da eleição as disposições estabele­
cidas para a eleição dos Eleitores geraes.

Cada votante porém incluirá em sua c~dula tantos
nomes quantos fôrem os Eleitores que. a parochia der.

Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° § 21 n. t).

Art. t26. A' eleição primaria, ou, se esta estiver
feita, á secudaria, se procederá dentro do prazo de tres
mezes contados do dia em que o Presidente da Provin­
cia houver recebido do Presidente do Senado, ou do
Governo, communicação da vaga no Senado, ou desta
tiverem noticia certa uma e outra communicação' serão
registradas no Correio.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° ~ 2l n. 2.)

Art. i 27. Cada Eleitor votará em tres nomes se
houver de preencher-se uma vaga de Senador. em seis
se forem duas as vagas, e assim por diante, na fórma
do art. 81 da Lei n. 387 de i9 de Agosto de 184-6.

Quanto ao mais o processo desta eleição será o
mesmo estabelecido para a dos Deputados â Assembléa
Geral.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° § t 7.)
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Incompatibilidades Eleitoraes.
Não poderáõ ser votados para deputados á as­

sembléa geral legislativa os bispos Das suas dio­
ceses; e par3 membros das assembléas legislati~as

provinciaes deputados á assembléa geral ou sena­
dores, Das provincias em que exercerem juris­
dicção.

1. Os presidentes de provincia e seus secre­
tarios.

II. Os vigarios capitulares, governadores de
bispados, vigat'ios geraes, provisores e vigarios
foraneos:

III. Os commandantes de firmas, generaes
em chefe de terra ou de mar, chefe de estações na­
vaes, capitães de porto, commandantes militares
e dos COl'pOS de policia;

IV. Os inspectores das thesourarias ou repar­
tições de fazenda gerúl e provincial, os respecti­
vos procul'3dores fiscaes ou dos feitos. e os ins­
pectores das alfandegas;

V. Os desembargadores, juizes de direito,
juizes substitutos, mUlllcipaes ou de orpbuos, os
chefes de policia e seus delegados e subdelegados,
os pl'omotol'es publicos, e os curadores ger3es de
orphãos;

VI. Os inspectores OU directores geraes da
instrucção publica.

A incompatibilidade eleitoral prevalece:
I. Para os referidos funccionarios e seus subs­

titutos legaes, que tiverem estado no exerci cio dos
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respectivos empregos dentro de seis mezes ante­
riOl'es á eleição secundaria;

II, ·Para os substitutl's que exercerem os em­
pregos dentro dos seis mezes, e para os que os
precederem na ordem da substituição, e que
devião ou podião assumir o exercício.

III. Para os fUDccionarios effectivos desde a
data da aceitação do emprego ou funcção publica
até seis mezes, depois de o terem deixado em
vIrtude de remoção, accesso, renuncia ou demis­
são.

O pI'azo de seis mezes, de que trata o parngra­
pho antecedente, é reduzido no de tres mezes,
110. caso dissolu\'ão das Camaras dos Deputados.
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Inco~patibilidades Parlamentares.
Serüo reputados nuHos os votos que para mem­

bros das nssembléas proyinciaes). deputados ou
senadores, recahirem nos funcionarios especifi­
cados neste urtigo; e isto se fará menção moti­
vada nas actas dos collegios ou das cam3ras
upuradoras.

Salva a disposição do 3rt. 34 da constituição
do Imperio, durante a legislatura, e seis mezes
depois, é incomputivel com o cargo de deputado
n nomeução deste para empregos ou commissões
retribuidas, geraes ou prov ncias, e bem assim a
concessão de privilegios e a celebração' de contr3­
tos, arl'ematações, rendas, obras ou fornecimentQs
publicos. Exceptuão-se: ~ .0, os accessos por
antiguidade; 2. o , o cargo de Conselheiro de Estado;
3.°, as presidencius de provincias, missões diplo­
maticas especiaes, e commissões militares; 4. o, o
cargo de bispo .

. A prohibição relativa 8 empregos (sulvo accesso
por antiguidade), coinmissões, privilegiOil, contra­
tos e arrematação de rendas, obras ou forneci­
mentos publicos é applicavel aos membros das
assembléas legislativas provinciaes, com relação
ao governo da provincia. .

As incompatibilidades, porém, serão tambem
obsel'vadas nessas eleições desde que se promul­

. gue a presente lei.
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Instrucoões Regulamentares.

Das incompatibilidades eleitoraes.

Art. t28. Não poderáõ ser votados para deputados
ã Assembléa Geral os Bispos nas suas dioceses; e para
Membros das Assembléas Legislativas Provinciaes, De­
putados ã Assembléa Geral ou Senadores, nas Provin-
cias em que exercerem jurisdicção: .

f. o Os Presidentes de Provincia e seus Secretarios;
2:° Os Vigarios Capitulares, Governadores de bis­

pados, Vigarios geraes, Prolinciaes e Vigarios foraneos;
3. o Os C6mmandantes d'Armas, Generaes em chefe

de terra ou de mar, Chefes de estações navaes, Capi­
tães de porto, Commandantes militares e dos corpos de
Policia;

4.° Os Inspectores das Thegouraria~ ou Repartições
de Fazenda geral e provincial, os respectivos ,Procura­
dores Fiscaes ou dos Feito!, e os Inspectores das Alfan·
degas; .

6. o Os Desembargadores, Juizes de Direito, subs­
titutos, Municipaes ou de Orphãos, os Chefes de Policia
e seus Delegados e Subdelegados, os Promotores pu­
blicos, e os Curadores geraes de orphãos;

6. o Os Inspectores ou Directores geraes da Ins­
trucção publiCa.

§ {.° A incompatibilidade eleitoral prevalece;
{ • o Para os referidos fonccionarios e seus substiCu­

tos legaes que tiverem estado no exercicio dos respec­
tivos empregos dentro dos seis mezes anteriores ã elei­
ção secundaria;
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2.° Para os substitutos que exercerem os empre­
gos aentro dos seis mezes, e para os que os precede­
rem na ordem da substituição, e que devião ou podião
assumir o exercicio;

3. o Para os funccionarios effectivos desde a data
acceitacão do emprego ou funcção publica até seis mezes
depois· de o terem deixado em virtude de remoção, ac-
cesso, Tenunoia ou demissão. ,

~ 2.0 O prazo de seis mezes, de que ·trata o para­
grapho antecedente, é reduzido ao de tres mezes no
caso de dissolução da Camara dos Deputados.

S 3. o Tambem não doderão ser votados para Mem­
bros das Assembléas Provinciaes,.Deputados e Sena­
dores, os emprezarios, directores, contractadores, ar­
rematantes ou interessados na a·rrematação do rendi­
mentos, obras ou fornecimentos publicos; naquellas
pFDvinci'as em que os respectivos contractos e arrema­
tacões tenhão execação e duraBte o tempo delles.

(Art. 3. 0 do Decreto n. 2675 de 20 de Outubro
de (875).

Art. 129. Serão reputados nuHos os votos que para
Senadores, Deputados á Asermbléa Geral e Membros
das A.ssembléas Legislativas Pl'ovinciaes recah~rem nos
fuaccionarios e cidadãos especificados no artigo antece­
dente, e disto se fará meneM motivada nas actas dos
oollegios e das Camaras apuradoras.

Neste caso o diploma de Deputado á Assembléa Ge­
ralou de Membro de Assembléa Legislativa Provin­
cial será expedido ao immediato em votos.
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Eleição de Vereadores eJuiz de Paz.
A eleição de Vereadol'es das Camaras Municipaes

e de Juizes de Paz, se fará no primeiro dia do
mez de Julho do ultimo anno do quatrienio, obser­
vando-se na organisação da mesa parochial e do
recebimento e apuração das cedulas dos votantes
tudo quanto nesta lei está determinado para a
eleição de eleitores. _ .

Cada cidadão depositará na urna duas cedula;;
com os respectivos rotulos, contendo uma os no­
mes de seis cidadãos elegiveis para vereadores,
se o municipio der nove vereadores, ou de cioco
cidadãos elegiveis, se o municipio der sete ve­
readores; outra contendo os nomes de quatro ci­
dadãos elegiveis para Juizes de paz da parochia
em que residir, ou do districto, se a parochia ti­
ver mais de um.

Só pódem ser vereadores os cidadãos com as
qualidades de eleitor, residentes no municipio
por mais de dous annos.

Só pódem ser juizes de paz de um districto
os cidadãos que, além dos requisitos de eleitor,
tiverem por mais de dous aOHos residencia nesse
districto.

Se o municipio for constituido por uma só
parochia, a mesa parochial, finda a eleição. ex­
pedirá logo os diplomas aos juizes de paz e ve­
readores eleitos, e fazendo extrabir duas copias
aUlhenticas das actas, remetterá uma á Camara
Municipal, e outra ao juiz de'direito dtl l'omarca.
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Se o municipio comprehender mais de uma
.parochia, as respe.clivas mesas parochiaes expe­
diráõ os diplomas só aos juizes de paz, e ás -duas
cópias das actas darão o destino indicado no pa­
ragrapho antecedenle.

A Camara Municipal, 50 dias depois daqueIJe
em que tiver começado a eleição, procederá a
apuração geral dos votos para vereadores, e disto
lavrará uma acta, da qual remettérá CÓpIa ao
Juiz de Direito da Comarca, além das. que -deve
remelteI' como diplomas aos novos eleitos, na
fórma do art. 105 da lei de -19 de Agosto ·de
4846. (1)

(1) Recebidas pelas Camaras 'Municipaes as actas
das divel'sas parochias, pro~ederaõ immediata­
mente á apuração dos votos para vereadores,
em dia annunciado por editaes, seguindo o ma­
thodo geral das apurações. Terminada a apura­
ção, serão declarados vereadores os que tiverem
maioria de votos: os immedietos serão supplentes.
As Camaras enviaráõ a cada um dos veI'eadores
eleilos uma c6pia authentica da acta da apuraçllo,
tirada pelo seu sect'etal'Ío. assignada pelos mem­
bros d,a Camara, e acompanhada de officio da
mesma Camara, convidando-os a irem prestarju­
rament.o, e tomaI' posse no dia 7 de Janeiro. Pára
prestarem juramento no mesmo dia serão igual­
mente convidados pelas comaras os Juizes de Paz
eleitos, cujos supplentes serão os immediato~ em
volos. Lei de 19 de Agosto de 1849 arC. Il'.(!)5.

10
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o Juiz de Direito é o fuuccioDacio competente
para conhecer da validade ou nulIidade da eleiçHo
'de Jmzes de Paz e Vereadores das Camaras Mu­
nicipaes ; mas não poderá fazeI-o senão por via
de reclamação, que devel'á seI' ;lpresent.ada dentro
do prazo de 30 dias contados do dia da apUl'ação.

Declarará nuUa a eleição, se verificar algum
dos casos applicaveis do 3rt. -L·, § 26 destn lei,
(lU que houve fraude plenamente provada, e que
prejudique o resultado da eleição: e far-á intimar
o seu despacho por carta do escrivão do jur'y,
não só á Cumara Municipal corno a cada um dos
membros da mesa da assembléa parochial, e por
edital aos interessados.

Do despachõ que approval' a eleiçáo s6 haverá
o rOCllrso voluntario de qualquer cidadão r'1;ame

~ do municipio, que o devera interpôr dentro de 50
_dias, contados da publicáÇão de edital do mesmo
despacho; do que, porém 3unul1ar a eleição, além
do recurso que a qualquer cidadão é licito inter­

. pôr, haverá recurso necessario com effeito suspen-
sivo para a relação do districto.

O Juiz de Direito deverá pl'ofel'ir o seu des­
pacho no prazo improrogaveI de quiuze dins,
contado da data em que receber as cópias' àuthen­
ticas; e no caso de recUl'SO, dever~i enviar as
actas com o seu despacho motivàdo e com as aIe-

, gações e docum~ntos do recorrente, po prazo tam­
bem de ~5 dias, contado da dacta.da interpo­
sição do recurso, á autoridade superior competen-,
te, n qual o decidirá definitiva e irrevogavelmente
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nos lermos da ultima parte do ~ 48 do art. 4. 0

desta lei.
O pl'esidente do tribunal da relação envinrá ao

presidente da respecliva província a cópia do
accordão, e immediatamente se procederá a no­
va eleição, no caso de anDl1llação da primeira.

Os vereadOl'es e juizes de paz do quatrienio
anterior são obrigados a senil' emqnanto os novos
eleitos não fôrem empossados.
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Instrucções Regulament~res.

CAPITULO V.

Da eleição das Camaras M unicipaes e dós
Juizes Paz.

Arto i30. A eleição dos Vereadores das Cam~ras

Municipaes e a dos Juizes de Paz se farão em torlas as
puocbias do Imperio, de quatro em quatro annos, no
1.o dia do mez de Julho do ultimo anno do quatriennio.

(Decreto n. 267tJ de i87õ al't. 2.° § 24).

Art. j 31. Quanto á organisação da· Mesa parochial
e ao processo do recebimento e apuração das cedulas
nesta eleição, se seguirá o que está estabelecido para
a eleição de Eleitores geraes.

(Decreto n. 267ts de 1875 art. 2. o § 2.i.)

Art. 132. Qualquer que seja o numero c.e distric­
tos de paz da parochia, e embora nella se contenbão
capellas curadas, a eleição serâ uma só, no mesmo lu­
gar e perante uma só Mesa parocbial, que apurará to­
dos os votos da parochia, não só para Vereadores, como
para Juizes de Paz dos diversos districtos, e I capellas
curadas que neBa se comprehenderem.

(Lei n. 387 de i8~6 art. 9~).
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Art. 433. Coustituida a Mesa, o. Presidente lerá,
além do presente capitulo, o 2. o do titulo 2.° destas
Instrucções.

(Lei n. 387 de H~46 arts. 9D).

Art. 134. Cada cidadão votante depositará na urnal
duas cedulas sem assignatura e fechadas por todos os
lados.

Em uma destas, que terá o rotulo -Para Vereadores
da Camara Municipal da cidade ou da villa de ......-,
se conterão seis nomes de cidadãos elegiveis se róI'
nove o numero dos Vereadores do municipio, on cinco
nomes se fôr sete o numero dos Vereadores.

Na outra cedula, que terá o rotulo - Para Juizes de
Paz da parochia de ou do districto n. o da
parochia ...... , ou da capella de ...-, seconterão quatro
nomes de cidadãos elegiveis.

Decreto n. 2621 de 1860 art. 2. 8 § 25 e Lei fi. 387
de i8q6 art. 100.)

Art. 13D. Terminado o recebimento das cedulas,
e Presidente mandarà separar as que forem relativas à
ileicão de Vereadores, e as pertencentes a cada um dos
districtos ou capellas para a eleição de Juizes de Paz,
e contar, publicar e escrever na acta, com a devida dis­
tincCão, o numero de cedulas pertencentes a cada elei­
ção.

Comecarà a ~puracão pelas cedulas de Vereadores,
e passarà successivamente às cedulas pertencentes á
eleicão de Juizes de Paz de cada um dos districtos.

r'ia acta se farà de tudo circnmstanciada menção com
a precisa clareza, e se indicarà o numero de valas, desde
o maximo até ao minimo, obtidos pel(ls votados em
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cada uma das eleições, procedendo-se, no que fór ap­
plicaval, pélo modo est'lbelecido no art. 112.

(Lei u. 387 de 1846 art. 101).

Art. 136. A Mesa parochial remetterá á Camara
Municipal o livro das actas acompanhado de oflicio do
Secretario; e, inutilizadas as cedulas; se haverá por
dissolvida a mesma Mesa..

Lei n. 387 de 1846 art. 103 e tambem art. 59)

Art. 137. S6 p6de ser eleito:
Vereador, o cidadão que, tendo as qualidades de

Eleitor, seja residente no municipio por mais de dous
annos;

Juiz de Paz, o cidadão que, além das qualidades de
Eleitor, tenha residencia. por mais de dous annos no
districto para que f6r eleito.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.- §§ 25 e 27.)

Art. 138. Se no municipo houver umtl. s6 parochia,
a Mesa parochiaI, finda a eleição, expedirá logo os
diplomas aos Juizes de Paz e aos Vereadores eleitos, e
fazendo extrahir das a.ctas duas c6pias authenticas,
remetterá uma á Camara MuniCIpal, e outra ao Juiz
de Direito da comarca.

Se porém, o municipio comprehender mais de uma
parochia, a Mesa expedirá os diplomas s6 aos Juizes
de Paz dando ás duas copias das actas o referido des­
tino.

E neste caso a Camara Municipal, 30 dias depois da
quelle em que tiver começado a eleição, procederá em
dia annunciado por editaes, á apuração geral dos vo-
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tos para Vereadores pelo modo estabelecido para se­
melhantes actos. Terminada a apuração, ~erão deda­
rb.d03 Vereadores os cidadãos que tiverem obtido
maioria de votos; os immediato~ serão supplentes.
Disto se lavrará uma. acta, da qual se remetteri cópia
authentica ao Juiz de Direito da comarca.

(Decreto n.2675 de 1875 art. 2.' §§ 28 e 29).

Art. 139. Os diplomas que devem ser expedidos
aos Vereadores e aos Juizes de Paz coustarâ6 de uma
copia authentica da act'l. da apuração dos votos. Esta.
copia será tirada pelo Secretario da Mesa parochial
e nssignada meIos membros desta nos cósos em que
nos termos do art. antecedente, compete á Mesa a ex­
pedição dos diplomas,' e será tirado pelo Secretario da.
Camara Municipal e assignada pelos membros desta,
no caso da parte final d:> dito artigo, em que pertence
á referida Camara expedir os diplomas aos Verea­
dores.

Estes diplomas serão acompanhados de oflicios pelos
quaes se convidaráã os cidadãos eleitos Vereadores e
Juizes de Paz pare prestarem juramento e tomarem
posse no dia 7 de Janeiro perante a Camara Muni­
cipal.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.° §§ ~8 e 29).

Art. 140. Logo que se concluir a apuração final
dos votos, 1. Camara Municipal participará o resultad<>
da eleição de Vereadores e Juizes de Paz ao Ministro
do Imperio na Côrte, e ao Presidente nas Provineias_

(Lei n. 387 de 1846 art. 106.)
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Art. 141. Os Vereadores e Juizes de Pa.z do qua­
triennnio anterior são obrigados a servir emquanto os
novos eleitos não forem empossados.

lDecreto n. 2675 de, 1875 art. 2. 0 § 33).

Art. 142. No caso de se não ter procedido] em al­
guma ou algumas parochias do municipio] á eleição
para Vereadores r.o dia para tal fim de~ignado] poderá
esta ser feita nos dias. immediatamente seguintes] con­
tanto q,ue o seja em acto successivo sem que se torne
necessaria nova convocação] e em tempo em que não
possa ser ainda conhecido naquella ou n'aquellas pa­
rochias o result~dQ da, votação das outras do muni­
cípio.

§ 1.0 Se não pudtlr ser feita a eleição nos dias im­
:mediatamente seguintes ao designado por se não veri­
ficarem as circumstanc~as referidas n'eflte artigo] a­
o numero dos votantes da parochia ou das parochias
fôr inferior a metade,Jo numero total dos volantes do
m:unicipio, prevalecerá a eleição que tiver sido feita
pelas outra.s parochias do mesmo municipio] sem em­
bargo da falta de, votação daquelles. salvo a disposição
do § 3.0

§ 2. o Na hypotbese de ser superior ã metade do
numero total dos v~tantes do municipio o numero dos
votantes da parochia ou das parocbias em que se tiver
deixado de fazer a· eleição, proceder-se-ba a nova elei­
ção geral do municipia, ficando sem effeito as eleições

.parciaes efiectuadas.
§ 3. o Tambem,se procederá a nova eleição geral no

.municipio, ainda no caso de ser superior à metade do
numero total dos votantes deIle o numero dos a parocbia
ou das parocbias em que se tiver feito a eleição; se o
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n~~ero de votos, com que ás outras caberia concorrer,
poder influir no resultado da eleição qaanto a maioria
dos Verea10res. ' .

§ 4.' Nos casos dos antecedentes SS 2. 0 e 3. o o
Ministro do Imperio na Côrte: ou o Presidente nas Pro­
vincias, mandará proceder a nova eleição geral no mu­
nicipio.

§ ts. o As disposições dos paragraphos ~nteriores

applicão-se ao caso de annullação parcial da eleição.
Lei n. 387 de i846 arts. 60 e 104, e Avison. 62

de f 853 parte final.)

Art. U,3. Nos districtos em que não se tiver feito
no tempo competente a eleição de Juízes de Paz, far-se­
ha posteriormente em dia designada pelo Ministro do
Imperio na Côrte, e pelo Presidente nas Provincias,
ainda que o districto pertença a alguma parochia que
não tenha concorrido na época. legal, nem possa mais
concorrer para a eleíção de Vereadores do quatriennio.

(A'Viso n. 8 de t8.i-9, n. 3).

Art. Ui. Sem embargo de ficar prejudicado, nos
casos dos §~ 2. o e 3.0 do art. 142, a eleição realizada
para Vereadores em alguma parochia, subsistirão toda·
via as eleições feitas para Juizes de Paz· dos districtos
da mesma parocbia.

(Aviso n. 8 de i849 n. 3).

Art. t4tS. O Juiz de Direilo é o funccionario com­
petente para conhecer da validade ou nullidade das elei­
ções de Juizes de Paz e de Vereadores das Camaras
Municipaes.
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Compete-lhe porém exerr.er esta attribuição só em
virtude de reclamação que lhe fôr apresentada dentro
do prazo de trinta dias contados do dia da final apura-
ção dos votos. ,

Nas comarcas que não. tiverem m:Jis de um Juiz de
Direito, pertence a dita attribuição ao da 1. ll. Vara civel.

(Decreto n. 2675 de i875 art. 2. o § 30).

Art. H6. Será declarada nuUa a eleição de Verea­
dores, ou de Juizes de Paz nos seguintes casos:

i . o Quando se verificar algum dos motivos expres-
samente mencionados no art·, 86 § 1. o destas Instruc-
ções, que tenha applicação a essa eleição. .

2. o Qnando houver prova plena de fraude que pre­
judique o resultado da eleição.

(Decreto n. 2675 de 1875 arte 2.0 § 30 parte 2.a)

Art. 14,7. O Juiz de Direito deverá proferir o seu
despaêho no prazo improrogavel de iõ dias contados da
data em que lhe fôr apresentada a reclamação, se já em
seu poder se acharem as cópias authenticas das actas
de que trata o arte 138, ou no caso contrario dCT dia em
que receber estas copias.

Decreto n. 2675 de i875 art.· 2. o ~ 31 ).

Art. 14.8. O despacho pelo qual fôr annullada a
eleição será, por ordem do Juiz de Direito, intimado
por carta do Escrivão do Jury á Camara Municipal e
tambem a cada um dos membros da Mesa parochial, e
por edital aos interessados.

(Decreto n. 2675 de i875 arte 2. o S30 parte 2. 3
)

Art. J49. Do despacho pelo qual rôr approvada a
eleição só haverá recurso voJuntaria, interposto, dentro
do prazo de ~O dias contados da publicação edital do
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mesmo despacho, por qualquer cidadão votante do mu­
nicipio.

Do despacho porém pelo qual for annuIlada a eleição
haverá recurso necessario com effeito suspensivo para
a Relação do districto, além do recurso que a qualquer
cidadão é licito interpor.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2. o § 30 parte 3.a)

Art. i 50. No caso de recurso, o Juiz de Direito,
no prazo de 15 dias contados da data da sua interposi­
ção, deverá enviar á Relação do districto as actas com o
seu despacho motivado e com as alIegações e documen­
tos do recorrente.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2: § 31.)

Art. i 51. A relação do distdcto decidirá o recurso
definitiva e irrevogavelmente nos termos do art. 85
destas Instrucções.

O presidente do tribunal enviará ao Ministro do 1m­
perio na Côrte, e ao Presidente nas Provincias, cópia do
ucórdão.

E, no caso de annuIlação da eleição, serão expedidas
immediatamente as necassal'ias ordens para so proceder
a ou tra eleição.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 2.0 §§ 31 32).

Art. 152. Logo que ao Juiz de Direito fór apre­
sentado o recurso para elIe interposto, ou logo que re­
currer da decisão que proferir, mandará o mesmo Juiz
de Direito publicar o facto por edital e pela imprensa,
se a houver no lugar.



154

Instrucções Regulamentares.
TITULO III.

Disposições geraes destas Ins­
trucções

Art. 153. Continúa em vigor, com as modificações
que resultão das disposições do Decreto n. 2675 de 20
de Outubro de i875 e destas Instrucções, o arte 126 da
Lei n. 387 de 19 de Agosto de i846, relativo á impo­
sição de multas por omissão ou transgressão dos pre­
ceitos da legislação eleitoral.

Art. t54. As Camaras Municipaes forneceráo os
livros necessarios para os trabalhos da qualificação e das
eleições os quaes serão numerados, rubricados, abertos
e encerrados pelos Presidentes das mesmas Camaras ou
pelos Vereadores que elles designarem, bem assim os

f livros de talão, contendo impressos os titulos de quali­
ficação de que trata o arte 90, e finalmente as urnas e
os cofres destinados á guarda das cedulas.

O governo pagará a importaucia de todos esses livros
e mais objectos quando as Camaras não puderem, por
falta de meios, satisfazer a despeza.

No caso de não serem fornecidos pelas Camaras Mu­
nicipaes os primeiros dos ditos livros, supprir-se-ha a
falta por outros, que seráõ numerados, rubricados abertos
e encerrados pelos Presidentes das Juntas oudas Mezas.

{Lei n. 387 de i846 arte H9.-Instrucções n. t68
de i849 arte 16.)

Art. U;5. Subsistem as disposições legislativas e
regulamentares anteriores ao Decreto n. 2675 de 20 de
Outubro de :1875, não revogadas ou alteradas por este,.
os quaes, nos termos do art. 4. o do mesmo Decreto,
serão colligidas e publicadas por Decreto do Poder Exe­
cutivo.
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Instruc~oes Regulamentares.

TITULO IV.

Disposições t.r ansit.orias

Art. 156. A eleição dos eleitores que devem ele­
ger os Deputado á Assembléa Geral para a 16. a. legis­
latura, bem assim a dos Vereadores das Camaras Mu­
nicipaes e a dos Juizes de Paz para o quatriennio que
deve C(i)meçar em Janeiro de i877. se realizaráõ nos
dias que o Governo designar dentro do anno de 1876.

Será tambem designado pelo Governo o dia em que
se reunirão, no anno de i876, as Juntas parochias para­
darem começo aos trabalhos da primeira qualificação
dosvotantes a que se deve proceder em virtude do
Decreto n. 2675 de 20 de Qutubro de t875.

Art. t1>7. A organização das Juntas Messa pllro­
chiaes será{feita segundo o processo estabelecido no tit.
1. o cap. 2. o destas Instrucções, com as seguintes aI
terações sómente:

~ ,\1.- Serão eleitas estas Juntas e Mesas, tres dias
antes do desjgnado para a sua reunião, pelos Eleitores
e supplentes da legislatura actual, approvados pela Ca­
mara dos Deputados.

S 2. - Para esse fim o .Juiz de Paz competente con­
vocará com o prazo e pelo modo determinados LO art.
5.° destas Instrucções;

1 .0. Os Eleitores da parorhia que se não acharem
comprehendidos nas excepções especificadas na 1.a parte
do § 3.° do dito art. 5.0 Os que por este motivo. não
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poderem ser convocados, e o que tiverem morrido, não
serão substituidos por supplentes.

2.° Os· supplentes desses Eleitores em numero
igual ao dos Eleitores etrectivamente convocados, e se­
gundo a ordem de sua votação, não entrando n'aquelle
nomero os que. estiverem comprehendidos nas excep­
ções a que se refere o n. t .• dest.e paragrapho.

Só pódem ser convocados os supplentes que se segui·
rem immediatamente ao!> eJeitores, e que se acharem
incluídos na respectiva lista até ao numero marcado dos

_Eleitores da parochia. Em nenhum caso serão substi­
. tudos pelos que se lhes seguirem, salva a disposição

da ultima parte do § 3.° do art. 5. °

(Decreto n. 2675 de t875 art. 2. o § 5.°).

Art. HSS. Os Eleitores e supplentes convocados fa­
rão promiscuamente a eleição dos quatro membros da
Junta 00 da Mesa parocbial e de seus substitutos, pelo
modo determinado nos arts. 9.° e seguintes destas Ins­
trucções.

Concluida esta eleição, immediatamente se procederá
ã do Presidente da mesma Junta ou Mesa e de seus
substitutos, votando só os eleitores pelo modo disposto
no art. 14 das mesmas instrucções.

As Juntas municipaes serão entretanto organizadas
pela maneira estatnida no tit. 1. o cap. 4. o

Art. t 59. Os prazos fixados nos arts. 30, 36, 440,
59, 63 e 80 destas Instrucções ficão reduzidos para a
primeira qulifica ção:

A 20 dias, no maximo, o prazo da 1.a reunião das
Juntas parochiaes ;

A 5 dias o da 2.a reunião das mesmas Juntas;
A t 5 dias o que deve decorrer entre a 1. a e a 2.

reunião;
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A ir> dias o que deve decorrer entre o dia do encere
ramento da 2. a reunião dasJuntas parocbiaJ, e o da
1. o reunião das Juntas municipaes;

A 30 dias.o que deve decorrer entre a t." e a 2.· reu­
nião das Juntas municipaes, fazendo-se de sete em sete
dias, pela imprensa, se a houverno lugar, as quatro publi­
cações das listas de que trata o art. 62 § 2. o destas
instrucções;

A 6 dias o da 2.« reunião das Juntas Municipaes;
A 20 dias o prazo dentro do qual devem os Juizes

. de Direito decidir os recursos que para elIes se inter­
puserem.

(Oecreto n. 2675 de 1875 arte 5.° parte 2. O)

Art. 160. As ultimas qualificações, definitivamente
concluidas nos termos da legislação anterior ao Decreto
n. 2675 de 20 de Outubro de 1875, serviráõ de base
ã primeira que se fizer em virtude do mesmo Decreto.

As Juntas municipaes poderãõ eliminar daquelIas
qualificações, sobre informação das respectivas Juntas
parochiaes, os cidadãos que forem fallecidos, estiverem
mudados d'1 parocbia, ou tiverem perdido as qualidades
de votantes, independentemente das provas e formalida­
des exigidas no art. 61 § L° destas Instrucções.

Art. HiL Nas parochias onde, no occasião em que
se tiver,de proceder á primeira eleição de Eleitores
geraes ou especiaes e de Vereadores e Juizes de Paz,
em virtude do Decreto n. 2675 de 20 de Outubro de
1875, não estiver ainda concluida a nova qualificação,
não se fará eleição alguma até que essa qualificação
esteja devidamente ultimada.

Esta disposiçãO se applicará ás eleições posteriores:
nellas se observará a legislação anterior áquelle Decreto
segundo a qual tem lugar recorrer-se, no caso men·
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cionado ã ultima qualificação regularmente concluida.
comtanto que esta tenha sido feita nos termos do mesmo
Decreto.

Instrucções n. 565 de tF68 art. 5~).

Art. 16~. Na eleição de Deputados á Assembléa
Geral para t6.· legislatura o prazo para a apuração
geral dos votos não excederá a 40 dias contados do dia
marcado para a reunião dos collegios eleitoraes.

Art. 163. Emquanto se não eleger novo corpo
eleitoral, a eleição dos Membros das Assembléas Legis­
lativas Provinciaes continuará a ser feita pelo processo
da legislação anterior ao Decreto n. 2675 de ~o de
Outubro de 1875.

Serão porém observadas, ainda n'este caso, as dispo­
sições do § 5.° do art. 3. o do dito decreto, que deter.
mina os motivos de incompatibilidade, entendendo-se
sempre que estes se referem a toda a Provincia.

Se, depois de eleito o novo corpo eleitoral, occorrer
vaga em alguma Assembléa Legislativa Provincial cojos
Membros hajão sido anteriormente eleito, será feita por
todos os' eleitores da Provincia a eleição para preen­
chimento 'do lugar ou dos lugares vagos, conforme a
disposição do art. 124, destas Instrucções.

(Decreto n. 2675 de 1875 art. 6.°)

Palacio do Rio de Janeiro em t2 de Janeiro de t876.
-->José Bento da Cunha e Figueiredo.
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33 22 67 45 Assim por dÍ:1nt
34 23 68 46 H

c





Numero de Nomes que deve conter a cedula do Eleitor na elei­
ção de Deputados á Assembléa Geral e de Membros das
Assembéas Legislativas Provinciaes, segundo o art. 101)
destas Instrucções.

Eleição de Deputados. Eleição de memb1'os das As
sembléas Provinciaes.

Provincias N.' de
DepuLS.

Amazonas............ 2
Pará 3
Maranhão............ 6
Piauhy................ 3
Ceará.................. 8
Rio-Grande do N.... 2
Parahyba............. 5
Pernambuco 13
Alag6as 5
Sergipe............... 4-
Bahia 14
Espirito-Santo 2
Rio de J I\neiro...... 12
S. Paulo.............. 9
Para.ná................ 2
S!l.nta-Oatharina.... 2
S. Pedro do Rio G.

do Sul 6
Minas Geraos...... 2U
Goyaz 2
Mato-Grosso......... 2

N.' de PrCiviucI8s N.' de
lloms. Membros

2 Amazonas..... 20
2 Pará 30
4 Maranhão 30
2 Piauhy 24
6 Ceará 32
2 Rio-Grande do N. 22
4 Parahyba 30
9 Pernambuco 39
4 Alag6as :. 30
3 Sergipe 24

10 B!1hia. 42
2 Espirito-Santo 20
8 Rio de Janeiro...... 45
6 S. Paulo.............. 36
2 Paraná 20
2 Santa-CathariDa 20

S. Pedro do Rio G.
4 do SuL 30

14 Minas-Geraes 40
2 Goyaz 22
2 Mato-Grosso 22

--

N." de
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[Modelo N." 2.

IMPERIO DO BRAZIL PROVINCIA D

Município d Collegio d Parochia d .

DiplOUla de Eleit.or Geral.

RESUMO DA VOTAÇÃO

Numero de Nome dos Numero de
Ordem. Eleitores votos

Nome dos immediatos.

(1.0 terço).

Cert:fico ser esta a votação
para os Eleitores desta paro­
chia e para os seus immedia tos;
e reporto-me ao li \7ro das actas
da eleiç.ão de Eleitores geraes
a fs Eu F ,
Secretario da Mesa parochial,
o escrevi em (indicação espe·
cificada no lugm') aos ......de
...............de mil oitocentos

OBSERVAÇÕES

(As que devem ser feitas ncs
termos do art. 1. 1. 6 das I ns­
trucções e quaesq'Lter outras
que a Mesa julga1' convenien­

.te fazer).

Eu }~ Secretario da
Mesa parochial o escrevi (lu­
gar e data).

(.Assignaturas dos membros da Mesa parochial '.

[

QQQ&a

Mutatis mutandis, o diploma de Eleitor especial
identico; mas não se mencionaráõ os immediatos.

será
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DECRETO N.o 6114 -DE 2 DE FEVEREIRO DE 1876.

espaça para o dia 31 de Dezembro do corrente anno a
reunião da Assembléa Geral.

Usando da autorisacltO conferida no arte 5.o do De.,
creto n. 2675 de 20 de Outubro de tb75, Hei por bem
espaçar para o dia 31 de Dezembro do corrente aooo. a
reunião da Assembléa Geral. convocada pelo Decreto
n. 5657, de 3 de Junho de t8U, para a t6.a legislatura;
O Dr. José Bento da Cunha e Figueiredo, do Meu Con­
selho, Senador do Imperio, Ministro e Secl'etario de Es­
tado dos Negocios do Imperio; assim o tenha entendido
e faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em dous de
Fevereiro de mil oitocentos setenta e seis, quinquage­
simo quinto da Independencia e do Imperio.

Com a rubrica de Sua Magestaue o Imperador.

J ósé Bento da Ounha e Figueiredo.



1:67

J..•• Direct.or.ia.- Minist.erio dos Ne·
gocios do Imperio.- Rio de Janei.
ro, 24 de Janeiro de 187'6.

111m. e Exm. Snr.-Transmittindo a V. Ex. o :pe­
creto n 6097 de t 2 do corrente com as instrucções
regulamentares para a execução do Decreto legislativo
n. 267rs de 20 de Outubro do anno passado, r~com­

mendo mui efficazmente a inteira observancia de todas
as disposições vigentes ácerca do prncesso eleitoral:
. Na qualfiicação, como base primordial desse proces­
so, comprehende- V. Ex. quanto escrupulo devé haver
para que possão livremente votar e ser votados, sem
distincção de ror politica, os cidadãos que perante a lei
go~arem de tão importante direito. -

Sómente assim poder-se -ha evitar o pretexto de que
frequentemente se servem os partidos para attribuirem
aos manejos iIlicitos dos agentes da autoridade, ou a
fraude e violencia dos partidarios, o trim;,npho ou mal­
logro das candidaturas.

Tem o governo o maior empenho em conhecer de
que lado se acha a verdadeira opinião publica. E, como
esta se revela sobretudo pelo resultado das urnas, tor­
na-se indispensavel a condição de não serem ellas vi­
ciadas.

Para chegar-se a tal fim, cinceramemente desejado
.(lor todos os bons brasileiros, convém muito que V. Ex.
empregue maxima diligencia, não só em manter o di­
reito dos cidadãos, como tambem em -reprimir energica­
mente os que pretenderem recorrer á coacção, ameaça.
suborno e disturbios.

Cabendo ã magistratura uma parte saliente no pro­
cesso eleitoral, importa muito que V. Ex. signifique aos
Juizes a indecliBavel necessidade de procederem com
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toda a circumspecção e imparcialidade, para que não
mais se diga que em quadra eleitoral ficão suspensas as
garantias da honra e da meral.

Sabe V. Ex. que esta proposição s6 póde s(:r attri­
buida aos que não tratão da sã politica. mas de um in­
teresse egoistico e corrosivo. Sem verdade e .sinceri­
dade nas eldções todos os triumphos ~ão ephemeros.
não dão força moral, nem nobilitão a partido algum. e
apenas produzem o triste resullado de trazerem a so­
ciedade em continua perturbação e desconfiança.

Sempre ha de haver maiol'ias e minorias. como con­
dição logica e indispensavel do systema constitucional
representativo: não vai n'isso um mal e antes um bem,
desde que ellas se formarem e mantiverem-se pelos
meios propr ios e regulares.

Não consinta V. Ex. na violação impune dos prazos
marcados para os trabalhos das Juntas parochiaes, IDU­
nicipaes e dos collegios eleitoraes. afim de que se evi­
tem as transacções illegitimas, as falsifi'cações das actas.
e-sejão bem aproveitados os recursos concedidos aos ci­
dadãos. que se sentirem aggravados em seus direitos
eleitoraes.

Com este pensamento terá V. Ex. na mais séria con­
sideração os preceitos punitivos da lei contra os func­
cionarios. que não cumprirem ou cumprirem maios
seus deveres, e procedel'á de modo que se convenção
todos d~ que a responsabilidade não é, e não será uma
palavra vã.

O Governo Imperial espera da lealdade e patriotismo
de V. Ex., que estas recommendações serão tomadas
em sentido rigoroso.

Deos guarde á V. Ex.-Jose' Bento da Cunha e
Figueiredo. -Snr. Presidente da Provinci3 de .
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Circular.- Hinisterio dos Negocios
do IIDperio.-Rio de Janeiro, 24
de Janeiro de 1.8"6.

rum. e Exm. Snr. - Remetto a V. Ex. os exem­
plares impressos, juntos das instrucções regulamenta­
res expedidas com o decreto n. 6097 de l':t do corrente
mez e anno para execução do decreto legislativo n. 207~

e recommendo á V. Ex. que, com a maior solicitude e
urgencia dô as ordens e providencias necessarias, para
que em todas as parochias dessa provincia se reunão,
de conformidade com a portaria desta data, que a este
acompanha, na I. a dominga de Abril proximo futuro,
as Juntas parochiaes que devem dar começo aos traba­
lhos da qualificação dos cidadãos votantes, e na 1.' dô­
'minga de Outubro, as Mesas parochiaes para a eleição
dos eleitores dos Deputados ã AssemLléa Geral e dos
Vereadores e Juizes de Paz.

Espera o Governo Imperial que V. Ex. empregarã
todos os esforços, afim de que não haja a menor de­
mora na reunião das ditas Juntas.

Dcos guarde á V. Ex.-Jose' Bento do Cunha e
Figueiredo. - Snr. Presidente da Provincia de. o ••• ,
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PORTARIA DE 24 DE JANEIRO DE 1876.

Sua Magestade o Imperador Ha por bem designar a
primeira dominga do mez de Abril do corrente anno,
para a reunião em todas as parocbias do Imperio das
Juntas parocbiaes que, de conformidade com as dispo­
!lições do Decreto Legislativo n. ~()75 de 20 de Outu­
bro ultimo e das Instrucções regulamentares annexas ao
Decreto D. 6097 de I~ do corrente, devem dar começo
aos trabalhos da qualificação dos ~idadãos votantes, e
bem assim a primeira dominga do mez de Outubro para
a reunião das Mesas parocbiaes, afim de elegerem-se na
mesma occasião não só os Eleitores dos Deputados á
Assembléa Geral, para a t6. a legislatura, como os Ve­
readores e Juizes de Paz que devem servir DO qua­
triennio que começará no mez de Janeiro de t877.

Palacio do Rio de Janeiro, em 2.\ de JaDeiro de 1875.
-Jose' Bento da Cunha e Figueiredo.
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DECRETO N.o 2675
DE 20 DE OUTUBRO DE 1875~

REFORMA A LEGISLAÇÃO ELEITORAL.

Hei por bem sanccionar e mandar que se
execute a seguinte resolução da Assembléa
Geral:

Art. 1. o As juntas parochiaes serão eleitas
pelos eleitores de parochia. e pelos im­
mediatos na ordem da votação, correspon­
dentes ao terça do numero dos eleitores, os
quaee votaráõ em duas cedulas fechadas, con­
tendo cada uma dous nomes com o rotulo: para
~esarios- para supplentes. Serão declarados
membros das juntas os quatro mais votados
para mesarios, e seus substitutos os quatro
mais votados para supplentes. Immediata­
mente depois os eleitores sómente elegeráõ, por
maioria de votos, o presidente e tre.s substitu­
tos, votando em duas cedulas fechadas; das
quaes a primeira conterá um só nome com
o rotulo-para presidente, e a segund~ tres
nomes com o rotulo-para substituto. O pre·
sidente, mesarios e seus substitutos deverão
ter os requisitos exigidos para eleitor. .

Esta eleição, presidida pelo juiz de paz mais
LEI 1
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votado, se fará tres dias antes do designado
para o começo dos trabalhos da qualificação,
lavrando-se uma acta na conformidade do
art. 15 da lei de 19 de Agosto de 1846 e mais
disposições em vigor. .

Convidados os eleitores e o primeiro terço
dos immediatos em votos, e constituidaajun­
ta, o juiz de paz entregará ao presidente desta
o resultado dos .trabalhos preparatorios, acom­
panhado das listas parciaes de districtos, e
dos demais documentos e esclarecimentos or­
denados por lei.

Não havendo tres eleitores, pelo menos, ou
immediatos em votos no primeiro terço. no
acto da convocação ou no acto da organisação
dajunta, por morte, ausencia f6ra da provin­
cia, mudança, ou não comparecimento, o juiz
de paz completará aquelle numero, convocando
ou convidando os juizes de paz e seus imme­
diatos em votos; na falta de uns e oútros, ci­
dadãos com as qualidades de eleitor; e todos
promiscuamente farão a eleição. De igual mo­
do se procederá nas parochias, cujo numero
de eleitore$ fôr·inferior a tres.

Nas parochias novamente Cl'eaàas, os elei­
tores, que ahi residirem desde a data do pro­
vimento canonico, serão convocados até per­
fazerem o numero de tres. Na falta ou insuf­
ficiencia de eleitores ou supplentes, se proce­
derá pelo modo.já estabelecido neste artigo.

§ 1.0 Na falta de eleitores, por ter sido an-
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nullada a eleição dos da legislatura corrente,
.não se haver effectuado a eleição, ou não estar
approvada pelo poder competente, serão con­
vocados os da legislatura anterior.

Na falta absoluta dos ultimos, o juiz de paz
recorrerá á lista dos votados para juizes de
paz do quatrienio corrente, e na falta destes,
convidará tres cidadãos com as qualidades de
eleitor. .

§ 2. 0 Para verificar e apurar os trabalhos
das juntas parochiaes, constituir-se-hã na séde
ele cada municipio uma junta municipal, com­
posta elo juiz municipal ou substituto do juiz
de direito, como presidente, e de dous mem­
bros eleitos pelos vereadores da camara, em
cedulas contendo um s6 nome. No mesmo
acto e do mesmo modo serão eleitos dous
substitutos. O presidente da junta municipal,
nos municipios que não constituírem termos
será o supplente respectivo do juiz municipal.
Nos m.unicipios de que trata a segunda parte
do art. 34 da lei de 19 de Agosto de 1846, a
junta municipal será organizada como ahi se
dispõe.

§ 3.° No impedimento ou falta do presiden­
te da junta rarochial e dos seus substitutos, os
mesarios elegeráõ d'entre si o presidente. No
impedimento ou falta de qualquer dos mesa­
rios e seus substitutos, a mesa se completará
na fórma do art. 17 do decreto n. 1812 de 23
de Julho de 1856. Na falta ou impedimento de
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todos os mesarios e seus substitutos, se obser­
vará o disposto no art. 4. o do decreto n. 2621
de 22 do Agosto de de 1860.

O mesmo se praticará para supprir a falta
dos membros e subs~itutos eleitos das juntas
municipaes.

§ 4.° As listas geraes, que ~s juntas paro­
chiaes devem organhar, conteráõ, além dos
nomes dos cidadãos qualificados, a ida­
de, o· estado, a profissão, a declaração de
saber ou não ler e escrever, a filiação, o domi­
cilio e a renda conhecida, provada ou presu­
mida: devendo as juntas, no ultimo caso, de­
clarar os motivos de sua presumpção, e as fon­
tes de informação a que tiverem recorrido.

r. Têm renda legal conhecida: .
N. 1. Os officiaes do exercito e da armada

e os dos corpos policiaes, da guarda nacional
e da extincta 2.1I linha, comprehendidos os
activos, da reserva, reformados e honorarios;

N. 2. Os cidadãos que pagarem annuaI­
mente 6$000 ou mais de imposições e taxas
geraes, provinciaes e municipaes;

N. 3. Os que pagarem o imposto pessoal
estabelecido pela lei n. 1507 de 26 de Setembro
de 1867;

N. 4. Em geral, os cidadãos que a titulo
de subsidio, 301dó, vencimento ou pensão, re­
ceterem dos cofre-s geraes, provinciaes ou
municipaes, 200$000 ou mais por anno;
. N. 5. Os advogados e solicitador. '. n, me-
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dicas, cirurgiões e phllrmaceuticos, os qne ti­
verem qualquer titulo conferido ou approvado
peJas faculdades, academias, escolas e institu­
tos de ensino publico secundario, superior e
espe0ial do Imperio;

N. 6. Os que ex~rcerem o magisterio par­
ticular como directores e professores de colle­
gios ou escolas, frequentados por dez ou mais
alumnos;

N. o 7 • Os clerigos seculares de ordens sacras:
N. o 8. Os ti tutares do Imperio, os officiaes

e fidalgos da Casa Imperial, e os criados desta que
não fôrem de galão branco;

N. o 9. Os negociantes matriculados, os cor­
retores e os agentes de leilão;

N. o 10. Os guarda-livros e primeiros caixei­
ros de casas commerciaes que tiverem 200$00:) on
mais de ordenado, e cujos titulos estiverem regis;
trados no registro do commercio ;

N. o 11. Os propl'ietarios e adnJinistradóres
de fazendas l'uraes, de fabrica e de oflicinas;

N. o 12. Os eapitães de navios mercantes e
pilotos que tiverem cartas de exame.

II . Admitt~-se como prova de renda. legal. :
N.o 1. Justificação judicial dada perante o

juiz municipal ou substituto do juiz de direito, na
qual se prove que o justificante tem, pelos seus hens
de raiz, industria, commercio ou emprego, a renda
liquida annual de ~OO$OOO; .

N. o 2. Documento de estação publica, pelo



6

qual o cidadão mostra receber dos cofl'es gel'aes,
provinciaes ou municipaes vencimento, soldo ou
pensão de 200iOOO pelo mellOS, ou pagar o im­
posto pessoal ou ou11'os na impol'tancia de 6$000
annualmente.

N. 3. Exhibição de contracto transcripto
no livro de notas, do qual conste que o cida­
dão é rendeiro ou locatario, por prazo não in­
ferior a tres annos, de terrenos que cultiva,
pagando 20$000 ou mais por anno;

N. 4. Titulo de propriedade immovel, cu­
jo valor locativo não seja inferior a 200$000.

§ 5.0 Ficão elevados a trinta dias o prazo
do art. 20 e a dez dias o do art.22 da lei de
19 ele Agosto de 1846.

No ultimo prazo ouviráõ as juntas paro­
chiaes as queixas, denuncias e reclamações
que lhes forem feitas, e reduzindo-as a termo
assignado pelo queixoso, denunciante ou re­
clamante, emittiráõ sobre ellas sua opinião
com todos os meios de esclarecimento; mas só
poderáõ deliberar sobre a inclusão de nomea.
que tenhão sido omittidoS1

§ 6. o As juntas parochiaes trabalhará0,
desele ás 10 horas da manhã" durante SF..:is
horas consecutivas em cada dia; suas ses'Jões
serão publicll,s, e as deliberações tomada,..; por
maioria de votos.

Todos os interessados podeFáõ requE':rer ver­
balmente ou por escripto o que julLgarem a
bem de seu direito e da verdade d'a qualifica-
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ção, dando-se·lhes um prazo razoavel, até
cinco dias. para apresentarem as provas de
suas allegações.

Das occurrencias de cada dia se lavrará.
uma acta, que será assignada. pelos membros
dajunta e pelos cidadãos presentes que o qui­
zerem

§ 7.° Organizada no primeiro prazo, de que
trata o § 5.0

, a lista geral dos votantes da pa­
rochia, com todas as indicações do § 4.0 e com
as observações convenientes para esclarecI­
mento e decisão da junta municipa!. será pu­
blicada pela forma determinada no art. 21 da
lei de 19 de Agosto de 1846, e tambem pela
imprensa, se houver no municipio.

Do mesmo modo se procederá com a'lista
supplementar, depois do segundo prazo.

§ 8.° Concluidos os trabalhos dá, junta pa­
rochial, e remettidos immediatamente ao juiz
municipal ou ao substituto do ju~z de direito,
este convocará, com antecedencia de dez dias,
os vereadores que tiverem de eleger os outros
dous membros da junta do municipio, para
que no dia e hora designados, compareção no
paço da camara municipal, ou em outro edi­
ficio que o:ffereça mais commodidade.

Ahi presentes, se e:ffectuará em acto publico
a eleição com as formalidades que estão esta­
belecidas para a composição das juntas de
qualificação e mesas parochiaes e lhe forem
applicaveis. De tudo se lavrará uma acta
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circumstanciada, a qual será assignada pelas
pe-ssoas que intervierem no acto e pelos cida­
dãos presentes que o quizerem.

§ 9.° Installada a junt~l. municipal, o pre·
f?idente distribuirá pelos membros della as liso
tas parochiaes, para que a"B examinem, e man­
dará annunciar por editaes e pela imprensa,
onde a houver, o dia e hora em que deverão
principiar as séssões ordinarias, para a verifi­
cação e apuração de cada uma das referidas
listas, começando pelas das parochias mais
distant'es~

, § 10. Esta reunião dajunta municipal, que
deverá principiar trinta dias depois ~e encer­
rados os trabalhos da.s juntas parochiaes, ou
antes, se fôr passiveI, durará o tempo neces­
sa.rio, c0.1I! tanto que não exceda de um mez;
e poderá ser interrompida depois de -quinze
dias, se houver muita afiluencia de trabalho,
para recomeçar no vigesirno dia, que será an­
nunciado pelos meios de publicidade já indi­
cados.

§ 11. A' junta municipal compete:
1.° Apurar e organisar definitivamente,

por parochias, districtos ele paz e quarteirões,
a lista gerpl. dos votantes do municipiQ, com a
declaração dos que são elegiveis para eleitores,
servindo-se para este fim dos trabalhos das
juntas parochiaesj das informações que devem
prestar-lhe os agentes fiscaes das rendas ge­
raes, provinciaes e municipaes, bem como to-
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das as autoridades e chefes de repartições ad­
ministrativas, judiciarias, policiaes, ~ivis, mi­
litares e ecclesiasticas; finalmente, de todos os
esclarecimentos e meios de prova necessarios
para a verificação da existencia dos cidadãos
alistados e das qualidades com que G devem
ser.

2.° InCluir pelo conhecimento que a junta
tiver, ou pelas provas exhibidas de capacida.
de politica, os cidadãos cujos nomes houverem
sido omittidos.

2.° Excluü,' os que tiverem sido indevida­
mente qualificados pelas juntas parochiaes,
devendo neste caso notificaI-os por editaes
aflixados nos lugares mais publicos, ou pela
imprensa, para' allegarem e sustentarem o
seu direito'.

4.° Ouvir e decidir, com recurso necessa­
rio para o juiz de direito, todas as queixas,
denuncias e reclamações que versarem sobre a
irregularidade dos trabalhos das juntas paro­
chiaes, assim como tomar conhecimento .ex­
o.fficio, e com o mesmo recurso, de quaesquer
irregularidades, vicios ou nullidades que des­
cobrir no processo dos trabalhos das juntas
l)arochiaes.

§ 12. As sessões da junta municipal serão
publicas e duraráõ desde as dez horas da ma­
nhã até ás quatro da tarde: suas deliberações
serão tomadas por maioria de votos.

Todos os interessados poderáõ requerer ver-
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balmente ou por escripto o que julgarem a
bem de seu direito e da verdade da qualifica­
ção, e terão um prazo razoavel, até cinco dias
para apresentarem as provas de suas allegações.

Das occurrencias de cada dia se lavrará
uma acta, a qual será assignada pelos membros
da junta e pelos cidadãos presentes que o qui­
zerem.

§ 13. Revistas, alteradas, ou confirmadas
as listas enviadas pelas juntas parochiaes,
serão publicadas na sécle do municipio, e de­
volvidas ás ditas juntas, para que tambem as
publiquem nas parochias. A publicação será
feita durante dous mezes por editaes, e quatro
vezes com intervallos de quinze dias pelos
jornaes, se os houver no municipio. Ao mes­
mo tempo se enviará copia ele cada uma das
ditas listas ao juiz de direito.

§ 14. Decorrido o prazo de dous mezes,
marcado para a publicação elas listas no pa­
ragrapho antecedente, as juntas municipaes
reunir-se-hão segunda vez durante dez dias,
a fim de receberem recursos ele suas decisões
para os juizes de direito das respect.ivas co­
marcas; o que será annunciado com oito dias
pelo menos, de anteceuencia.

Nas comarcas em que houver mais de um
juiz de direito, é competente para conhecer
dos recursos o da 1.a yara civel. Perante a
junta municipal servirá de escrivão o secreta­
rio da camara municipal.
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§ 1Q. OS recursos pódem ser interpostos:
pelos não alistados ou por seus especiaes pro­
curadores, quando se tratar de sua inclusão;
por qualquer cidadão da parochia, quando se
tratar da exclusão de cidadãos alistados na
mesma parochia, ou de nullidade.

Devem ser acompanhados de documentos
-que fação prova plena, ou de justificação pro-
-cessada com citação do promotor publico no
primeiro caso, e do interessados no segundo
-caso.

§ 16. Presentes os recursos á junta muni·
-cipal, esta no mesmo dia ou no immediato, se
as partes não requererem a dilação do § 12,
-os decidirá, proferindo despacho nos requeri­
mentos dos recorrentes, e mandando trans­
-crevel-o na acta do dia e publical·o pelos meios
estabelecidos.

§ 17. O despacho favoravel da junta no
primeiro caso do ~ 15 será immediatamente
executado, salvo o recurso com eifeito devo­
lutivo, que qualq ller cidadão póde interpôr
para o juiz de direito: quando, porém, houver
indeferimento, seguiráõ os papeis, no prazo de
tres dias, pvra o sooreclito juiz, podendo os
interessados produzir novas allegações e do-
cumentos. _

Tambem seguiráõ para o juiz de direito,
qualquer que seja a decisão da junta munici·
paI, os recursos no segundo caso do § 15.

§ 18. Os recursos interpostos sobre quali-
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ficação serão decididos pelo JUIZ de direito
em despachos fundamentados, no prazo lm­
prorogavel de trinta dias.

A decisão produzirá desde logo todos os
seus effeitos. Todavia, no caso de exclusão,
poderáõ os cidadãos interessados interpôr a
todo tempo recursa para a relação do districto,
a qual o decidirá promptamente, na conformi­
dade do art. 38 da lei de 19 de Agosto de
1846.

Se, porém, a decisão versar sobre irregula­
ridades e vicios que importem Dullidade da
qualificação, hl1verá recurso necessario e com
effeito suspensivo para o mesmo tribunal, o
qual o decidirá no prazo improrogavel de trin­
ta dias, contados da data em que os papeis
tiverem entrado na respectiva secretaria; e se
o recurso não fôr provido dentro deste prazo,
ter-se·ha por firme e irrevogavell1 decisão do
juiz de direito.

No caso de annullação, o presi1ente do tri­
bunal dl1 relação enviará immediatamente ao
presidente da respectiva provincia cópia do
accórdão, afim de que sejão dadas promptas
providencias para a nova qualificação.

Servirá perante o juiz de direi to o escri vão
do jury.

§ 19. Satisfeitas todas as formalidades
prescriptas nos paragraphos antecedentes, e
lançadas pelas juntas municipaes as listas ge­
raes em livro especial, que ficará no archivo
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da camara do municipio, está ultimada e en­
cerrada a qualificação; e a todos os cidadã'ls
irrevogavelmente inscriptos na lista -se passa­
ráõ titulos de qualificação, que deveráõ ser
impressos e ext"rahidos de livros de talão.

Estes titulos serão remettidos, dentro de tres
di.as, pelas juntas municipaes aos juizes de
paz em exercicio nas respectivas parochias.

~ 20. Por meio de editaes publicados na
imprensa do lugar, e aflixados na porta.da
camara municipal e da igreja matriz da paro­
chia, convidará sem demora o juiz de pãz res­
pectivo os cidadãos qualificados para pesso­
almente receberem seus titulos de qualificação
no prazo de 30"dias. A entrega do titulo será
feita ao proprio cidadão; o qual por si, ou por
outrem, se não souber escrever, o assignará
perante o juiz de paz, e passará recibo em li­
vro especial. Decorrido aquelle prazo, os titu­
las não reclamados serão remettidos á camara
municipal e ahi· guardados em um cofre..

No caso de recusar" o juiz de paz a entrega
do titulo de qualificação ao cidadão a quem
pertencer, poderá este recorrer para o juiz de
direito da comarca por simples petiçã.o. Ojuiz
de direito ouvindo o de paz, que responderá
no prazo de trea dias, decidirá definitiva­
mente.

O mesmo recurso terá lugar no caso de re­
cusar a camara municipal a entrega do titulo
de qualificação depositado em seu cofre.
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. § 21. A qualificação feita em virtude des­
ta lei, é permanente para o efi'eito de não po·
der nenhum cidadão ser eliminado, sem pro­
var-se que falleceu ou que perdeu a capacidade
politica para o exercicio do direito eleitoral,
por algum dos factos designados no art. 7. 0 da
constituição do Imperio.

§ 22. A prova da perda da capacidade 130 •.
lítica do cidadão, na conformidade do para­
grttpho antecedente, deve ser a mais completa,
e incumbe áquelle que requerer a eliminação.
Perante a junta municipal, quando reunida,.
será produzida essa prova por meio de certidão
authentica de algum dos factos de que resulta
a perda da capacidade, ou por meio de senten­
ça proferida pelo juiz de direito da comarca, em
processo regular instaurado com citação pes­
soal do eliminado quando se achar em lugar
conhecido, e em todo o caso com citação edital
de ~uaesquer terceiros interessados.

A eliminação por morte, poderá ser feita
ex-officio pela junta municipal, com exhibição da
certidão de obito, que, á .sua requisição, lhe

. devera ministrar a repar~ição competente.
§ 23. Poderão ser tambem eliminados da

lista de uma parochia, durante a reunião
das juntas municipaes, a que se refere o § 14,
os cidadãos que tiverem mudado de domici­
lio para municipio .difi'erente ou para paiz es­
trangeiro.

Se a mudança fôr de uma para outra paro-
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cbia do mesmo municipio, ou de um para ou­
tro districto da mesma parocbia, far-se-hão
nas listas as alterações consequentes.
· § 24. A gualificação pelo processo ordina­
rio, estabeleCIdo nos paragraphos antecedentes,
será feita de dous em dous annos.
· § 25. Nos termos do artigo 21 da lei de 19
~e Agosto de 1846, as juntas municipaes en­
viaráõ ao ministro do imperio, no municipio
~a Corte, e aos presidentes nas provincias, c6·
pia da lista geral, de que trata o § 19, e em to­
dos os annos, no mez de Janeiro, c6pia da lista
éomplementar, contendo os nom.e~ dos cida­
dãos excluidos da lista geral, ou nella, nova­
mente incluidos, durante o anno antel·ior.
, § 26. São nullos os trabalhos da junta pa­
:rochial de qualificação:

l. Tendo sido a ol'ganisação da j urrta pre­
sidida por juiz incompetente ou não juramen­
tado.
- II. Tendo concorrido para a eleição dos
inembros da junta pessoas incompetentes em
tal numero que pudessem ter influído no re­
sultado da eleição:
· III. Não se tendo feito, nos termos do art.
4. o da lei de 19 de Agosto de 184G, a convoca­
ção dos eleitores e dos immediatos em votos
que devião concorrer para a eleição dos mem­
bros da junta j vicio que, entretanto, se consi­
derará sanado pelo comparecimento voluntario
da maioria, não s6 dos eleitorós, como dos im-
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mediatos em votos que devião ser convocados
conforme o art. 1. o

IV. Tendo a junta deixado de funccion3Jr
no lugar designado para suas reuniões, salvo
o caso de força maior, devidamente compro-
vado; .

V,- Tendo por causas justificadas e -atten­
diveis, funccionado em lugar diverso do desi­
gnado para suas reuniões, sem fazer constar
por editaes o. novo lugar destas;

VI. Tendo feito parte da junta pessoas
sem as qualidades de eleitor;

VII. Não se tendo reunido a j unta pelo
tempo e na.§! occasiões que a lei marea;

VIII. Não tendo sido feita a qualificação
por' districtos, quarteirões, com todas as de­
clarações exigidas nesta lei.

§ 27. As irregularidades não especificadas
no paragrapho antecedente não annullão opro­
cesso da qualificação, se este fôr em sua subs­
tancia confirmado ou corrigido pela junta mu­
nicipal; e apenas dão lugar á responsabilida­
de dos que a motivárão, uma vez que se veri­
fique ter havido culpa.

§ 28. _São nullos os trabalhos da junta mu­
nicipal:

l. Nos casos ma,rcac1os no § 26, ns. I, II,
III, IV, V, VI e VII;

II. Não se tendo feito, nos termos do ã8.o

deste artigo, a convocação dos vereadores que
deverião ter concúrrido para a eleição dos
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dous membros da junta; o que, comtudo, se
considerará sanado pelo comparecimento vo­
luntario da maioria dos ditos vereadores;

III. Não tendo siuo feita a qualificação
por parochias, districtos, quarteirões, e com
toda::s as declarações exigidas nesta lei;
. IV. Não se tendo feito a publicação da lista
geral da qualificação pelo tempo e modo pres­
criptas no § 13.

~ 29. E' applicaveJ aos trabalhos dajunta.
municipal a disposição do ã 27, se as irregu­
laridades não forem das mencionadas no pa­
ragrapho antecedente, ou houve:t:em sido sup­
pridas em tempo.

Os recursos sobre nullidades e irregulari­
dades serão interpostos perante o secretario
da camara municipal, dentro de trinta dias.

Art. 2.° O ministro do imperio fixará o nu­
mero de eleitores de cada parochia, sobre a
base do recenseamento da população e na ra­
zão de um eleitor por 400 habitantes de qual­
quer sexo ou conuição, com a unica. excepção
dos subditos de outros Estados. Havendo so­
bre o multiplo de 400 numero excedente· de
200, accrescerá mais um eleitor.

Em falta de dados estatisticos para a fixa­
ção de eleitores de alguma, parochia ser-Ihe·h8o
m~rcado o mesmo numero de eleitores da ul­
tima eleição approvada.

§ 1.0 Para todos os efi'eitos eleitoraes, até
LEI 2
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o novo arrolamento geral da população do
Imperio, subsistiráõ inalteraveis as circums­
cripções parochiaes contempladas no actual
recenseamento, não obstante qualquer altera­
ção feita com a creação de novas freguezias,
ou com a subdivisão das existentes.

§ 2. Fixãdo o numero de eleitores de cada
parochia, s~ por lei poderá ser alterado, para
mais ou para-menos, á vista das modificações
que tiverem occorrido no novo arrolamento da
população.

§ 3.0 A eleição de eleitores geraes come­
çará em todo o Imperio no primeiro dia util
do mez de Novembro do quarto anno de cada
legislatura.

· Exceptua-se o caso de dissolução, da camara
·dos deputados, no qual o governo marcará,
dentro do prazo de quatro mezes, contados
da data do decreto de dissolução, um dia util
para o começo dos trabalhos da nova eleição.

§ 4. 0 As mesas das Assembléas parochiaes
serão constituidas do modo estabele"cido nesta

'lei, art. 1 o e sens §§ 1.o e 3.·
§ 5.· A organisa,ção, porém, das juntas e

mesas parochiaes, para se proceder á primeira
qualificação e"eleição, em virtude desta lei, será
feta pelos eleitores e supplentes sem prejuizo
do modo estabelecido no art. 1.0 e §§ .1. o e 3. o

§ 6.° Não se admittirá questão sobre a ele­
· gibilidade de qualquer cidadão para membro
, da mesa, se o seu nom9 estiver na lista da
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qualificação como cidadão elegivel e não hou­
ver decisão, que o mande eliminar, proferida
tres mezes antes da eleição.

Exceptua-se .Q caso de exhibir-se prova de
que o dito cidadão acha-se pronunciado por
sentença, passada em julgado, a qual o sujei­
te a prisão e livramento.

§ 7.° Compete á mesa da. assembléa paro­
chiaI:

I. Fazer as chamadas dos votantes pela
lista geral da qualificação da parochia e pela
complementar dos cidadãos qualificados .até
tres mezes antes da eleição;

II. Apurar as cedulas;
III. Discutir e decidir as questões de or­

dem que forem ~uscitadas por qualquer mem­
bro da mesa uu cidadão votante da parochiaj

IV. Verifical" a identidade dos votantes,
procedendo a tal respeito nos termos do ~ 16
deste artigo.

V. Expedir diplomas aos eleitores;
VI. Enviar, ao collegio eleitoral a que per.

tencerem os eleitores uma copia authentica
das actas da eleição, uma igual ao ministro do
imperio, na côrte, e ao respectivo presidente
em cada provincia, e outra, por intermedio
destes, ao 1.° secretario da camara dos depu­
tados ou do senado, conforme fôr a eleição, de
eleitores geraes ou especiciaes para senador.

§ 8.° Ao presidente da mesa da assembléa
parochial incumbe:
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I. Dirigir os trabalhos àa mesa;
II. Regular a discussão das questões que

~e suscitarem, dando ou negando a palavra, e
suspendendo ou prolongando os trabalhos;

III. Desempatar a votação dos assumptos
discutidos pela mesaj

IV. Manter a ordem no interior do edificio,
onde nenhuma. autoridade poderá intervir
sob qualquer pretexto, sem requisição sua,
feita por escripto, ou verbalmente. se não fôr
possivel por aquelle modo.

~ 9. o Installada a meJla parochial, come·
çará a chamada dos votantes, cada um dos
quaes depositará na. urna uma cedula fechada
ror todos os lados, contendo tantos nomes de
cidadãos elegiveis, quantos corresponderem
a dous terços dos eleitores que a parochia deve
dar.

Se o numero de eleitores da parochia exce­
dor o multiplo de tres, o vQtante {il,ddicionará
aos dous terços um ou dous nomes, conforme

. fôr o excedente.
~ 10. Os trabalhos da assembléa parochial

continuaráõ todos os dias, começa.ndo ás dez
horas da manhã e suspendendo-se ás quatro
horas da tarde, salvo se a esta hora se estiver
fazendo a chamada dos cidadãos qualificados
de um quarteirão, a qual deverá ficar termi·
nada.

ã 11. A' hora em que cessarem os traba­
lhos de cada dia, se lavrará uma acta, na qual
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se declarem as occurrencias do dia e o estado
do processo eleitoral, com expressa, menção

,do numero das Jedulas recebidas, dos nomes
-dos cid.adãos que não acudil'ão á terceira cha­
mada e do numero das cedulas apuradas, dis­
pensadas as actas especiaes de que tratão os
a1!ts. 49 e 55 da lei de 19 de Agosto de 1846.

§ 12. Servirá de diploma ao elétor um
resumo da votação, datado e assignado pelos.
membros da mesa, segundo o modelo que fôr
estabelecid0 em regulamento pelo .governo.
Recebel-o-hão os cidadãos elegiveis que ti­
verem reunido maioria de votos até ao nu­
mero de eleitores que deve eleger a parochia.

§ 13. E' applicavel aos cidadãos elegiveis
que tiverem recebido votos para eleitores, a
disposição do § 6. o deste artigo.

§ H·. No acto da eleição não se admittirá
protesto ou reclamação que não seja escripta
e assignada por cidadão votante da parochia.
Admittem-se, porém, observa'tões que por
bem da ordem e regularidade dos trabalhos,
queira verbalmente fazer algüm votante.

Admittidos o protesto, a reclamação ou as
observações, só ROS rcembros da mesa cabe
discutiJ -os e decidir pelo voto da maioria.

§ ] 5, Os protestos demasiadamente exten­
sos serão 'simplesmente mencionados, e não
transcriptos nas actas; mas serão integraI­
mente transcriptos no livro das actas, em se­
guida á nltima, e a transcripção será encerra-
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da com a rubrica de toc1os os IPembros da mesa,
Qunndn extl'ahil'em·se as cópias das actas para

os fins declal'ados no art. ~ 21 da lei de 19 de
Agosto de ~ 846, serão transcriptos nas mesmas
cópias os sobreditos protestos sob pena rle respon­
sabilidade de quem sem estes extrahil-as,

~ 16. A transposição, erro de nome ou con­
testação de identidade não poderá servir de pretextO
para que deixe de ser admittido a votar o cida­
dão qlie aeudir á chamada, e apt'esentar seu ti­
tulo de qu:ilificação, cujo numero de ordem eoinci­
da com o da lista {feral, e eSCl'evendo seu nome pe­
rante a mesa, mostrar que a letra é igual á da as­
signatura do titulo, ou, não sabendo escrever, pro­
var com o testemunho de pessuas fidedignas que é
qualificado.

Nos casos de duvida, ex· oificio, ou a reque­
rim6nto de tres eleitores ou cidadãos elegiveis, de­
verá a- mesa tomar o voto em sepaTudo com todas
as declarações necessarias para justificar o seu pro­
cedimento.

§ 17. Para deputados á assembléa geral ou
para membros das 8ssembléas legislativas provin­
ciaes, cada eleitor votará em tantos nomes quantos
corresponderem aos dous terços do numeru total
marcado para a provincia.

Se o nnmero marcado para deputados á as­
sembléa get'al e membros da assembléa legislativa
provincial róI' superior ao multiplo de tres, o elei­
tor addicionará aos dous terços um ou dous nomes
de cidadãos, conforme fôr o excedente.
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~ 18. Ernquanto por lei especial. não fôr
alterado o numero de deputados á 8ssernbléa geral
cada provincia os elegerá na mesma proporção
ora marcada.

§ 19. Nas provincias que tiverem de -ele­
ge~' deputados em numero multiplo de tres,
cada eleitor votará na razão de dous terços;
nas que tiverem .de eleger quatro deputados, o
eleitor votará em tres nomes, e nas que tIve­
rem de eleger cinco deputados, o eleitor vota­
rá em quatro.

Nas provincias que tiverem de eleger só-.
mente dous deputados, cada eleitor votará em
dous nomes.

Para as eleições geraes de deputados ou se­
nadores, a provincia do Rio de Janeiro e omu­
nicipio da côrte formão a mesma circumscrip.
ção eleitoral. .

§ 20. No caso de vagas, durante a legisla­
tura,. o eleitor votará em um ou dous nomes,
seas vagas forem só uma ou duas.
Para tres ou mais vagas o leitor votará como

dispõem os ~§ 17 e 19.
§ 21. Na eleição de senador observar-se-ha

o seguinte:
I. A organisação das mesas parochiaes

para a eleição dos eleitores especiaes, a ordem
dos trabalhos. e o moclo de proceder á eleição
dos eleitores, serão os mesmos estabelecidos no
§4.o de ste artigo.

II. A eleição primaria, ou a secundaria, se
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áquella estiver feita, proceder-se-ha dentro do
prazo de tres mezes, contados do dia em que os
presidentes de provincia houverem recebido
a communicação do presidente do senado ou do
governo; ou tiverem noticia certa da vaga.
Uma e outra communiração serão registradas
no correio.

§ 22. O ministro do imperio na côrte e os
presidentes nas provincias, crearáõ definitiva­
mente tantos collegios eleitoraes quantas fôrem
ascidades e villas, comtanto que nenhum delles
tenha menos de vinte eleitores.

§ 23. As authenticas dos collegios eleito­
raes de cada provincia serão apuradas pela
camara municipal da capital, excepto as dos
collegios da provincia do Rio de JiSneiro nas
eleições para deputados á assembléa geral e
senadores, as quaes serão apuradas pela ca­
mara municipaI da côrte.

§ 24. A eleição de vereadores das camaras
municipaes e de juizes de paz, se fará no pri­
meiro dia do mez de Julho do ultimo anno
do quatriennio, observando-se na organisação
d-a mesa parochial e no recebimento c apuração
°das cedulas dos votantes tudo qyanto nesta lei
está determinado para a- eleição de eleitores.

§ 25. Cada cidadão depositará na yrna duas
cedulas com os respectivos rotulos, contendo
urna os nomes de seis cidadãos elegiveis para
vereadores, se o municipio der nove vereado­
res, ou de cinco cidadãos elegiveis, se o muni·
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cipio der sete ver'eadores; outra cORtendo os
nomes de quatro cidadãos elegiveis para juizes
de paz da parochia em que residir, ou do dis­
tricto, se a parochi:;r tiver mais de um.

ã 26. Só podem ser vereadores os cidadãos
com as qualidades de eleitor, residentes no
municipio por mais de dous annos.

§ 27. Só pódem ser juizes ele paz de um
districto OS cidadãos que, além dos requisitos
de eleitor, tiverem por mais de dous an­
nos residencia nesse districto.

ã 28. Se o municipio fôr constituido por
uma só .parochia, a mesa parochial, finda a
eleição, expedirá logo os diplomas aos juizes
depaz e vereadores eleitos, e fazendo extrahir

duas copias authenticas das actas, remetterá
uma á camara municipal, e outra ao juiz de
direito da comarca.

§ 29. Se o municipio comprehender mais
de uma parochia, as respectivas mesas paro­
rochiaes expediráõ os diplomas só aos juizes
de paz, e ás duas cópias das actas darão o des­
tino indicado no paragrapho antecedente.

A camara municipal, 30 dias depois daquelle
em que tiver começado a eleição, procederá a
apuração geral dos votos para vereadores, e
disto lavrará uma acta, da qual remetterá có­
pia ao juiz de direito da comarca, além das
que deve remetter como diplomas aos novos
eleitos, na fórma do art. 105 da lei de 19 de
Agosto de 1846.
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§ 30. O juiz de direito é o funccionario
competente para conhecer da validade ou nul··
lidade da eleição de juizes de paz e vereado·
res das camaras municipaes; mas não poderá
fazel·o senão em vista de reclamação, que de­
verá ser apresentach. dentro do prazo de 30 dias
contados do dia da apuração.

Declarará nulla a eleição, se verificar" aI·
gum dos casos applicaveis do art. 1.0, § 26
desta lei, em que houve fraude plenamente
provada, e que prejudique o resultado da elei­
ção: e fará intimar o seu despacho por carta
do escrivão do jury, não só á camara muni·
cipal como a cada um dos membros da mesa
da assembléa pãrochial, e por edital aos in·
teressados.

Do despacho que approvar a eleição só ha·
verá o recurso voluntario de qualquer cidadão
votante do municipio, que o deverá interpor
dentro de 30 dias, contados da publicação do
edital do mesmo despacho; do que, porém,
annullar a eleição, além do recurso que a qual­
quer cidadão é licito interpôr, haverá recurso
necessario com effeito suspensivo para a rela­
ção do districto.

§ 31. O juiz de direito deverá proferir o
seu despacho no pr:"tzo improrogavel de quinze
dias, contado da data em que receber as cópias
authenticas J. e no caso de recurso, deverá en­
viar as actlls com o seu despacho motivado
e com as allegações e documentos do recol'·
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rente, no prazo tambem de quinze dias, con­
tado da data da interposição do recurso, á au­
toridade superior competente, a qual o deci­
dirá definitiva e irrevogavelmente nos termos
da ultima parte do ~ 18 do itrt. 1.° desta lei.

§ 32. O presidente do tribunal da relação
enviará ao presidente da respectiva provinda
a cópia do accordão, e immediatamente se
procederá a nova eleição, no caso de annulla­
ção da primeira.

~ 33. Os vereadores e juizes de paz do
quatrienio antelÍor são obrigados a servir em­
quanto os novos eleitos não forem empossados.

Art. 3.° Não poc1erüõ ser votados para
deputados á assembléa geral legislativa os
bispos nas suas dioceses; e para membros das
assembléas legislativas provin..ciaes deputados
á assembléa geral ou senadores, nas provincias
em que exercerem j urisdicção:

L Os presdentes de provincia e seus se­
cretarios;

II. Os vigarios capitulares, governadores
de bispados, vigarios geraes, .provisores e vi­
garios foraneos ;

III. Os commandantes de armas, generaes
em chefe de terra ou de mar, chefes de esta­
ções navaes, capitães de porto, commandantes
militares e dos corpos de policia;

IV. Os inspectores das thesourarias ou re­
partições de fazenda geral e provincial, os res-
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pectivos procuradores fiscaes ou dos feitos, e
os inspectores das alfandegas;

V. Os desembargadores, juizes de direito;
juizes substitutos, municipaes ou de orphãos,
os chefes de policia e seus delegados e subde­
legados, os promotores publicas, e os cura40­
res geraes de orphãos;

VI. Os iuspectores ou directores geraes
da instrucção publica.

§ 1.0 A i,ncompatibiliclade eleitorl;ll preva­
lece:

1. Para os referidos funccionarios e seus
substitutos legaes, que tiverem estado n()
exercicio dos respectivos empregos dentro de
seis mezes anteriores á eleição secundaria,.

II. Para os substitutos que exel'cerem os
empregos dentro dos seis mezes, e para os que
os precederem no ordem da substituição, e que
devião ou podião assumir o exercicio,

III Para os funcclonarios eifectivos desde
a data da aceitação do emprego ou funcção
publica até seis mezes, depois de o terem dei­
xado em virtude de remoção, accesso, renuncia.
ou demissão.

§ 2.° O prazo de seis mezes, de que trata-
o paragl'apho antecedente, é reduzido ao de
tres mezes, no caso de dissolução das camaras
dos deputados.
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§ 3.° Tambem não poderáõ ser votados
para membros das 'a.ssembléas provinciaes,
deputad09 e senadores, os emprezarios, dÍ1~c­

tores, contratadores, arrematantes ou interes­
sados na arrematação de rendimentos, obras
ou fornecimentos publicos naquellas provin­
<lias em que os respectivos contractos e arre·
matações tenhão execução e durante o tempo
delles.

§ 4.° Serão reputados nullos os votos qUd

para, membros das assembléas provinciaes, de·
putados ou senadores, recahirem nos funccio­
narios especificados neste artigo; e isto se fará
menção motivada nas actas dos collegios ou
das camaras apuradoras.

§ 5.° Salva a disposição do art. 34 da
constituição do Imperio, durante a legislatura,
e seis mezes depois, é incompativel Gom o
cargo de deputado a nomeação deste para em·
pregos ou commissões retribuidas, garaes ou
provincias, e bem essim a concessão de privi.
legios e a celebração de contratos, arremata·
çõe!'", rendas, obras ou fornecimentos publicas.
Exceptuão-se: 1.°, os accessos por antigui.
dade; 2. ° o cargo de conselheiro de estado;
3.°, as pre~lÍdencias de provincias, missões di·
plomaticas especiaes, e commissões militares;
4.°, o cargo de bispo.

A. prohibição relativa a empregos (salvo



30

accesso por antiguidade), commissões, prIVI­
legias, contratos e anematação de rendas,

: obras .ou fornecimentos publicos é. applicavel
aos membros das asseIÍlbléas legislativas pro­
vinciaes, com relação ag governo da provincia.

Ad. 4. 0 O governo fará colligir, c publi­
cará por decreto, todas as disposições que fi­
cão vigorando em relação ao processo eleitoral.

Promulgado o referido decreto, ficará sem
vigor s. disposição do art. 120 da lei n. 387 de

,19 de Agosto de 1846.

Art. 5. 0 Fica o governo autorisado a es­
paçar a reunião da assembléa geral legislativa

· da seguiute legislatura, comtanto que se effec­
tue dentro do primeiro anno.

Outrosim é autorisado a encurtar para a
primeira eleição geral os prazos mencionados
nos §§ 5 alO, 13, 14' e 18 do art. 1.0

. Art. 6. 0 A eleição das assembléas pro­
vinciaes continuará a ser feita pelo processo

, da legislação vigent~, emquanto senão eleger
corpo eleitoral.

· As incompatibilidades, porém, serão tam-
· bem observadas nessas eleições desde que se

promulgue a presente lei.

Art. 7.0 Revogão·se as disposições em
contrario.
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o .Doutor J ~sé.Bellto da Cunha.e Figueiredo,
do meu Conselho. Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocios do Imperio, assim o tenha
entendido e faça executar. Palacio do Rio de
Janeiro, em 20 de Outubro de 1875, quinqua­
gesimo quarto da Independencia e do Imperio.
Com a rubrica de S. M. o Imperador.

JOSE' BENTO DA CUNHA. E FIGUEIREDO.

Publicada na Secretaria de Estado dos Ne­
gocios do Imperio.

Hanoel Jesuino Ferreira;
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Livros á venda na Livraria de
A. G.· Guilnarães & COIllp.

Rua do General Camara N.o 22, (antigo 26).
Guia das Juntas de Parochia eRevisoras nos ser­

viços a seu cargo, conf6rme a nova Lei do Recruta­
mento, seguida dos formularias organisados segundo o
art. 141 do Regulamento approvado pelo Decreto n.
5881 de Fevereiro de 1875; pelo Juiz de Direito Ma-
noel da Silva Mafra. Um volume Rs. 1$000

Guia pratica dos Officiaes JurJ,iciaes. -Contendo
Formulas, Modelos, Normas de termos e mais actos
concernentes aos Escrivães e Officiaes de Justiça; pre­
cedido do Novo Regimento de 'Custas, annotado por
um Magistrado. Um volume............ Rs. 1$500

Manual dos Impostos g Contribuições em Vigor.
-CoUecção das Lei8 e Regulamentos annotados, ex­
plicados e seguidos de Repertorios, para facilidade na
consulta das leis. Um volume Rs. 2$000

Assessor Moderno.-Guia Manual da Ref6rmaJu­
diciaria, ou a Lei de 20 de Setembro de 1872, e seu
Regulamento, annotadas com todos os avisos, e decre­
tos do Poder Executivo, e seguidos de um completo
form,ulario de Acções Civeis perante os Juizes de Paz
e Municipaes, e os modêlos para os termos de crime
que a nova lei mandou observar. Por um Magistr. 4$000

Directorio Parochial ou N ovissimo Manual dos
Parochos.-reduzido e annotado de conformidade com
a legislaçãO e usos da Igreja do Brasil, pelo Padre João
Philippe Pinheiro, egresso dos Franciscanos da Bahia.
e Missionaria Apostolico. Seguido de um trabalho sobre
Fabricas, a quem pertence, segundo a legislaÇ<~o brasi­
leira, nomear os Fabriqueiros; e tambem de um For­
mularia apresentando modelos para b,nçameu tI) dos di­
versos assentos. 1 volume em oitavo....... 6$000
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MINAS

PAROCHIAS

Nossa S. do Pilar do Ouro Preto
Nossa S. da Cone. de Antonio

Dias ..
S. Bartholomeu....•.......•..•
Nossa da Cone. de Antonio

Pereira..•......•.•.•..••....
Santo Antonio da Casa Branca.
Nossa S. da Cone. do Rio de

Pedras .
Nossa S. da Boa Viajem de

Itabira do Campo ..
Nossa S. de Nazareth da Cacho-

I
eira do Campo•.............

Santo Antonio do Ouro Branco.
Nossa S. da Piedade de Parao-

I beba , ..

I

Nossa S. da Cone. de Congo­
nhas do Campo•...•.....•..•

Nossa S. da Cone. de Queluz .•
ossa S. das DÓl'eS de Quélnz.

ISanto Amaro ..•...............
Santo Antonio de Itaverava....
S. Gonçallo de Cattas Altas de

Noroega .
ossa S. das Grotas de Bru-
mado de Suassuhy ..

S. Braz de SlIassuhy .
Nossa S. da Piedade da Boa

Esperança .............•.....
Espirito Santo do Lamim .....
Nossa S. da Assumpl de I\Ia-

l'ianna , ..•.
S. Sebastião dos Aillictos de

Marianna .....••............
Nossa S. da Cone. de Camargos
N'ossa S. de Nazareth do Infec-

cionado ...•.....•..... , .
Nossa S. do Rosario do Sumi-

douro •.....•..........•.....
S· Cal'tano do Rebeirão Abaixo
Nossa S. da Cachoeira do Bru-

mado......•......•..........
Senhor Bom Jesus do,A?orquim.

00

i
I

7.388

6.179
4.574

587
1.688

1.668

3.929

4.975
3.332

b.480

7.415
8.569

11.230
5.686
4.672

2.599

8.443
3.577

7.965
2.173

4.230

385
1.000

1.685

4.983
4.174

732
5.709

18 11

15 12
11 4

1 2
4 8

4 ......

10 II

12 13
8 4

14 11

19 11
21 7
28 4
14 7
12 6

6 5

21 6
9 5

10 7
5 3

11 11

1 2
2 4

4 5

~~ ~ II
14 ~
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5.366 ...... is 9

9 7
10 .
11 8

19 5
13 8
19
11 3

2 4
22 4
7 ......

14 6

12' 3

Contlnuaçâo

MINAS

PAROCRIAS

S. Caetano do Forquim....•...
Nossa S. da Saúde ..
Nossa S. do Rosario de Paula

Moreira .
S. José da Barra Longa .
Nossa S. do Puar de Pintangui
Sant'Anna da Onça do Rio

S. Jdão ..
Nossa S. do Bom Despacho .
Sani'Anna da Maravl1ha .
S. Gonçallo do Pará .
Sant'Anna do Rio de S. João

Acima '" .•....•.•...
Nossa S. da Conc. do Pompêo.
Nossa S. da Piedade do Pará.
Nossa S. ao Carmo de Cajurú•.
Nossa S. das DOres de Indaiá..
Nossa S. do Patrocinio de Mar-

mellada ....•........•.......
Nossa S. do LO"eto da Morada

Nova ...•....................
S. Sebastião do Pouso-Alegre .•
Santo Antonio dos Tiros .
Santo Antonio do Ribeirão de

Santa. Barbara....•..•.....
S. Gonçallo do Rio Abaixo ....
S. João Rap. do Morro Grande.
Nossa S. do Rosario de Cocaes
Senhor Bom Jesus do Amparo

do Rio de S. João .
S. Miguel de PiraclCava ,.
Nossa S. da Conc. de Cattas

Altas de Matto Dentro ....•.
S. Domin~os do Prata•..•..•..
Nossa S, (10 Rosario de Ita Dira
Nossa S. do Carmo de Itabira.
Nossa S. da Conc. do Cuité ,
Sant'Anna dos Ferros ..
Santa Maria .
S, Sebastião do Joamesi.l ou

Parahyba de Mato Dentro •. '.
Nossa. S. de Naza.reth de A n­

tonio Dias Abaixo •.•.....•.

6.620
5.940
6.285

5.961
'5.097
2.944
2.690

4.183
2.618
7.528
2.427
7.957

5.801

3.548'
4.049
4.260

4.258
6.712
7.730
3.627

3.038
9.524

7.741
5.074
7.505
4.313

798
8.928
2.680

5.573

4.955

15
15
16

16
13
7
7

10
7

19
6

20

15

11
17
19
9

8
24

12
10
16

4
4
4

11

8
5

17
4
7

7

12
5

14
4

4
8
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12
4
6
2

li I
ti

11
7
3
5
7
3

8
30
28
10
J3
13
23
13
17
16
10 .
17
7

26
15

23 6
5 3

13 9
12 13
17 6
9 12

7 7
14 ~

12 9
19 9
20 11
17 10
7 7

15 9
13 6

15 13
16 8

18 9
18 9
17 13
10 7

2.644
5.418

4.795
7.437
7.884
6.725
2.981

6.037

5.062
5.0/16

6.273
7.127
7.360
6.762
4.161

3.347
3.869
9.372
4.037
5.214
6.162.
9.253
5.246
6.616
5.582
3. 88
6.809
2.988

10.266
5.958

9.248
2.111

5.299
4.821
6.757
3.715

PARO CHIAS

MINAS

S. José da Lagóa .
Sr,nt'Anna do Alfié .
S. S bastiUo da Ponte Nova .
Sacta Cruz do Escalvado .
S. Sebastião da Pedra do Anta.
Sancta Margarida .
S. Francisco do Rio Vermelho
I ossa S. da Conc. do Casca .
Sant'Anna do Jequerim ..
Sant'Anna de Abre-Campo •....
S. José da Pedra Bonita .
rossa S. da Cone. de Sabará .

Nossa S. da Lapa .
Sancta QtlÍteria .
Nossa S. da Conc. de Ropõsos.
Nossa S. dO,Pilar de Congonhas

de Sabara ............•......
Sancto Antonio do Rio Acima.
Nossa S. da Boa-Viagem do

Curral de EI-Rei .
Nossa S. do Ca rmo de Betim ..
S. Gonçallo da Contagem......
Nossa S. do Bom Succ. de Caité
Nossa S. da Madre de Deus de

Roças Novas ..
SS. acramenlo de l'aqual'assú.
Nossa S. da Conc. de Jabotica-

tubas .
Senhol' do Bomfim " .
S. Sebastião de Itatlaussú .
Nossa S. da Piedade dos Geraes
S. Gonçallo da Ponte ....•.....
Nossa S. das Necessidades do

Rio do Peixe .
Santo Antonio de Matheus Le-

me .•............. • .
Sancta Luzia...•.....•........
Nossa S. da Saúde da Lagôa

Sancta · .•..••
Senhor de lIattosinhos .•.•....
SS. do Jequitibá ..
Santo Antonio do Curvello ....•
Nossa S. da Piedade dos Bagrel
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ISant'Anna de Traira.......... ....... - ., ..... 9
Nossa S. do Li vramento do Pa-

pagaio ...................... 7.529 18 10
Santo Antonio de Septe Lagôa. 6.974 17 9
Nossa S. do Carmo do Tabo-

leiro Grande ................ 7.262 18 14
No sa S. da Con,c. do Serro .... 11.264 28 36
Santo A.ntonio do Rio do Peixe 7.719 19 14
Nossa S. dos Prazeres do Milho

Verde ..... •••.• ". '" •••. o. 1.862 5 6
Nossa S. do Patrocinio do

Serro ........................ 8.549 21 ......
S. Sebasttão de Correntes ...... 11.328 28 19
Santo' Antonio de Peçauha .... 9.528 14 12
Nossa S. da Penha do Rio Ver-

melho ....................... 7.505 19 12
S. Gonçallo do Rio das Pedras ) .414 4 ......
S. Miguel e Almas ............ 6.812 17 15

I
Nossa S. da Cone. de Matto

Dentro ..................... 4.413 14 25
S. Domin"'os do Rio do Peixe.. 3.795 9 ......
Nossa S. ~as DÔres de Gunhães • o ••• '" ...... " o •••••

Santo Antonio da Ta&éra ...... 3.596 9 13
Nosso S. do Porto de unhães. 3.445 9 8
Nossa S. do Pilflr do Morro do

Gaspar Soares ............... 6.854 17 9
S. Francisco de Assis de Pa-

raúna ......... ·····•······· . 2.246 6 ......
Nossa S. da Oliveira de ltambé

de Matto Dentro ....•........ 5.568 14 6
Santo Antonio da Diamantina. ........ ........ 41
Nossa S, da Oonc. do Rio Manso .... .... ........ 11
S. Gonçallo do Rio Preto ...... 4.266 11 12
Santo Antonio de Gouvêa.•.... . ....... 16
S. João da Ohapada ........... 8.503 21 12

ossa S. Mãe dos Homens... ........ . , ...... .... ..
Nossa S. da Oonc. de Curima-

tahy...........•............ , 3.015 8 39
Santo Antonio do ltacambirus5ú

da Serra do Grão-MogoL .... 17.648 ~l 32
S. Jo,é de Garotuba ......... ·· 13.382

~~
10

S. Gonçallo do Brejo das Almas 11.316 14
Santo Antonio de ltacumbira. 9.785 24 12
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40 12
19 ......

13

16
13
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10

1
9

24
12
6

8
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14
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14
19
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16
9

16
17
2

19

13

12

21
23
27

25

33
17
13
18

9
12
10

16
26

18
8

11
10

21 16
9 11

36 56
16 ......
19 10
5 ......

........
6.232
9.934

10'136

13.0 5
6.991
5.276
7.168

3.7~~
4.73c
4.033

5.120

4.927

19.790
16.077
7.801

8.588
9.147

10.706

7.264
3.043
4.304
3. '{9

8.533
3.766

14.5 7
4.039
7.599
2.126

MINAS

PAROCRIAS

S. Peelro elo Fanaelo ele Minas
lovas o ••• o •••

Nossa S. ela Graça da Capelli-
nha , .

Santa Cruz da Chapada .
Nossa S. ela Conc. de Sucuriú ..
Nossa S. da Piedade ..
Nossa . da Conc. da Philadel-

phia .............•.......... ,
Nossa S. ela Conc. ela Agua Suja

, João Baptista .
Nossa S. da Penha de Franca •.
S. José ele JUCtU·y .

antissmo Coração de Jesus
das Barreiras .

Nossa da Conc. do Rio Par-
do , .

Santo Antonio ele Salinas ..
S, SebasLião dos Lenç6es ..
Nossa S. da Gl'aça do Treme-

elal .
Sa.nto Antonio de Arassua.hy ..
Santo Antonio da !tinga... '"
S. Sebastião do Saito Granele ..
S. Miguel ele Jequitinhonha .

. Domingos de Aras uahy .
S. José ele Montes Claros .

enhor do Bomftm .
ant'Anna ele Olhos d'Agua, .
ant'Anna ele Contendas .

Santissimo Coração ele Jesus .
Nossa S. do Bom Successo da

Barra elo Rio elas Velhas ....
S. Romão ..•..................

. José ela Pedra elo Angicos ..
Nossa S. das Dôres de Janu:l.ria
Nossa S. elo Amparo do Brejo

elo Salgaelo .
Jossa . da Conc. ele Morrinhos

Santo Antonio da Manga ....•.
Santa Rita de Guarda-:l16r .

allt'Anna elo Bority .
Sant'Anna da Catinga .
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7.161
12.357
10.464
3.374
6.321
5.462

1.420
2.586
2.976

10.554
7.079

5.980

:0.358
3.522
6.380

15.321 38
2.917 7
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Sant'Anna dos Alegres .
Nossa S. Mãi dos Homens da

Bagagem .
Senhor Bom Jesus do Brejo

Alegre .
Nossa S. da Abbadia da Agua

Suja .
"assa S. elo Carmo ela Bagagem

Sant'Anna elo Rio das Velhas.
Santo Antonio de Patos " .
Sant'Anna do Paranahyba .
SS. Sacramento de S. Domingos

elo Arajá .
S:1nto Antonio ela Pratinha .
S. Francisco das Chagas do

Campo Grande .
Nossa S. do Carmo do Arraial

Novo .
assa S. elo Patrocin ia .

Sant'Anna do PoU,So Alegre do
Coromanelel. .

S. eba tião da Serra do Salitre
'anto Ant· e S. Sebo deUberaba.

I S. Peelro ele Uberabinha .
No a S. do Carmo do Fruta!. ..

I
Nossa S. do Carmo do Prata ..

assa S. do Rosario da Boa-
Visto, elo Rio Ver le .

i
S. Francisco ele SalFl .

. José do Tijuco ..
i assa S. d'Ajuela de 1'res Pontas

I
Espirita-Santo ela Varzinha....
_ assa S. do Carmo ele Campo

Grande .
assa S. das DÓI'es da Boa-Es-
perança '"

Espirita-Santo dos Coqueiros ..
. Francisco de Agua-Pé .

Nossa S. do Monlhserratll ele. ta
Maria de Baependy .

Nos a S. da Cone. elo Rio Verde
Nossa S. da Cone. elo Pouso

A~:'c .. 0.0 ••••••••••••••••••••



Continuação,

II MINAS

PAROCHIAS

10 ....••

18 13
11 6

."4:io4 .... ··iõ
5.520 14

2.66 7
5.062 13
1. 910 5
4.561 11

5 ......
7 3

19 11
........ 9

7
5

4
]4

3
7

11

6

f>

14­

5

4
9

4
3
8
5

4
4
4-

12
6
6

.12

7
17

8
6

10
6

9
9

8
13

13
12
12

18

11

11

10

3.635
3.717

7.058

4.352

4.550

3.84f>

2.034
2.727
7.470

3.338
5.029

5.385
4.926
4.370

3.868

7.285
4.406

2.764
6.938

3.068
2.448
4.195
2.500

S. José do Picú .. ",." ..
S, 1'homé das Letras.,. , .....•.

ossa S. da Cone. do Passa-
Quatro .. ,., ...•.............

Espirito-Santo da Christina....
Nossa S. do Carmo do Pouso

Alto " .
S. Sebastião de Capituba.....•.
Santa Catharina. . .
Nossa S. da Cone. d,\ Virgmia

do Pouso Alto" "
Santo Antonio do Valle da Pie-

dade da Campanha .
Espirito-Santo da Mutuca .
Nos~a S. da Saude das Aguas

Virtnosas .
S. Gonçalo da Campanha .
1'res Corações de Jesus, Maria

e José do Rio Verde....•....
Senhor Bom Jesus de Lambary.
Nossa S. da Cone. de Ayru6ca ..
Nossa S. do Rosario da Lagôa.
No.ssa S. do Bom Successo ele

Serranos .
S. Domingos da Bocaiua .
Senhor Bom Jesus do Livramt.
Senhor Bom Jesus dos Passos ..
Nossa S. das DÔres do Alterl'ado
S. Sebastião da Ventania .
Nossa S. do Rio Claro .
Santa Rita de Cassia do RlO

Claro " , .
Santa Rita do Rio Claro .
S. Sebastião do Paraiso .•.....
S. Carlos do Jacuhy ..
S. Francisco das Chagas do

Monte Santo .
Nossa S. das DÔres de Gua-

x.upé .
S. José e ossa S. das Dôres de

Alfenas •....................
Sacra Familia e Santo Antonio

do Machado " ..
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MINAS

PAROCHIAS

Nossa S. do Carmo da Escara_
muça .

S. Sebastião do Areiado .
S. João Baptista do Douradinho
S. Joaquim da Serra Negra....
Nossa S. do Livramento do

Piumhy .. '" '" .
S. João Baptista da Gforia .
Nossa S. do Rosario da Pimenta
S. Roque do Piumhy .
Nossa S. d'Assumpção do Cabo

Verde .
S. José da Boa Vista .
Nossa S. da Cone. da Boa Vista
S. Bento de Tamanduá .
Senhor Bom Jesus de Campo

Beno .
Espirito-Santo de Itapecerica ..
Nossa S. do Desterro .
Nossa S. das Candêas .
S. Vicente FerreI' da Formiga ..
Nossa S. do Carmo de Arcos•..
Sant'Anna de Bambuhy .
Nossa S. da Oliveira ......•. '"
S. Francisco de Paula .
Nossa S. da Gloria do Passa-

Tempo .
Nossa S. do Carmo do Japão .
Santo Antonio do Amparo .
Nossa S. da Apparecida do

Claudio .
Senhor Bom Jesus dos Martyrios

do Pouso Alegre .
Santa Rita de Sapucahy .
Nossa S. $la Cone. Apparecida

da Estiva .
S. Francisco de Paula do Ouro

Fino.................•......
Santo Antonio da Jacutinga ...
Senhor Bom Jesus do Campo

Mistico .......•.... '" .....•
Nossa S. do Carmo da Borda

da Matta ........•..........

2.737
4.008
3.006
6.739

7.624
10.812
7.262
4.796

4.770
4.859
3.844
8.309

4.639
5.281
5.192
7.902
6.043
3.937
6.529
4.216
5.449

2.876
3.295

6.266
4.111

7.236
9.542

4.914

8.994
1.260

4.996

5.497

7 4
10
8 8

17 9

12 19
27 4
18 ......
12 2

12 19
12 8
7

21 .... is
12 5
13 14
13 8
20 9
15 18
10 7
16 14
11 7
14 7

7 5
8 4

16 7
10 4

18 22
24 20

12 ......

22 17
11 ......

12 10

14 3
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S. José do Paraiso............. 9.993 25 11
S. João Baptista das Cachoeiras 7.832 20 7
Sant'Anna de Capivary ........ 3.'338 8 6
N. S. da.Conc. de Jaguary ..... 3.304 8 17
Santa Rita da Extrema........ 3.365 8 ......
S. José de Tolêdo .......... 1.541 4 3
Nossa S. do Carmo de C",mbuy: 4.187 10 8
Nossa. S. da Cone. de Itadubá... 4.539 11 13
S. Caetano da Vargem !'ande. 4.959 12 10
Nossa S. da Cone. de Piran-

gussú ........................ 2.959 7 ......
Nossa S. da. Soledade de Itajubá 5.042 10 8
Santa Rita da Boa Vista...... 5.237 13 11
Nossa S. do Patroc. de Caldas . ........ ........ 2
Nossa S. do Carmo do Cam-

pestre ...•.........•......... 4.527 11 8
S. Sebastião de Jaguary....... 3.091 8 10
S. Francisco de Paula do Ma-

chadinho ...•................ 3.059 8 ......
Santa Rita. de Casõia. de Gua-

cuhy......................... 2.857 7 6
Nossa S. do Pilar de S. João de

El-Rei ...................... 10.733 27 22

INossa S. da Cone. de Carrancas 1.601 4 4
Nossa S. da Cone. ela Barra, .. 2.129 5 4
Nossa S. de Nazareth .......... 9.809 25 9
S. Miguel de Paracatú ......... 3.ó68 9 4
Nos a S. da Madre de Deus .... 4.320 ) I 4
Santa Rita do Rio BaLxo....... 3.065 8 3
Santo Antonio de S. José de

El-Rei ...................... 10
Nossa S. da. Cone. de Prados... 3.073 8 9
Santo Antonio da Lagõa Dou-

rada ... : ..................... 2.612 7 1
Nossa S. da Penha de França

da Lage..................... 2.675 1 4
Sant'Anna d,~ Ressaca do Ca-

randahy..................... 1.795 4
Nossa S. do Bom Successo ..... ........ ........ 5
S. João Bapti ta ............... 4.539 11 2
S. Thiago ..................... 4.338 11 5
Sant'Anna de Lavras do Funil. 4.142 10 18
Senhor Bom Jesus dos Perdões 10.881 27 9
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S. João Nepomuceno de Lavras 8.483 21 5
Nossa S.do Carmo da Cachoeira 6.287 16 7
Nossa S. da Piedade de Bar-

bacena ...................... 5.184 13 24
Nossa S. dos Remedios. '" .... 18.420 46 ......
Santa Rita de Ibitipoca....... 3.513 9 6
Nossa S. do Desterro do MelIo. 5.897 15 ......
Nossa S. da Conc. de Ibitipoca. 2.313 6 5
S. Miguel e Almas do João Go-

mes ...........•......•...... 3.508 9 4
Santo Antonio do Juiz de F6ra .. 12.562 31 8
Nossa S. da Gloria em S. Pedro

de Alcantara ............•... ........ ........ 5
Nossa S. da Conc. do Chapéo

d'Uvas ....................... 5.469 14 9
S. José do Rio Preto ........... 8.567 21 7
S. Francisco de Paula do Mon-

te-Verde.................... , 3.784 9 5
Nossa S. da Conc. do Porto do

Turvo ........... , ., ......... 6.663 17 8
S. Vicente Ferrer.............. 4.431 11 5
Senhor Bom Jesus do Bom Jar-

dim......................... 2.695 7 3
S, Manoel elo Pomba ... · ...... 6.747 17 6
Espirito Santo do Pomba...... 6.526 16 5
Senhor do Bom-fun das Mercês

do Pomba .............. · .... 3.660 9 ..... ,

Senhor Bom Jesus da Canna
Verde do T..lboleiro ......... 4.182 10 5

Nossa S. das Mercez do Pomba 5.616 14 20
~. José ~?_Paraopeba.. : ....... 4.363 11 5

. Sebas.Lao da Leopodllla ..... 7.500 19 9
Tossa S. da Madre de De.us de
do Ang-ú ......... ' ........•.• 4.689 12 3

Santa Rita da Meia Pataca ... 5.706 14 12
Nossa S. da Conc. ao Laranjal

(curato) ........ '" ........... 3.804 10 0.0 •••

Sant'Anna do Piratinga.......
3:,77 9 2Nossa S. ela Piedade (curato)..

Nossa S. da Boa Vista ........• 4.952 12 6
Seni:Lcr Bom Jesus do Rio Pardo 5.299 13 10

I
Nossa das Mercês do Mar 3.635 9 3

de Hespanha ................. 12.152 30 9
r
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Continuação.

2
2

6

6

3

15

11

10

. .
4. 89 12

4.093

6.036

4.226

4.274 11 ......
11.000 27 5

8.928 12 ......

2.552 6 10
8.242 21 lo
4.373 11
9.400 23 13

10.786 27 12
6.011 15 14
5.107 13 4
3.6 1 8
3.129 8 7
3.593 9 5
4.840 12 10
5.956 15 12
6.517 16 11

16 5
6.250
2.953 7 ......

10.194 25 6
4.458 11 16
2.3~2 6 3
3.540 9 6
1. 51 b 3
5.326 ]2 ......
4.524 11 6

........ 9

4
6
2

........
4.314 11
3.378 8

S. José de Além Parahyba..•.
Divino Espirito Santo elo Mar

de Hespanha (curato) ......•.
Santo Antonio do Aventureiro

(curato) '" .
Nossa S. das Bôres do Monte

Alegre•.....................
Santissimo Sacramento .
DiVino EspiriLo SantG da For-
quilha .

Nossa S. do Desterro doDesem-
boque .

Nos a S. da Cone. do Rio Novo
Espirito Santo do Piau.•......
S. João 'epomuc no .
S. Januario de Ubã .
S. João Baptista do Presidio ..
Sant'Anna elo Sapé (curato) .
Santo Antonio de Muriahé ..
S. José do Barroso...... , .. , .
Sant'An~a dos Bagres (curato).
Santa Rlta do Tul'vo .
S. Mlguel ele Arripiaelos .
S. Seba tião dos Affiictos ..
Sant'Anna da Barra do Baca-

lhão ,
S. S~bast. de Coimbra (curato).

. Mlguel do Anta ..
Nossa S. da Conc. elo Piranga.
S. Caetano do Chopotó .
S. José elo Chopot6 .
Nossa S. da Oliveira do PiTanga
'os a S. da Cone. do Tnrvo ...

Santo Antonio ClO Cal ambas .. ,
S. PauLo de I1Iuriahé "
Nossa S. elas :;)Cre. dlJ. VictOria

(curato) '" .
Nos a . da Gloria ele Muriahé

~
R. ~rancisco da Gloria.... " "

ssa S. do Patrocinio ele 1\Iu-
riahé ..

Santa Luiza do Carangola .
Divino Espirito Sa:lto (curato).
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S. Sebastião da Cachoeira Ale-
gre ....•..••................. 3.958 10 ......

S. Francisco de Assis de Capi-
3 Ivará....•.................... 2.646 7

I
S. Francisco ele Pa.ula da Boa-

Familia.......•............. 2.785 7 ......
S. Sebastião da Mata ...•...... 3.160 8 ......
Nossa S. ela Cone. elos Tombos

do Carangola .......... " ... , 2.893 7 5
Senhor dos Passos do Rio Preto 8.374 21 11 ISanto Antonio da Olaria...... 1.807 5
Santa Rita de Jacutinga ...... 4.057 10 3 I
Nossa S. das Dôres do Rio Peixe 3.124 8 4 ISan·ta Barbara do Monte Verde 3.655 9 12
S. Francisco das Chagas do

I
Monte Alegre ... ' ............ 4.902 12 11

Santa Maria........ , .......... 2.463 6 ......
Nossa S. ela Abbadia: do Bom

Successo..................... 3.832 10 3 I
Santo Antonio do Monte ...... 12.039 30 15 I
Nossa S. da Luz do Atterrado. 6.092 15 5 I

I
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I Sant'Anna de Goyaz........... 3.428 9 9

INossa S'. do Ros. de Goyaz .... 1.715 4 4
Nossa S. do Ros. da Barra.... 1.300 3 3
Nossa S. do Pilar do Ouro Fino 1.459 4 6
S. José de Mossammedes ...... 2.065 5 2
Nossa S. da Abbadia do Cur-

ralinho...................... 3.207 8 17
S. Francisco de Assis de Ani-

cuns ......................... 1.131 3 2'
S. Sebastião do Allentão ...... 1.310 3 1
Nossa S. do Ros. do Rio Claro. 948 2 2
Santa Rita d Anta............ 1.565 4 3
S. José do Arag-uaya .......... 519 1
Nossa S. da Penha de ,jaraguá: 4.638 12 13
Nossa S. do Ros. de Meia Ponte 7.456 19 15
Nossa S. da Penha de Corumbá 6.747 17 12
Senhor do Bom Fim ...... =.... 7.372 18 12
Nossa S. da Cone. de Campinas 2.692 7 6
Nossa S. da Abbadia do Pouso

Alto.........•............... 1.510 4 2
Nossa S. da Conc~ de St·. Cruz. 6.147 15 7
Nossa S. do Carmo de Villa

Bella· ............. ······· ... 2.297 6 4
Santa Rita do Paranahyba.... 2.201 6 3
Santa Luzia ................... 6.498 16 16

II Nossa S. da Cone. da Villa For-
mosa da Imperatriz ......... 7.453 19 9

Nossa S. do Ros. de Flôres .... 2.567 6 7
Santa Rosa .......... · ........ 1.8b~ 5 6
Divino Espirito St·. do Vaivem. 4.80 12 7
Nossa S. Madre de Deos do

Catalão..................... 10.481 26 3.
Nossa S. das Dor e s do Rio

Verde ....................... 2.272 6 6
Divino Espirito St·. do Jatahy. 1.811 5 ......
Divino Espirito Santo de Tor-

1.397 3 1res do Rio Bonito ...........
Nossa S. do Pilar ............. 2.645 7 12
Nossa S. da Cone. de Crixás ... 861 2 3
Santo Antonio do AmaroLeite. 1.268 3 8
S. José do Tocantins .......... 2.861 7 12
Nossa S. da Cone. de Tl'ahyt·as. 1.744 4 11
S. Sebastião do Forte .......... 1.685 4 2
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S. Theodoro de Nova Roma .
Sant'Anna de Cavalcante " .
S. Felix .•.....................
Nossa S. dos Rem. do Arraias
Santo Antonio do Morro do

Chapéo .
Santa Maria de Taguatinga .
S. Domingos ........•.........
Sant'Anna da Posse ..•........
S. João da Palma ..
Divino Espirito St'. do Peixe ..
Nossa S. da Cone. do Norte .
S. José do Douro .
Nossa S. da Natividade .
Sant'Anna da Chapada .
S. Miguel e Almas .
Nossa S. das Mercês do Porto

ImperiaL .
Nossa S. do Carmo .
Nossa S. da Cone. da Boa Vlsta

do Tocantins ..
Santa Maria do Araguaya .

1.358
2.752

850
3.289

1.535
3.980
3.246
4.007
2.980
1.507
2.556
2.117
3.224
1.042
1.889

3.953
1.338

5.142
471

3 3
T 9
2 3
8 9

4 G
10 13
8 13

10 ti
7 10
4 2

iH
10 9
3 3

13 18
1 ......

392 376

2.' Secção da Directoria geral de Estatistica, 12 de Outubro
de 1875.- O amanuense, João de Carvalho e Souza.
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Senhor Bom Jesus de Cuyabá.• 10.972 27 21
S. Gonçalo de Pedro II........ 5.078 13 10
Nossa S. da Guia.....•..•..... 2.674 7 6
Nossa S. do Livramento ....... 3.974 10 10
Santo Antonio do Rio Baixo .. 5.017 13 9
Sant'Anna do Sacro da Chapada 2.594 6 4
Nossa S. das Brotas ...•....... 5.373 11 5
Nossa S. do Carmo de Miranda 3.850 10 6
Santa Cruz de Corumbá. 2.714 7 6
Sant'Anna do Parnahyba•..... 3.168 8 12
Nossa S. da Cone. do Alto Pa-

ragual Diamantino ......... 1.815 5 12II Nossa . do Rosario do Rio
Acima ..........•.......... 3.082 8 6

Nossa S. do Rosario de Poconé 3.044 8 14
S. Luiz de Caceres ............. 4.359 11 5ISS. Trindade de Matto Grosso. 1.391 3 12

--- --
147 138

2' Secção da~Directoria Geral de Estatistica, 21 de Outubro
de 1875.-0 amanuense, JoiW de Carvalho Souza.
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ossa S. da Madre de Deos de
Porto Alegre...............• 7.472 19 14

Nossa S. do Rosario de Porto
Alegre....................... 10.367 26 15

Nossa S. das Dores de Porto
Alegre....................... 4.345 11 9

Nossa S. de Bethlém .......... 2.655 7 5
ossa S. da Cone. de Viamão .• 6.075 15 9

Nossa S. dos Anjos da Aldêa .. 4.953 12 11
Nossa S. do Livramento das

Pedras Br:l.llCas ............. 3.534 9 4
S. João Baptista de Camaquam .... .... ........ 6
Nossa S. das Dores de Cama-

quam ........................ 2.555 6 3
Nossa S. da Cone. ele S. Leopoldo 6.201 16 5
Santa Christina do Pinha ..... 5.484 14 4
Sant'Anna do Rio elos Sinos ... 3.413 9 3
S. José do Hortenci6 .......... 5.152 13 1
S. Miguel dos Dous Irmão ..... 2.837 7 1
S. Peelro do Bom Jardim ...... 2.778 7 ......
S. Bom Jesus do Triumpho .... 3.933 10 6
S. J o ii o Baptista do Mon te

5.708 14Negro ....................... - 2
S. Jeronymo ................... 6.322 16 11
S. José de 'l'aquary............ 8.189 20 20
Santo Amaro... " .......•..•.. 6.276 16 ti
Santo Antonio da Patrulha.... ts.830 22 14
S. Francisco de Paula ele Cima

da Serra.................... '5.300 13 5
rossa S. da Oliveira da Vac-
caria........................ 5.774 14 5

S. Paulo ela Lagoa Vermelha .. 4.2·n 11 4
Nossa S. da Conc. do Arroio .. 5.9018 15 6
S. Domingos das Torres ....... 3.187 8 5

ossa S. do Rosario do Rio
Pardo ....................... 11.669 29 23

anta Cruz ................... 5.477 14 1
San ta Barbara da Encruzilhada 6.429 16 8
S. Jos de Patrocinio .......... 1.827 5 4
rossa S. da Conc. do Cachoeira 10.296 26 18

Santa Maria da Boca do Monte. 7.953 20 8
Nossa S. da Assumpção de Ca-

4.861

"

çapava....................... 21 14
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Santo Antonio das Lavras .
Sant'Anna da Boa Vista .
Nossa S. da Cone. de S. Sepé ..
S. Gabriel .
S. Pedro do Rio Grande do

Sul ' .
Nossa S. das Necessidade do

Povo Novo .
Nossa S. da Cone. do Tahim .
Santa Victoria do Palmar .
S, José do Nort .
Nossa S. da Cone. do Estreito.
S. Luiz de Mostardas .
S. Francisco de Paula de Pe-

lotas .
Santo Antonio da Boa Vista .
Nossa S. da Concei~ão do Bo-

quete .
NossaS. da Cone. do Boquei-

rão .
Nossa S. da Cone. de Pira-

tinim .
Nossa S. da Luz das Cacimbi-

nhas .
Nossa S. da Conceição de Can-

gussú .
Nossa S. do Rosario do Cerrito

de Can$ussú .
Espirito o:;anto de Jalplarão.. "
Nossa S. da Graça ao Arroio

Grande .
S. João Baptista do Herval. .
S. Sebastião de Bagé .
Nossa S. do Patrocinio de D.

Pedrito .
Nossa S. da Cone. da Appare-

cida do Alegrete .
lossa S. do Rosario da Passo
do Alegrete ..•..............

S. J o ã o Baptista de Qnara-
him .

Sant'Anna do Livramento .IS. Patricio de ltaquy ......•...

O

3.846
2.735
2.340

13.198

10.629

2.595

4.334
1.906
1.126
2.514

11.753
3.353

2.373

6.258

7.500

3.150
6.585

5.144

14.310

5.948

8.648

4.845

4.083
9.541
1.546

10
7
6

33

27

6

11
5
3
6

29
8

6

16

19

8
16

13

36

15

2.2

12

10
24

4

6
5
5

14

20

9
2
4
7
3
5

8
8

3

5'

14

11

15

6
14

5
9

15

8

9

5

~ I

I
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I
S. Francisco de Assis .... o..... 6.290 16 4
S. Francisco de Borja ......... 11.200 28 10
S. Luiz de Missões ..••....•... 2.960 7 2
Sannt'Anna do Uruguay .. o.... 6.580 16 14

II
Espirito Santo da Cruz Alta... 8.180 20 12
Santo Antonio da Palmeira ... 7.040 18 4I anto Angelo ... o..... o....... 8.11~ 20 9
S. Martinho................... 6.663 17 8

t Nossa S. da Cone. da Appaloe-
8.160 20 9II cida do Passo Fundo ...... o.

I Nossa S. da Soledade•......... 8.998 22 7

II
-----

988 566

2.· secção da Directoria Geral de Estatistica, 6 de Novembro
de 1875.- O amanueuse, João ele Cewvalho e Souza.

. ·
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Nossa S. do Desterro .......... 7.91:>8 20 15 INossa S. elas Necessidaeles ele
Santo A.ntonio ............... 2.985 7 6

Nossa S. ell~ Lapa elo Ribeirão. 2.973 7 6 I
S. João Bapli ta do Rio "'I er-

I
melho ....................... ].760 4 3

S. Francisco de Paula ele Can-
navieiras .................... 3.842 10 5

Sant.issima Trindade de Detraz
do Morro .................... 2.282 6 6

TOS a S. da Cone. da Lagóa ... 3.155 8 3 IIS. i\Iig-uel da Terra Firme..•.. 10.164 9- 15-o
S. José da Terra Firme........ 19.031 48 17

!IINos a S. do Rosario da Enseada
do Brito ........... , .......... 1.030 3 5

. Pedro de Alcantara .... " '" 2.253 S 3

IS. Joaquim de Garopaba ...... 3.397 8 5 Ianta Amaro de Cubatão ...... 3.778
~ ! 6, Sant.a Isabel e Theresopolis .... 6'19

S. Joaquim da Costa da Serra. 1. 718
~ ! 1S. João de Campos Novus ...... 2.0 5

S. ebastiii:o da Fóz das Tijucas
8Grandes ..................... 4.229 11

S. João Baptista do Alto 'l~ucas 2.657 7 3
Senbor Bom Jesus dos A' ictos

do Porto Bello ............... 3.254 8 S
os a S. da GraQa de S. Fran-

I cisco ...... " ........... " " . 8.039 2~ ! 13
1 assa S. da Gloria do Sahy .... 1.\)94
S. Pedl'o ele Alcantara e N. S.

ela Cone, da Barra Velha.... 2.877 7 2
Senhor Bom Jesus de Parat.y ... 3.081 8 7
Santis. Sacramento ele Hajahy. 6.465 16 5
Nossa S. da Peuha ele Itapacoroy 2.279 6 4
Nossa S. elo Bom Successo ele

CambriÚ...•................. 3.511 9 5
S. Peelro Apostolo do Alto Bi- -

guassú.......•......... , ..... 2.·136 6 2

II os a . dos Prazeres de Lages 5.863
1: (ossa"S. do Patrocinio de Ba- \)INg;:;'t.d·; ·e;;;."dO· c~riÚ:

2.541

banas ............... , ........ 2.174 5 I



Contin nação

I

:t:J

- - -
~ S~ ~~. ~

~

~~
§<3

SANTA CATHARINA .::l '!ll...; .<>
-.l.~ ~~

~:.õ
., <:l-- ,g ~~ lU~'~

,~o "t3 t!.~

"" ?o6<3 ""o
PAROCHIAS ';l 6'l1

~l:~ ~~
I ~ ~ <3 ""~

A..~ :;;:;~'<3

S. Francisco Xavier de Joinvil1e 3.826 10 1
Santo Antonio dos Anjos da

Laguna ..................... 7.2 O 18 15
S. João Baptista de lmarohy.. 4.868 12 9
Senhor Bom Jesus da Pescaria

1 Brava ....................... 2.542 6 6
ant'Anna do Mirim ........ '" 2.949 7 6ISant'Anna de Villa. Nova ...... 1.291 3 3

N~~l~ã~: ..~~. ~~~~~~~.~.~. ~~~ 7.580 19 5
Nossa . Mãi dos Homens do

Araranguá- ...... ............ 5.130 13 5- --
398 213

Directoria Geral de Estatistica.-l· Secção em 24 de Outubro
ele 1875.-0 official,' Ll~iz II. Pel'eira de Campos.



PARANA'

PAROCBlAS

1 I

1
4

8

25

11

!J
6

14
8
3

13

3

15

31
16

4

12

fi
9

21

13

18

28
18

9

20

10
5

14
í2
4

25

17 10
22 14

12 6
13 13
3 ......

- 12

3.282 8 3 I

-341 198 II

3.375
2.120
5.514
4.179
1. 754
9.872

4.947

2.354
3.565
8.538

5.096

11.312
7.302

3.448

7.228

4.632

6.6 2
8.643

-l.768
0.0 4
1.179

7.948

Nossa S. da Luz de Curitiba .
S. José dos Pinhaes ..
Nossa S. dos Remedios de

19uassú .
. ossa S. do Amparo de Vetu-

verava .
St. Antonio do Analal Quei-

mado , .
Nossa S. da Piedade de Campo

Largo ..•.....•....... ', •.....
ant1 Antonio da Lapa .

Senhor Bom Jesus da Calumna
do Rio Negro " ..

Nosso S. da Conc. da Palmeira
S. João do Trmmpho .
Nossa S. do Rosario de Para-

naguá , ......•.
Senhor Bom Jesus dos Perdões

de Guarak~ssava .
S. Luiz de Guaratuba.........•
NossaS. do Pilar de Antonina.
Nossa S. do Porto de Morretes.
S. Sebastião do Porto de Cima.
Sant'Anna de Castro .
Nossa S. dos Remedios de Ti-

bagy '. ao .
Senhor Bom Jesus de Jagua-

riahlva............•....... o.
S. Jose do Christianismo .
Sant' .nno de Ponta Grossa .
Nossa S. de Bethlém de Guara-

puava. o'" '" ...•..........
Senhor Bom Jesus do Campo

de Palmas ..

2' secção da Dlrectona Geral de Estatlstlc",a 20.de Outubro
de 187;:;.-0 amanuense, Joéio de GllII"paJho e Sow:a.





Eleitores que tem de dar li província. de S PA.ULO

S. PAULO

PAROCRIAS

Nossa S. d'Assumpção da Sé ...
osso. S. da Cone. de Santa
Ephigenia o ••

ossa S. da Cone. e S. João
Baptista....................•

Senhor Bom Jesus de Mattosi-
nhos do Bra~ " .

Nossa S, d~ Cone. dos Guarulhos
Espeetação de Nossa S. do O' ...

osso. S. da Penha de França..
Nossa S.da Cone. de S. Bernardo
Nossa S. do Desterro de Juquery
Santo Amaro .
Nossa S. do Dest. de ltapeeeriea
Sant'Anna de Paranahyba.....
Nossa S.do Montserrate ela Cutia
Nossa S. da Cone. de Jaearehy.
Santa Branca .
Santa Isabel. .
Nossa S. do Patroeinio .
Sant'Anno. de Mogy das Cruzes.

osso. S. d'Ajuda da ltaquaque-
eetuba .

Senhor Bom Jesus do Arujá .
Senbora Nossa da Escada .
S, José do Parabytinga .
S. José dos Campos .

osso. S. da Piedade do Buquira
osso. S. d'Ajuda de Caçapava.

Santo AntoUlo elo Parabybuna.
Nossa S. da Cone. do Bairro

Alto ······ .
Divino Espirito-Santo da a-

o, ti"idaele ' , ..
tS. Luiz dI! Parabytinga .
<I osso. S. da Cone. da Lagoinha
S. Francisco das Chagas de

• Taubaté · .. ·
Santa Cruz do Paiolinho .

"lNossa S. do Bom ueeesso de
~Pindamonhaagaba .

S. Bento de Sapueahy-mirim•..
Santo Antonio do PlUbal. .....

8.151

4.097

3.117

1.983
2.566
1.990
1.964
2.596
2.742
5.395
4.859
3.316
4.992

10.036
5.456
5.494
3.398

11.378

1.961
1.568
1.6Z~
4.080

12.903
2.153
8.929
9.783

2.144

3.061
.900

4.843

18.605
1.908

14.516
4.255
1.771

20 17

10 5

8 5

5 3
6 5
5 4
5 2
6 3
7 4

13 8
12' 11
8 5

1.2 8
25 21
14 14
14 16
8 ......

28 23

5 3
4 5
4

10 9
32 14
5 1

22 15
24 15

5 5

8 4
22 18
12 .

47 39
5 3

36 24
11 8
4 ......
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Santo Ant' de Guaratinguetá 20.526 51 37 INossa S. da Cone. de Cunha... 7.839 20 14
ossa S. da Piedade de Lorena 8_950 22 28

Nossa S. da Cone. do Cruzeiro .. 4.291 11 11
Nossa S. da Cone. de Silveiras. 6.013 15 9
Nossa S. da Piedade do Sapê.. 5.8-12 15 8
Senhor Bom J'esus do Livramen-

to do Bananal. .............. 14.633 37 30
Sant'Anna de Arêas ........... 5.593 14 12
S. José dos Barreiros .......... 5.656 14 11
S. João Baptista de Queluz .... 5.074 13 15
S. Francisco de Paula dos Pi-

nheiros ...................... 3.599 9 7
Nossa S. do Rosario de Santos 9.024 23 13
S. Vicente..................... 1.569 4 1
Nossa S. da Cone. de Itanhaem. 1.661 4 2
Exaltação de Santa Cruz de

Ubatuba ...................• 7.418 10 26
S. Sebastião .......... 4.685 12 13
St. Antonio de Caraquatatuba.. 1.668 4 4
Nossa S. d'Aluda e Bom Suc-

cesso de Vi la BeBa...... _.. 6.190 15 14
Senhor Bom Jesus de Iguape..•. 9.935 25 17
Nossa S. da Cone. de Jucl~pi-

2.853 7ranga .............•.......... 4
Santo Antonio de Juquiá....•.. 1.511 4 6

ossa S. das Dôres da Prainha 1.602 4 ......
S. João Baptista da Cananéa... 3.773 9 8
Nossa S. da Guia de Xiririca .. 5.424 14 9
Sant'Anna de Iporanga ........ 2.203 6 3
Nossa S. da. Cone. de Campinas 15.319 38 12
Nossa S. do Carme e Santa Cruz

de CamcEinas. " ............. 14.106 35 11
Nossa S. o Destr. de Jundiahy 7.502 19 11
Nossa S.de Beth1ém de Jundiahy 6.588 16 6
Nossa S. da Candelaria de Itú.. 10.594 26 13
Nõssa ·S. da Pied. de Cabreúva 2.951 7 5
Nossa S. da Candelaria de 1n-

daiatuba•...............•..• 2.707 9 5
Nossa S. do Patrocinio de Mon-

te-Mór..•...........•....... 8.202 8 4
Nossa S. da Mãi dos Homens de

Porto Feliz .................. 7.606 19 12



Contlnml.çâo

II
. -

~
~ ~ iíl ..

II
o~

~se

S. PAULO .~
.':l ~ .ªt:f

'" ~.~
<:3 .,,,,,

"l's.~-- ie ~<:3

,~ ,~~
~ .,.
~'"

<>o <>00 o C3.~

PAROCHIAS <:3 t'l< i; o'"
~ g<!3 ~~ ~
§< ~§ ~ ~'H

P..t A. R< ~""~~ ..ti

I Nossa S. da Ponte de Soroeaba 13.645 34 21I Nossa . das Dóres de Campo
Largo ...................... 4.989 12 8

S. Roque...................... 4.575 11 12
ossa S. da Penha de Araça-
riguama.................... 1.624 4 13
ossa S. das Dóres de Una.... 5.530 14

Nossa S. da Piedade ..........• 4.782 12 11
"os~a S. da Cone. de Bragança 11.510 29 14

Nossa S. do Soeeorro do Rio
do Peixe.................... 7.840 20 6

S. João Baptista de Atibaia .... 6.404 16 9
Nossa S. do Carmo de Campo

Largo ....................... 1.662 4 4
Nossa S. de "azareth.......... 5.209 11 9
Santo Antonio da Cachoeira... 6.133 15 7
Nossft S. do Ampftro·........... 11.451 29 ......
Nossa S. do Rosario' da Serra

egra ........ o ••••••••••• o •• 4.738 12 8
ossa S . dos Prazeres de Ita-

Se~h;~~~~'j~s~~'d~ 'Âi~~b~;y
14.673 37 21
7.256 18 ......

S. João Baptista do Guarahy.. 4.216 11 ......
Nossa S. das DÔres de Sarapuhy 4.356 11 5
Nossa S. da Cone. do Capão

Bonito de Paranápanema.... 6.970 17 9
ossa S. da Cone. de Tatuhy... 11.956 30 18

Nossa S. das DÔres de Botueatú 6.ã83 16 3
Nossa S. dos Remerlios da Pon-

te de Tieté .................. ·2.821 7 3
Nossa S. das Dôres do Rio Novo 4'.599 11 3
Nossa S. da Piedade do Rio

Bonito ...................... 2.918 5 3
Nossa S. da Piedade de Lenç6es 5.797 14 3·
S. Domingos .................. 3.736 9 9
Santa Cruz do Rio Pardo...... 3.832 10 ......
Sant'Anna de ltapeva da Faxina 10.120 25 14
Nossa S. do Bomsueeesso...... 2.446 6 ......
S. João B~tista do Rio Verde 2.805 7 6

ossa S. a. Cone. das Lavri-
nhas......................... 2.005 5 ......

S. Sebastiào do Tijueo Preto... 2.516 6 ......
Santo Antonio do Apiahy...... :i. 360 13 5
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Santo Antonio da ConstiLuição
Santa Barbara .
S. Pedro .
Nossa S. do Patrocinio de Ca-

pivary de Baixo .
Santisslma Trindade de Tieté.
S. José de Mogy-mirim .
Nossa S. da Cone. de Mogy-

guassú .
Divino Espirito Santo do Pinhal
Nossa S. da Penha de Mogy-

mirim .
S. João da Boa Vista .
Nossa S. das Dôres da Casa

Branca .
Santa Rita do Passa Quatro .
S. Sebastião do Boa Vista .
Nossa S. da Cone. de Caronde..
Divino Espirito-Santo do Rio

do Peixe .
S. Simão .
S. Seoastião do Ribeirão Preto
S. João Baptista do Rio Claro.
Nossa S. da Cone. de Haquery
Nossa S. das Dôres da Limeira
Nossa S. do F'atrocinio das

Araras .
Senhor Bom Jesus dos Afl:lictos

ri
de Pirassununga .

Nossa S. de Bethlém do Des-

I
calvado .

S. Bento de Araraquara "
S. José do Rio Preto .

. Carlos do Pinhal. ..
Nossa. S. das Dôres de Brotas ..
Divino Espirito-Santo dos Dous

Corrl;!gos .
Nossa S. do Patrocínio de Jahú
"ossa S. da Cone. da Franca...

Npssa S. do Carmo da Franca.
Santa Barba.ra de Maca.hubas ..
Santa Rita do Paraiso .

anto Antonio da Rifania .

15.007
2.148

3. 218

8.138
9.892

11.705

4.707
5.059

5.823
7.478

7.865
2.385
3.943
3.894

3.120
3.471
5.549

11.434
2.733

13.124

5.186

6.855

5.578
7.104
2.639
6.8 4
7.087

2.804
6.381
8.212
2.895
4.973
2.817
2.411

36 17
6 3
8 4

20 7
25 6
29 19

10 7
13 4

15 8
19 9 I

20 13
6 5

10 6
10 6

8 4
9 -6

14 ......
29 15
7 6

33 8

13 4

17 8

14 6
18 10
7 ......
~7 4
lo 4

7 2
16 [)
21 24
7 3

12
7 3
6 ......
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ISenh0r Bom Jesus da Canna
Verde de Batataes ........... 7.861 20 14

Sado Antonio da Alegria ....• 2.193 5 ......
Sant'Anna dos Olhos d'Agua ... 3.345 8 6
S. Bento e Santa Cruz de Cajurú 5.377 13 9
Nossa S. do Carmo do Jaboti-

cabaL ........................ 3.122 8 4 II
Espiri to- an to dos Barretos ... 2.134 5 ......

---~'057~ .481 II
,
Directoria Geral de EstatlsLica.-l' secção em 26 de Outubro
de 1 75.-0 official, bacharel Lui::: II. Pereira de CQII'TI,pos.



Eleitores que tem de dar a provin{}ia do RIO DE
JANEIRO

II RIO DE JANEIRO

PAROCHIAS

Santissi mo Sacramento .
S. José .
Nossa S. da Candelaria .
Santa Rita .
Sant'Anna .
Santo Antonio dos Pobres .
Divino Espirito Santo .
S. Francisco Xa.vier do Enge-

nho Velho .
S. Christovão ..

ossa S. ela Gloria '"
S. João Baptista diJ. Lagõa:. "
Nossa S. do. Desterro do Campo

Grande .
Nossa S. do Loreto de Jacaré-

paguá .
Nossa S. da Ajuda da llha do

Goverelador " .
Senhor Bom Jesus do Monte ele

Paquetá .
S. Salvador do M u n d o da

Guaratiba .
S. Tl1iago de lnhaúma .

ossa S. da Apresentação de
Irajá ........•...... " '" .

Santa Cruz (curato) .

I
S~nt~b~s~{~~.l~. ~.o~. ~~~~'~l~~l~.S::
S. Gonçalo .

anta Rit:t da Lagõa ele Cima.

IN~.~s:g~ia~~. ~~~i.v.i~~~~ .~~ .~~~
ossa . das 'Dõres de Ma­
cabú.

Nossa S. da Penha do Morro
do Coco .............•.......

S. Benedicto ..
S. Sah'ador de Campos .

. Bom Jasus de Itabapoanna ..
S. João Baptista da Barra.. .. .
S. Francisco de Paula da Barra

Secca .

16.339
12.893
4.723

2·1.305
27.98
14.250
10.357

12.228
9.026

16.3G8
10.605

9.452

7.636

2.618

1.298

7.412
5.956

5.248
2.1:159

14.649
10.007

5.368

7.927

6.429
4.019

18.459
3.633
6.846

6.19.3

41
32
12
61
70
36
26

31
23
41
27

14

19

7

3

19
15

13
7

37
25

13

20

16
10
46
9

17

15

41
32
18
40
37
32
15

17
12
25
12

14

5

3

17
6

11
5
6

10
11
3

7

14

4
4

36
5

28

14
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PAROCHIAS

S. Sebastião de Itabapoanna ..
S. Fidelis de Sigmaringa....•.
S José de Leonissa .
Santo Antonio de Padua .

ossa S. da Conceição da Ponte
Nova : ..

S. Bom Jesus do Monte-Verde.
Nossa S. da Piedade da Lage ..
S . Sacramento de Cantagil.110.

ossa S. do Carmo ..
Santa Rita do Rio egro .
Nossa S. da Conceição das Duas

.Barras '" .
S. Francisco de Paula...•• " ..
Santa Maria Magdalena .
S. Sebasháo do Alto ..
S. João Baptista de Nová Fri-

burgo .
S. José do Ribeirão .
Nossa S. da Conc. do Ribeirão

da Sebastianna .
Nossa S.da Conc, de Paquequer
Nossa S. da Assump. do Cabo

Frio .
S. Pedro da Aldeia .
S. João Baptista de' Macahé ..
S. José do Barreto ..
Nossa S. das Neves .
Nossa da Conc. de Macabú .
NossaS. da Conc. de CaraQebús
Nossa S. do Desterro do Ql,lis-

saman ......•...............
ossa S. da Conc. do Arraial
dos Frades ... : •............•

Sacra Familia da Barra de
S. João ......•..............

S. Sebastião de Araruama .
S. Vicente de Paulo ..
Nossa S. de Nazareth de Sa-

quarema .
Nossa S. da Conc. do Rio Bonito
Nossa S. da Conc. da BÔa Es-

per.ança .

3.451 9
8.015 2a
7.714, 19
8.369 21

3.122 8
6.571 16
5.873 15

10.387 26
6.435 16
6.542 16

3.034 8
6.704 17

.. '5:7Si 14

5.433 14
7.474- . '19

2.192 5
3.731 9

8.003 20
11.190 28

4.929 12

."S:i56 20
3.444 9
4.260 11

3.430 9

8.884 22
14.947 '37
6.165 17

13.731 34
17.938 34

7.706 19

4
11
10
8

3
6
5

24
10
6

4
15
12
11

8
6

7
·9

23
14
8
4
8

'3
10

8

13
26
12

26
27

17
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Nossa S. da Lapa de Catvary. 9.319 23 19Nossa S. do Amparo de orren-
tezas ................•....... 3.699 9 7Nossa S. da Cone. dos Gaviões
(curato)•.... " .......... " . 3.912 10 8S. João Baptista de Nictheroy.. 17.659 44 24S. Lourenço ................... 4.734 12 9S. Sebastião de 1taipú......... 3.696 9 11

S. Gonçalo•.................. 7.607 19 19Nossa S. da Cone. da Jurujuba 2.308 6 8Nossa S. da Cone. de Cordeiros 6.245 16 17
S. João Baptista de Itaborahy.. 18.195 45 30Nossa S. do Desterro de 1tamby 2.163 5 5
Nossa S. da Cone. do Porto das

Caixas ...•.•.......... \ ..... 3.067 8 20
Nossa S. do Amparo de Maricá 15.965 40 30
Nossa S, da Piedade de 1nho-

mirim..................•.... 3.560 9 17Nossa S. do Pilar............. 3.464 9 14
Nossa S. da Guia de Pacopahyba 2.524 6 6
S. Pedro de Alcantara de Pe-

tropolis...................... 4.475 11 9
Nossa S; da Piedade de Magé. 5.450 14 21
Nos~a. S. da Ajuda de Guapy-

7.166 18 14mlrlm .......................
Nossa S. da Cone. da Appare-

cida.......•................ 5.113 13 16
S. Nicoláo de Suruhy.....•... 2.056 5 7
Santo Antonio de Theresopolis 3.281 8 IS
Santo Antonio da Sapucaia.... 2.825 7 ......
~ant'Anna de Macacú ........ 7.360 18 32

Santo Antonio de Sá de Macaoú 1.765 4 9
S. José da Bôa Morte.......... ........ 28
Nossa S. da Cone. de Vasouras 9.942 25 29
Santa Cruz dos Mendes .....•.. 3.200 8 10
Nossa S. da Cone. do Paty.do

14.011 35 13Alferes......................
S. Sebastião dos Ferreiros ....• 4.533 11 7
Sacra Familia do Tin~á..... ........... 14
Nossa S. da Gloria de alença 17.895 45 24anta 1'hereza................ 10.267 26 12
Santo Antonio do Rio Bonito. 6.781 17 11
Nossa S. da Piedade elas 1piabas 5.142 13 6



Continuação

RIO DE JANEIRO

PAROCHIAS

Santa Izabel do Rio Preto .
S. Pedro e S. Paulo .
Santo Antonio da Encrazilhada
Nossa S. da Cone. da Bemposta
Sant'Anna de Cebolas ......•..
S. José do Rio Preto ..••... '"
Sant'Anna do I>irahy .
S. João Baptista do ArrozaL ..
Nossa S. das DÔres do Pirahy.
S. José do Tarvo .
S. Sebastião da Barra Mansa..
Divino Espirito Santo da Bar-

ra Mansa...•...............
Nossa S. do Ros. dos Quatis ...
Nossa S. do Amparo da Barra

I Mansa .

I
Patriarcha S. Joaquim..•.....

Np~~a~·.. ~~. ~ ..~~~~~~~~ ..~~
Nossa S. da Cone. de Paraty-

mirim .
Nossa S. da Cone. de Rezende.
S. José do Campo BelIo .... '"
S. Bom Jesus do Ribeirão de

Sant'Anna ..
St'. Ant'. da Vargem Grande..
S. Vicente Férrer .
S. Franc. Xavier de Itagaahy.
Nossa S. da Cone. do Bananal
S. Pedro e S. Paulo do Ribei-

rão das Lages .
Nossa S. da Piedade de Iguassú
Nossa S. da Couc, de Marapicú
Santo Antonio de Jacutinga .
S. João de Mirity .
Sant'Anna elas Palmeiras .
S. Joao Marcos •...............
S. José do Bom Jardim .... " "

assa S. da Cone. do P a s s a
Tres •.......................

Nossa S. ela Cone. de Angra
dos Reis .

Nossa S. da Cone. da Ribeira..

5.486
6.886
5.071
5.578

11.276
5.957

2.151
11.615

3.204
1.867

4.519
2.665

8.905

3.020
12.062
4.475

3.799
3.388
3.796
5.256
3.996

3.969
4.343
5.400
6.196
2.469
1.830
8.457
3.4-20

4.908

4.230
4.651

14
17
15
14
28
15

5
29

8
5

11
7

22

8
30
11

9
8
9

13
10

10
11
13
15
6
5

21
9

12

11
12

5
11
12

5
10
6

25
34
9
5

31

7
9

6
12

24

8
24
9

9
6
6

30
23

1õ
17
15
12
6
6

21
17

42

16
15
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Nossa S. da Cone. de Mam-
bueaba ...................... 2.489 6 5 ISant'Anna da Ilha Grande .... 7.384 18 18

SS. Trindade de Jaeueeanga .. 2.469 6 11
Nossa S. da Guia de Manga-

ratiba ...... , ................ 2.991 7 23
Nossa S. da Cone. de Jaearhy. 1.455 4 11
Sant'Anna de Itaeurussú ...... 2.716 7 15
Nossa S. da Piedade do Rio

Claro .........•............. .. '3:4Í9 ...... ·9 31
Santo Antonio de Capivary .... 1%

-----
So=a da provineia .•..... ........ 1.764 1.641
Somma do munieipio neutro. ..... '" 507 359

Somma geral .......•... ••••• 00 • 2.271 2.000



Eleitores que tem de dar a prov. do ESP. SANTO

12 5
4 .....•

ESPIRITO-SANTO'

4.251
3.350
5.296
1.155
1.933

4.603
1.430

1.748
4.279

2.19]
3.473
1.000

1.814

2.707
756

4.605

3.162

5.239
3.795

11
8

13
3
5

4
11

5
9
2

5

7
2

12

8

13
9

14
8

13
5
4

7
15

1
8
3

3

7
4
9

12

9
2

2.475
2.724
1.611
5.577

6 2
7 1
4 .

14 3

2.' Secção da Directoria geral de Estatistica, 12 de Outubro
de 1875.- O amanuense, João de Gal'valho e Sou,::a.
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S. Salvador........•........... 1.4 ..714 37 31
S. Pedro Velho................ 13.369 33 2r
SS. Sacramento e Sant'Anna... 16.. 732 42 28
Nossa S. da Conc. da Praia.... 4.680 12· 14
Nossa S. da Victoria........... 10.632 27 24
SS. Sacrameuto daRua do Passo 3.202 8 7
SS. Sacramento do Pilar....... 7.196 18 28
Santo Antonio Além do Carmo 15.977 40 27
Nossa S. das Brotas ........... 4.965 12 11
Nossa S. dos Mares. 3.682 9 9
Nossa S. da Peuha de it~p~gip~: 6.118 15 12 ,
Nossa S. da Conc. de Itaroan .. 5.102 13 15
S. Bartholomeu de Piraj ...... 2.711 7 8
S. Miguel de Cotegipe ......... 1.995 5 6
Nossa S. do O' de Paripe ..... , 3.035 8 9
Nossa S. da Piedade de Matuim 2.454 6 7
Sant'Anna da Ilha de Maré .... 1'081 3 4
Nossa S. da Encarn. de Passé. 4.427 11 14
Divino E~irito Sto. de Abrantes 3.729 9 14
S. Bento e Monte Gordo...... 3.422 9 14
S. Pedro de Assú da Torre ..... 10.959 30 30
Senhor do Bomfim da Matta de

S. João...................... 7.804 20 21
Nossa S. do Monte de Itapicurú

15da Praia .................... 11.735 29
Nossa S. da Abbadia .......... 5.525 14 30
Nossa S. do Ros. da Caehoeirr. 8.834 22 35
Nossa S. da C.onc. da Feira.. ',' 11.354 28 27
S. Pedro da MUl'itiba .......... 12.695 32 45
Nossa S. do Bom Sue. da Cruz

das Almas................... 15.527 39 50
S. Thiago do Iguape.......... 7.067 18 20
S. Estevão de JaIluhipe......... 7.126 19 62
Nossa S. do Desterro do Outeiro

Redondo ... '" .. , ..•........ 3.44;' 9 18
Senhor Deos Menino de S. Felix 3.166 8 12
S. Gonçalo dos Campos ....... 12.230 31 40
Nossa S. do Resgates das Um-

bnranas ............... ' ..... 5.291 13 15
S. Bartholomeu de Maragogipe 12.122 30 47
S. Feli~pe de Mara~ogipe .•.... 12.810 32 24
Nossa . da Conc. o Almeida. 9.778 24 18

I
Sant'Anna do Rio da Dona ... 11.604 29 33



Continuação.

II BAHIA

PAROCHlkS

11 15

9 ......
18

15 15
6 4

33 33
13 18
25 10
24 27

6 15

Nmsa S. do Bom Conselho da
Amargosa .

Nossa S. de Nazareth da Pedra
Branca..........•...........

Nossa S. do Ros. de St'. Amaro
Nossa S. da Purificação de San-

to Amaro ..............•....
S. Pedro do Rio Fundo.•......
Nossa S. da Oliv. dos Campinhos

assa S. dAjuda de Bom Jardim
S. Domingos da Saubara .
S. Gonçalo da Villa de S. Franc.
Sant'Anna do Catú ......•.....

assa S. do Monte .
assa S· da Madre de Deus do

S. ~~~~~~i~~ 'ci~~ .Õ~b'e'c'e'i~~~' .d~
Passé .

Nossa S. do Soe. cio Reconcavo.
Sant'Anna da Feira•..........

assa S. da Cone. do Riachão
de Jacubipe .

Nossa S. da Cone. de Coité .
Nossa S. dos Remedias .
Santa Barbara .
Senhor do Bomfim. . .

assa S. dos Humildes .
S. José de ltapororocas .
Sant'Anna do Camisão .
Nossa S. do Ros. do Orobó .
Nossa S. do Bom Conselho da:
Serra Preta .

II
Nossa S. da Cone. da BaixaGrd.
Nossa S. das DÔres de Monte

II
Alegre · .. ·

Nossa S. da Cone do Gavião ..
Nossa S. de Nzth. das Farinhas

I ~ant'Anna da Aldêa .
I l~ossa S. das Dôres da NovaLage

Santo Antonio de Jesus...... "
Nossa S. d'Ajuda de Iá~uaripe.
Nossa S. da Madre de veus' de

Pil'ajuya .

9.875

1.525
7.978

10.876
10.824­
8.203

15.315
5.570
4.168

18.072
7.068

2.894

8.862
3.113
7.428

5.01'0
3.182
4.467

11.150
5.439
7 151
6.053
7.864-

12.560

3.790
7.092

6.120
2.240

13.049
5.030

10.196
9.634­

. 2.516

. 4.328

25

4
20

27
27
21
38
11
10
45
18

7

22
8

19

13
8

11

i~
18
15
20
31

20·

9
37

35
32
32
36
45
18
69
10

12

32
8

15

14
23
19
22
13
15

5
54
26
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BAHIA

PAROCH1AS

S. Gonçalo e Sr. do B omfim da
Estiva .

SS. Sacramento de Itaparica .
S. Bom Jesus da Vera Cruz de

ltapanca ..
Santo Amaro do Catú .
SS. Coração de Jesus de Valença
Sant'Anna de Serapuhy .
Noasa S. da Cone. do Querém..
Santo Antonio de Jequeriça .
S. Vicente Ferrar de Ar.1a .
S'anto André de Santarem....•
Nossa S. do Ros. de Cayrú ....
Divino Espirito Santo da Velha

Boipeba .
S. Braz de Taperoá .
Sr. do Bomfi.m da Nova Boipeba
Nossa S.da Assump. de Camamú
Nossa S. das DÔres de 19rapiuna
Nossa S. da Cone. da Tapera..
Nossa S. das Cands. de Barcellos
S. Miguel de Barra do Rio de

Contas .
S. Sebastiãe de Marahú .
S. Jorge dos llhéos .
Santo Antonio da Barra de Una
Nossa S. da Pena de Porto Sego
Santa Cruz de Porto Seguro ...
Divino Espirito-Santo de Villa

Verde .
S. João Bapt. do Trancoso .
S. Boaventura do Poxim de

Cannavieiras•...............
Nossa S. do Oarmo de Belmonte
Santo Antonio de Oaravellas ..
Nossa S. da PUrIfico do Prado.
S. Bernardo de Alcobaça... ..
Noslia S. da Cone. de V. Viçosa
S. José de Porto Alegre .......
Divino Espirito Santo d Inham-

bupe - .
Nossa S. da Cone. do Aporá .
Nossa S. dos Prazeres •..•.....

3.698 9
4.630 12

2.370 6
3.069 8
7.505 19
2.311 6
6.238 16

25.193 63
2.278 6
4.081 10
2.635 7

632 2
4.097 10
2.175 4
7.175 18
1.792 4

11.167 28
2.016 5

3.5'76 9
2.753 7
5.605 14
2'847 7
3.128 8
1.331 3

533 I
1.461 4

3.103 8
4.288 11
4.031 10
2.207 6
3.459 9
4.017 10
2.184 5

10.812 27
9.941 25

11.346 28

15 I
27

11
11
14
7

24
15
14
12
9

5
21

23
8

70
5

14
12
19
6

14
5

9
9

11
12
18
5
9 ,
5
3

26
15
23
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Noss~ ~. da Purif. dos Campos 14.160 35 30
Santlsslmo Ooração de Mana .. 4.831 li 9
SS. Ooração de Jesus do Pedrão 10.130 25 23
Sant'Anna da Serrinha........ 3.726 19 40
S. João Baptista de Ouriçangas 7.719 19 54
Jesus, M';;e José de Igreja ova 11.246 28 26
Senhor Deus Menino de Aracas 3.756 9 8
Santo Antonio de Alagoinhas. 6.698 17 20
Nossa S. da Saude da Missão .. 11.189 28 42
NossaS. do Livr. do Barracão .. 6.259 16 28
Nossa S. da Cone. de Soure.... 5.949 15 10
Santa Thereza do Pombal. 1.959 5
Nossa S. do Amparo da Ribe;;~ 57

do Páo Grande.............. 3.716 9 18
Sani'Anna do Tucano ......... 7.209 18 25
Nossa S. da Cone. e SS. Coração

de Jesus de Monte Santo ..... 9.039 23 36
Santissima Trindade d.e Mas-

sacará ...................... 2.733 7 ......
S. João Baptista de Geremoabo 11.909 30 36
Santo Antonio da Gloria do

Curral dos Bois ............. 6.024 15 14
Nossa S. do Bom Conselho dos

Montes do Boqueirão ........ 6.993 17 22
Nossa S. do Patrocinic do Coité 12.800 32 32II Santo .Antonio de Jacoblna.... 8.60! 22 27
SS. Cora.ção de Jesus de Riachão 5,940 15 21
Nossa S. da Saude de Jacobina 3.897 10 14
Senhor do Bomfi.m da V. Nova

. da Rainha .................. 10.843 27 30
Santo Antonio da Freguezia

Velha de Jacobina.......... 8.345 21 36
Santo Antonio das Queimadas. 3.358 8 38
Nossa S. da Graça do M()l'ro du

Chapéo .................... , 7.419 19 9
Nossa S. Cone. do Mundo Novo 4.125 10 4
Nossa S. das Grotas do Joazei.ro 7.860 20 18
S. José da Barra de Santo Sé.. 6.684 17 21
Santo Antonio do Capim. Grosso 8.758 22 26
Nossa S. do Livramento do Rio

de Contas ................... 12.698 32 . .....
SS. Sacramento e Minas do Rio

de Contas....... ·............ 7.899 20 44



Continuac:ão.

~ 5'; ~ .., ...
.~ ~ l- ~

~ ~., .ª ~BAHIA ·S.., "'~ ~~~t3 "l-1~., ., t3 ~ .§'.~-- c 'l::l~

'<3 .go o t3.~o- . '"
PAROCHIAS 1 ~~ ~o~

g. g.~ ~l~
, R. ~[ ~""-f.i~t3

Senhor Bom Jesus do Rio de
Contas ........... '" ........ 24.692 62 31

Nossa S. do Oarmo do Morro
do Fogo..................... 11.255 28 44

Nossa S. do Allivio do Brejo
Grande ................. " .. 6.6~~ 17 28
osso. S. da Cone. dos Lenç6es 16.2~8 41 65

Nossa S. da Cone. do Camptlstre 7.56 19 14
S. João de Santa lzabel de Pa-

raguassú ..........,.......... 17.905 45 45
S. Sebastião do Sineorá ....... 8.040 21 18
Nossa S. da Graça de MaL'aeás. 9.106 23 38
Nossa S. da Viet. da Conqutsta 18.721 47 50
Sant'Anna de Caetité .......... 17.753 44 47
Senhor Bom Jesus dos l\Ieiras. 8.995 22 ......
Nossa S. do Rosario do Gentio 7.681 19 16
Santo AntoUlo da Barra....... 20.974 52 38
Nossa S. da Boa Viag. eAlmas
Nossa S. Mãi dos Homens de 19.943 50 lO

Monte lUtO.................. 11.839 30 19
osso. S. do Rosario do 'Riacho
de Sant'Anna............... 6.453 16 8

S. José de Carinhanha........ 7.494 19 18
Nossa S. da Gloria do Rio das

Eguas ................... '... 26X9 67 16
Sant'Anna dos Brejos ......... 9.735 24 o' ••••

St. Antonio do Urubú de Oimo. 18.763
1~

64
Nos a S.da Cone. de l\Iaeahubas 19.290 38
Nossa S. das Brotas de Maea-

hubas. O" ••• "0 •••••••••••• 17.781 44 9
Senhor Bom Jesus do Chique-

15.668 '52Ohique ...................... 39 I
Santo Antolllo do Pilão Arcado 17.966 15 39

II S. F ..uoi"o d.. Oha,.. da 11.519Barra do Rio Grande...•.. 39 50
Santa Rita do Rlo Preto ...... 15.650 39 30
Sant'Anna do Oampo Largo ... 12.290 31 18ISant'Anna do An,inal ......... 10.588 26 24

---
-3.748

1
19.402

Dlreetoria Geral de Estatistiea, em 29 de Outubro de 18'75.-
João Ribeü'o da Fonseca '
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Nossa S. da Cone. de Araeajú .. 5.781 14 10ossa S.da Cone. de Cotinguiba 3.716 9 10Santissimo Coração de Je us de
Larangeiras ............ , .... 15.646 39 22ossa S. da Cone. do Riaehuelo ......... . .....Senhor dos Passos de Maroim. 6.416 16 15

I Nossa S. Divina Past.ora ...•.. 4.352 11 12Jesus, i\!".e José do Pé do Banco 3.556 9 18Santo Antonio de Propl·iá ..... 17.920 45 41Nossa S.da Cone. ela Ilha doOuro
(out'ra elo Porto da Folha) .. 8.338 21 38Nossa S. da Saude de Japara-
tuba.......................• 5.855 15 22N. S. da Viet. de S. Christovão. 5.571 14 25Sant'Anna elo Aquielaban...... . ....... ......Nossa S. ela Ajel. ele 1tatoranga 5.868 15 26Nossa S. ela Cone. ele tabaia-
ninha ...................... 9.433 24 22

I Nossa S. elo Soecorro elo Gerú. 1.053 3 3
No sa S. da lmIteratriz dos
Cam~os do Rio eal. ......• 4.826 12 17

"ossa .ela Piedade do Lagarto 10.331 26 30Santa Luzia do Rio Real ... " . 4.694 12 21
Nossa S. de Guaelalupe da Es-

taneia ....................... 9.725 24 33ossa S. da Cone. do Araná... 5.719 14 7
Sant'Anna do Buquim (outr'ora

Lagôa Vermelha) .. , ......... 5.340 13 12
Nossa S.do Amgaro do Riaehão 8.281 21 27
Santo Amaro as Brotas ..•... 5.656 14 ~4Nossa S. do Rosario do Catête. 5.938 15 18Santo Antonio da Villa Nova. 6.217 16 53S. Felix de Paeatuba......... ........ ........ 30
Nossa S. da Purifico da Capella ........ o •• • •... 23
Nossa S. das DÔl'es............ ........ ........ 18
St. Ant·, e Almas de Itabaiana ........ ........ 58Nossa S.da Boa Hora do Campo

do Brito ....... , .•...•..•. ,. ........ ........ 17
Sant'Anna do Simão Dias .•.. , ........ ........ 12
Santo Antonio dos Cam pinhos

(outr'ora Espirito-Santo) .•.. ........ ........-----
II



EleUore. que tem de dar a provlneia das ALA.GOAS.

ALAGOAS

PAROCHlAS

17 .767

12.261
3.490

11.371

9.138
10.594

14.902

6.251

21.032
9.688

12.270
24.572

9.724
29.718
12.328

22.674

10.720
13.831
9.823

16.996

9.094

31 72
9 33

28 51

23 108
26 35

37 39

16 56

53 74
24 60

31 54
61 122
24 44
74 78
31 62

57 33

27 21
35 69
25 42

42 72

23 ·U

44 78

4.026 10 14
13.308 33 15
12.422 30 18

8.659 22 11
5.189 18 20
5.691 14 16

8.997 22 18 III-I-n
866 1.356 U

2' Secção de Duectorla geral de Estatlstlca; 22 de Outubro
lIe 1875 - O amanuense, José de Cal"OOlho e Souza.

Nossa S. dos Prazeres de Maceio
Nossa S.Mãi do Povo de Jaguara.
Nossa S. do O' de Santo Antonio

do Mirim de Pioca ....•.....
Santa Luzia do Norte ou de Si-

racusa ..•...................
S. Bento do Porto Calvo .
Nossa S. da Apresentação do

Porto Calvo .•...............
Nossa S. da Gloria do Porto de

Pedras .
Nossa S. da Conc. do Passo de

Camaragibe .
Nossa S. da Conc. de Alagõas ..
Nossa S. do O' de Rio de S.

Migltel ..................•...
Nossa S. das Brotas de Atalaia.
Nossa S. do Rosario do Pilar..
St. Maria Magd. da Imperatriz
Nossa S. da Graça de Muricy..
Senhor Bom Jesus elo Bomfim

da Assembléa .
Senhor Bom Jesus dos Pobres

de Quebrallgulo ' .
Nossa S. da Piedade de Anadia
Nossa S. da Conc. do Limoei·ro
Nossa S do Amparo da Palmei-

ra dos Indios ..
Nossa S. da Co uc. de Cururipe.
Nossa S. do Rosa"io de Penedo
S. Francisco de BOl'ja de Pias-

sabussú .
Nossa S. da Conc. do Porto Real
do Collegio .
Nossa S.. ·do Q!:rle Traipú .
Sant'Anna do Panema .
Nossa S. da Conc. da Matta

Grande .
~ossa S.. da Conce.ição d'Agua.

~ ss~~~~::~i~ "'d~ .J~~~~""d~' P[~
~ dA...",....•••••..•....••...



Eleitores que tem de dar 1Il provlncla de PERNA.MBUC(}

18 ......

II PERNAMBUCO

PAROCffiAS

S. Frei Pedro Gonçalves .
Santissimo Sacramento de San­

to Antonio ..........•.....•.
S. José do Recife .
SlLntissimo Sacramento da Boa

Vista, ................•....••
ossa S. da Graça da Capunga.

r ossa S. da Paz dos Affogados.
Nossa S. da Saude do Poço da

Pauella .
Nossa S. do Rosario da Varzea
S. Lourenço da Matta.....•...
S:mto Amaro de Jaboatão .....
Nossa S. do Rosario de Mu-

ribeca...............•. '" .•.•
Divino Espirito Santo do Pão

d'Alho .
Nossa S. da Glorta de Goitã .
Nossa S. da Lu~ ..
Nossa S. ela Con. de NazaI'eth.
Santo Antonio de Tracunhaem.
Nossa S. do Rosario de Go-

yanna .
Nossa S. do O' de GoyannlL .
S. Lourenço de TijucUp:lpO .
Nossa S. do Desterro de Itambé
S. Vicente .
S. Salvador da Sé (curato) .
S. Pedro Martyr .
NOfsa S. dos Prazeres de fa-

ranguape .
Sto. Cosme eDamião de Ignarassú
Nossa S. da Con. de Itamaracá.
Nossa S. da Apresentação do

Limoeiro .
Santo Amaro de Taquaratinga.
Santo Antonio do Cabo .
Nossa S. do O' de Ipojuca .
Santo Antonio da Victoria .
Nossa S. da Con. da Escada .
Nossa S. da Con. de erinhaem
Nossa S. da Penha da Gamel-

leira. ...•......•..•..•........

7.719

14.086
16.294

19.045
5.004

11.280

5.312
6.200
5.381

11.969

7.206

15.509
15.780
6.372

20.834
20.330

14.020
11.140
6.42:;

22.507
18.197
4.675
2.694

4.400
2.733
3.2,,5

15.573
13.024
21.321
1 .311
2 .517
20.599
11.400

7.052

19

35
41

48

~~
13
16
13
30

18

39
39
16
52
51

35
28
16
56
45
12
7

11
32
8

30
33
53
48
71
51
28

23

38
32

40
15
23

21
17
35
27

29

44
27
21
41
39

42
30
26
30
26
15
30

17
57
21

45
17
61
38
7·1
44
4'



Continuação.

II PERNAMBUCO

PAROCHIAS

4g

14
12
20

33
32
33

ossa S. da Con. de S. José do
Rio Formoso .

Nossa S. da Purificação e S.
Gonçalo de Una .

S. Miguel de Barreiros .
S. José d'Agonia d'Agua Preta.
!ossa S. da Con. dos Montes ..

Nossa S. das DÔres de Caruarú.
S. Caetauo da Raposa .
Nossa S. do O' do Altinho ,
Senhor Bom Jesus de Panellas.
Nossa S. da Con. de Quipapá ..
Senhor Bom Jesus dos Ailllctos

de S. Bento ..........•......
Nossa S. da Con. do Bonito .
S. José dos Bezerros ..
Sant'Ann.a do Gravatá .
Jesus, Maria e José de Papacaça
Santo Antonio de Garanhus .
S. Felix de Buique .
Nossa S. da Con. da Pedra .
Nossa S. da Penha de Villa

Bella ··········· .
Nossa S. da Con. de Pejeó de

Flóres .
Nossa S. das Dôres da Villa do

Tiumpho...........•........
S. Jose do Ingazeiro .
S. José do Brejo da Madre de

Deos .
Santa Agueda da Pesqueira .
Nossa S. das Montanhas de

Cimbres ·.· ···· .
Nossa S. da Con. da Alagôa de

Baixo ············ .
Nossa S. da Saúde de Tacaratú.
Senhor Bom Jesus dos Afllictos

da Fazenda Grande .
Nossa S. da Assumpção e S.

Gonçalo de Cabl'obó ......•..
Sant'Anna da Leopoldina......
Senhor Bom Jesus dos Afllictos

do Exú ......•..•••.•....•.•

7.028

7.201
10.938
22.951
77.795
11.654
5.234

12.999
8.382

15.878

12.292
20.636
11.033

.204
19.475
24.718
9.151
4.549

5.543

10.675

7.320
15.438

15.822
12.410

6.097

5.246
5.448

15.143

6.453
2.019

8.878

18 41

~~
57
10 ......
29
13
32
21
40

31 35
74 51
28 22
21 19
49 32
62 35
23 41
11 .

14 33

27 45

18 •.....
31 29

40 38
31 .

15 28

13 17
14 21

38 18

l€ 29
5 ••••••

22 27
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Sanio Antonio do algueiro ... 6.873 1"1 12
Santa Maria Rainha dos An-

jos de Petrolina.........•... 4. 8-1. 12 2-1.
Santa Mal'ia da Boa Visto ..... 2.418 6 15
S. Seba tião de Ouricury..... " 10.344 26 45

/I ant'Anna do Bom Jardim..... 30.97-1. 77 53 I

Nossa . da Conceição de Aguas
18 30 IIBeBas..................... " 7.292

III
---- --

2.085 2.025

2.' secção da Directoria eral de Estatistica, 28 de Ol1tubrog
de 1 75.-0 amanuense, João de Carvalho e Souza.
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Nossa S. das Neves ............ 11.749 29 39
Nossa S. do Livramento ........ 3.937 10 16
Santa Rita............. : ...... 6.879 17 15
Nossa S. da Con. da Iacoca.... 1.992 5 10
Nossa S. d'Assump. de Alhandra 1.303 3 6
Nossa S. da Penha de França

da Taquara................. 3.579 9 14
S. Pedro e S. Paulo de Maman-

guape ............. _......... 13.985 35 54
S. Miguel da Bahia da Trahição 3.388 8 10
Nossa S. da Luz da Indesend.... 19.182 48 39
'Senhor do Bom Fim a Serra

da Raiz.: ...............•... 8.986 22 10
Nossa S. da Bôa Viagem da

Alagoa Grande .............. 11.400 28 21
Nossa S. da Con. de Araruna._ 10.226 26 11
Nossa S. do Livramento de Ba-

naneiras .................... 12.387 31 41
Nossa S. das Mercês do Cuité .. 6.232 16 13
S. Sebastião dG Trinn~h .... _. 3.699 9 ......

, Nossa S. da Luz da Pe ra Lavr. 2.404 6 5
Nossa S. da Con. de Areia..... 25.490 64 41
Sant'Anna da Alagôa Nova .... 10.933 27 20
Nossa S. elo Pilar ............. 10.544 26 34
Nossa ,S:~a Rainha dos Anjos

17.779 44 27do 'I a1pU.••••••.••••••••••••
Nossa S. da Con. elo lngá ...... 12.684 32 51
Nossa S. do Rosario de Natuba 8.161 22 33
Nossa S. da Con. ele Campo Grd. 15.080 38 42
Nossa S. dos Milag. de S. João. 15.045 33 27
Nossa S. das DÔres da Alagôa

10.496 71do Monteiro ................. 26
Nossa S. ela Con. de Cabaceiras 8.118 20 30
Nossa S. da Guia ele Patos..... 6.748 17 9
St'. Maria Magdalena da Serra

7.335 18 8do Teixeira .................
San ta Luiza ele Sabugy ....... 4.291 II 6
Nossa S. do Bom Successo do

PombaL .................... 12.996 32 23
Nossa S. dos Remedios do Cato-

té do Rocha ................. 16.988 42 23
Santo Antonio do Pianc6 ..•... . ....... .36
Nossa S. da Misericordia ...... 6.703 17 14
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Nossa S. da Conceição da Mi-
sericordia ........... " ...... 7.924 20 ......

l\ossa S. dos Remedios de
Souza ...... o ................. 17.544 44 20

Nossa S. do Rosario de S. João
de Souza.............•...... 12.170 30 7

l\ossa S. da Piedade de Caja-
zei.ras ................•...... 7.008 18 4

S. José de Piranhas......•• , •. 5.955 15 5

I903 781

Dll'ectoria Geral de Estatistica-I' Secção em 24 de Outubro
de 1875,-0 officlal, Lu-iz H, Perei,-a, de C/lI"mpos.
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Nossa S. da Apresentação do
'Natal. ....................... 8.881 22 22

S. Gonçalo do Amarante ...... 11.436 26 15
S. Miguel e assa S. dos Pra- .

zeres do Extremoz ..•........ 18.033 45 40
Senhor Bom Jesus dQs Nave-

gantes elo Porto dbs Touros. 9.300 23 17
Sant'Anna da Cidade de S. José 11.131 28 ,28
Nossa S. do O' de Papary...... 5.176 13 18
S. João Baptista do Arez ...... 3.642 7 6
Nossa S. da Penha de Cangua-

29 24retama...................... 11.414
Nossa S. dos Prazeres de Gota-

ninha ...............•....... 12.296 31 12
Nossa S. da Con. de Nova Cruz. 10.595 26 34
Santa Rita da Cac::::oeira ...... 10.310 26 10
S. João Baptista de Assú....... 8.854 22 13
Sant'Anna de Mattos .......... 10.195 25 24
S. José dos Anjico............ 5.154 13 17

osso S. da Con. de Iacão .... 3.916 10 20
Sant'Anna do Triumpho....... 5.686 14 12
Sant'Anna do Principe .•...... 9.843 25 21
Nossa S. do O' da Serra Negra. 2.744 1 6INossa S. da Conceição do Aze-

16vedo do Jardim ............. 7.668 lO
Nossa S. da Guia do Acary .... 11.502 29 17
Santa Luiza de Mossoró ......• 7.981 20 16
S. Joãa Boptista do A'b0dy ..... 6.591 16 12
S. Sebastião de Caraú as ...... 3.367 8 6
Santa Anna da Imperatriz ..... 11.001 28 15
Nossa S. das DÔres do Patú... 4.909 12 13
Nossa S. da Conceição do Pão

dos Ferros .................. 19.603 49 30
S. João Baptista de Porto Ale-

gre...•...................... 3.264 8 12
-----

II
585 476

2.' Secção da Directoria Geral de EstatlstlCa, 12 de Outubro­
de 1875.- O amanuense, João de Cwrvalho e Souza.
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S. José da Fortaleza.·.. '" " ... 20.623 52 61 INossa Senhora ela Conceição de
Mocejana ................... 7.438 19 ...... INossa Senhora elos Praseres de
Soures ................... _.. 13.584 34 ......

Nossa Senhora dos Remedios
de Piracurll. ................ 7.936 20 ......

Nossa Senhora da Penha de
Maranguape ................ 16.176 40 43

Nossa tienhora da Conceição
d'3 Pacatuba................ 7.013 18 ......

S. José ele Aquiráz ............ 13.632 34 26
Nossa Senhora ela. Conceição de

Cascavel. ,................... 22. 39 57 32
Nossa Senhora do Rosario do

Araraty ..................... 17.618 44 49
Nossa enhora da Conceição do

Limoeiro .................... 13.397. 33 21
Nossa Senhora do Rosario ele

S. Bernardo das Russas ..... 15.333 38 26
Sant'Anna da União .......... 7.641 19 17
Noss!\ Senhora da Espectação

14.568de Icó....................... 36 41>
Santos Cosme e Damião do

Pereiro ........ '" .......... 12.331 31 32
S. Vicente Ferrer das Lavras.. 16.275 41 34
S. Raymundo Nonato da Var-

13.922 35 11zea Alegre ..................
Sant'Antonio da Boa Vista .... 6.936 17 ......
Nossa Senhora da Purificação

do Saboeira ................. 5.621 14 24
Nossa Senhora do Carmo de S.

Matheus..................... 15.583 39 26
Santo Antonio de Barbalha ... 12.765 32 19
Senhor Bom Jesus do Jardim .. 14.114 35 45

. Nossa Senhora dos Milagres ... 13.747 34 27
S. José de Missões Velhas ..... 19.101 49 54
Nossa Senhgra da Gloria de

Maria Pereira...•.......... 17.579 44 36
Nossa Senhora da Palma .de

Baturité ............. " ..... 27.089 68 52
S. Francisco das Chagas de

Canindé.....•...... ·.·· .. ·· . 12.174 30 17



CEARA'

PAROCHIAS

Nossa S. da Cone. de Acarapé.
Nossa. S. das Mercês da Impe-

ratrlz , .
S. FI'ancisco de Umberitama.•
Santa Quiteria .
Nossa S. da Con. do Acaracú ..
Sant'Anna de Acara~ú .
S. Gonçalo da Serra dos Côcos

do Ipú.......•.............
Santo ·\nastacio do Tamboril.
Nossa S. da Assumpção da

Viçosa........•.............
Nossa S. da BÔa Viall'em ......
Nossa S. da Piedade aa Palma.
Nossa S. da Conceição da Barra

de Pentec6ste .
Jesus, Maria e Jo.sé de Queixada
Santo Antonio de QuelXaramo-

bim ......•..................
Nossa S. do Rosario de S. João

do Principe ..•.•............
Nossa S. do Carmo de Flores ...
Jesus,Maria e José de Marrecas.
Nossa S. da Paz de Arniroz ....
Nossa S. da Conceição do Co-

cocy .
Santo Antonio do Brejo Secco.
Nossa S. das DÔres do Assará ..
Senhor Bom Jesus Apparecido

da Cachoeira .
Nossa S. da Conceição do Ri-

acho de Sangue ..
Nossa S. da Penha do Crato .
S. Pedro da Serra do Crato .
S. José de Granja ..
Nossa S.da Conceição da Amal'-

ração .
Nossa S.da Conceição do Sobral
Santo Antonio de Aracaty assú.
Sant'Anna da Telha, •.....•...
Senhor Bom Jesus de Quixot6.

11.850

22.654
12.305
11.221
12.819
14.370

24.667
n.721

19.680
9.841
8.055

7.780
9.231

16.517

9.702
2.705
2.569
5.906

3.141
9.708

15.812

7.010
5.245

18.419
10:072
14.620
3.441

9.645
1.444

13.146
5.387

30 7

57 32,n 27
28 15
32 24
36 20

62 43
29 11

49 29
25 11
20 13

19 4
23 ......

14 38

24 18
7 8
6 ......

15 17

8 ......
24 .....•
40 17

18 .
13 29

46 50
25 ......
37 28
9 15

74 58 \
4 6

33 45
13 .•..•.

1.719 1.269

Directoria Geral de;Estatlstica.-l· secção em 29 de OutubN
de 1875.-0 official, bacharel Luiz H. Pereira de Cannros.



Eleitores que tem de dar a provi.ela do PlA.UHY.

I PIAUHY

PAROCHIAS

8.545 21

11
14
23
6

18

18

8

30
6
9

9 I346

14
14
16
15

22
30
42
32
32
19
38

8 ......
11 14
22 9
16 20

33
19
36
10

13

11

8

502

5.287

11
14
14
26
17
20
12
7

4.651 ······i2 7
....... 17

8 ......3.175

5.727
5.710
6.226
6.004

13.094
7.645

14.310
4.197

4.454

3.33;)

3.290
4.364
8.873
6.556

8.911
12.188
16.963
12.779
12.711
7.678

15.175

Nossa S. do Amparo de The-
rezina .

Nossa S. das Dôres de Tbere-
zina .

Nossa S. dos Remedios da União
Nossa S. da Cone. das Barras ..
S. Gonçalo da Batalha .
Nossa S. da Graça da Parna-

hyba ................•.......
Nossa S. dos Remedios do Bu-

rity do Lopes .
Nossa S. do Carmo de Piraeu-

ruea ................•.......
Nossa S. dos Remedios de Pe-

N~~;:l'd~ '6~~~: 'ci~ ·P~~·ir~· ii:
Santo Antonio de Campo Maior
Nossa S. do Desterro de Marvão
Senhor do Bomum do Prineipe

Imp'erial .
Sant Anna da Independeneia ..
S. Gonçalo de Amarante .
Nossa S. da Victoria de Oeiras
Nossa S. do O' de Valença .....
Nossa S. dos Remedios dos Picos
Nossa S. das Mercês de Jaieós ..
Santo Antonio de Jeromenha..
Nossa S. da Uhyea da Manga.
Senhor Bom Jesus da Gurguéia
Nossa S. da Cone. do Corrente.
Nossa S. do Livramento de Par-

naguá .
Santa Philomena " ..
S. Raymundo onnato .
S. João Baptista dó Piauhy ..

2." Secção da DIrectoria Geral de Estatlstlca, 22 de Outubro
de 1875.- O amanuense, João de Cal'valho e Souza.
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'ossa . da Victoria....... '" . 8.229 21 14
Nossa S. da Conceição......... 9.035 23 15
S. João Baptista............... 8.919 22 16
S. Joaquim elo Bacanga ........ 2.507 6 9
S. João Batista dos Vinhaes .. 1.208 3 2
Nossa S. a Luz do Paço do

Lumiar...................... 2.858 7 11
S. José dos Indios ............. 842 2 2
S. Mathias de Alcantal'a... :: .. 7.825 20 38
S, José da Côrtes .............. 1.109 3 20
Santo Antonio e Almas ........ 6 618 11 30
S. Bento dos Perize ........... 10.629 27 33
S. Bento de Bacurituba....... 2.546 6
S. Vicente FerreI' de Cajapió ... 7.762 49 34
Santo Ignacio do Pinhell·o ..... 4.541 11 11
S. José lie Guimarães.......... 13.S25 35 27
S. João Baptista de Curul'upú.. 11.883 30 24
S. Francisco Xavier' ele '1'ury-

assú ......................... 6.782 17 11
Santa Helena .................. 3.624 9 24
Nossa . do Rosario ........... 6.613 17 20
Nossa S. da Lapa e Pias de S.

1.851MigueL ...................... 5 5
Nossa'S. ela Con. do lcatú ...... 9.601 24 12
S. José do Pariá............... 5.506 14 5
Nossa S. ela Con. de Vianna ... 9.474 24 21
S. José de Penalva............. 4.360 11 11
S. Francisco X a v i e r de Mon-

ção................. ··.···.· . 4.276 11 17
Nossa S. de Nazal'eth do Baixo

Mearim...................... 4.286 11 10
Nossa S. da Graça do Arary... 2.838 7 7
Nossa S. das DÔres de ltapi?u-

rú-mirim ................... 6.176 15 20
S. Sebastião da Var!em Grande. 5.567 14 18
Nossa S. da DÔres a Chapa'di-

4.916nha ........................ · 12 24
Santa Maria de Auajatuba..... 4.050 10 8
Nossa S. da Con. do Brejo ..... 10.990 27 22
Sant'Anna do Buruty.......... 8.437 21 22
S. Bernado de Pernahyba ..... 7.815 20 6
Nossa S. da Con. elas Bal'reiri-

nhas......................... 5.913 1 15 13 I



Coutinuação.

MARANHAO

PAROCHIAS

'o a S. da Con. de Arayózes ..
Nossa S. da Con. da Tutoya....
Santa Rita e Santa Philomena

.do Codó .
Nossa S. da Piedade do Co-

reatá .
S. Luiz Gonzaga do Alto Mea-

rim , .
Nosso S. da Con. e S. José de

Caxias .
S. Benedicto de Caxias .
Nossa S. do azareth da Tl'e-

zidella .
S. José dos Mattões .
S. Bento de Pastos Bons .
S. Felix de Balsas .
S. Sebastião da P a s s a g em

Franca .
Nossa S. da Con. da Manga .
Santa Cruz da Barra do Corda.
S. do Bom Fim da Chapada ....
S. Pedro dê Alcantara de Ca-

rolina .. '" .
Santa Thereza do Porto Franco.
Nossa S. do Nazareth do Ria-

chão o •••••••••••••

3.396 8
2.913 7

15.6·:n 39

5.333 13

9.490 24

8.555 21
10.496 26

4.!:'68 12
15.382 38
11.744 29
10.307 26

10.896 27
7.771 19
2.532 6

19.177 48

10.101 25

4.363 11

915

3
5

18

27

18

23
23

9
32
30
6

17
16
15
12

22
4

9

851

2.' secção da Dl.recto1'la Geral de Estatlstica, 4 de Novembro
de 1875.- O amanuense, João de Ca.?'valho e Souza,
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Nossa S. da Graça ............ 13.374 33 30 I
Sant'Anna da Campina ........ 6.620 17 16
Santissima Trindade ......... 6.441 16 10
Nossa S. de Nnzareth do Desterro 4.224 11 5
S. V~cente de Inhamgapy ...... 1.785 4 3
Sant A~na de BlIjarú ... '" ... , 2.222 6 ()

IS. Domingos da Boa Vista ..... 2.831 7 6
Sallt'Anna do Capim.......... 4.963 12 6
S. Francisco Xavier de Bar-

bacena •.. " .............. '" 3.359 8 7
S. Miguel de Beja............. 1.443 4 3
Nossa S. da Conc. de Bemfica.. 2.229 6 2
Nossa S. do O' do tosqueiro .. 2.171 5 4
Divino Espirito-Santo do Mojú. 3.898 10 11
S. José do Acará.............. 5.740 14 15
Nossa S. da Soledade de Cairary 1.957 5 6
Sant'Anna de Igarapé-mirim .. 8.345 21 18
Nossa S. da Conc. do Abaeté.. 7.819 -20 23
Divino E pirito Santo de Ourem 1. 65 5 1
S. Miguel de Gnamà........... 2.777 7 3
S. Miguel do Conde........~ .. .'...... ·S ......
Nossa S. da Piedade de Irituia 3.181 5
Nossa S. de Nazareth da Vigia 7.558 19 21
Nossa S. do Rozario de CoIlares .... .... ........ 1
S. Oaetano de Ouvidellas ...... 2.972 7 5
Nossa S. do Rosano de Curuçá 6.436 16 9
S. Miguel de Cintra........... 4.648 12 8
Nossa S. do Soccorro de Sali.nas 1.685 4 1
Santarém Novo ..... .......... 1.021 3 1
Bom Intento ................... ........ .... 63S. João Baptista de Cametá... 14.887 37
Nossa S. do Carmo de Tocantins 3.746 9 14
Nossa S. da Conc. de Mocajuba 3.216 8 13
Santo Antonio de Baião ....... 4.267 11 6
Sant'Anna de Breves. " ....... 687 2 10
S. Pedro do Alto Tocantins ... ....... . ........ '" " .
Menino Deus de Anajás .•..... 4.151 la
No sa S. da Luz de Portel .... 4.702 12 12
S. Miguel de Melgaço ......•.. 3.530 9 7

os aS. d'Assumllção de Oeiras 3.651 9 6
S. João Baptista o Curralinho 3.438 9 8
S. Sebastião da Boa Vista .. '" 3.94~ 10 ......
S. Francisco do Paula de Muaná 6.094 15 11
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N08sa S. da Cone. da Cachoeira 3.231 8 9
Nossa S. da Cone. de Ponta de

Pedras ...................... 2.702 7 1
S. Francisco Xav. de Monsarás. 1.992 5 4
Menino Deus de Soure... 1.352 3 1Nossa S. da Cone. de Salva-

terras.....................•. 1.492 4 3
Santo Antonio de Chaves ...... 7.347 18 5

ossa S. do Rozario de Bra-
gança......•................ 9.215 23 16

No~sa ~. do Nazareth de Qua-
tlpuru ....•................• 1.744 4 5

Nossa S. do RosariO de Vizeu. 4.106 10 3
Santo Antonio de Gurllpá..... 2.762 7 6
Santa Cruz de Villarinho do

Monte ............... : ...... 725 2 1
Nossa S. do Rosario de Ar-

roiolos .•.................... 621 2 1
Nossa S. da Cone. de Almeirim 751 2 3
S. Braz do Porto de Moz .....• 1.636 4 5
S. João Baptista de Veiros .... 1i16 1 3
S. João Baptista de PombaL .. ~ 379 1 3
S. Francisco Xavier de Souzel. 1.369 3 Ô

'I
S. Francisco de Assis de Monte

Alegre ....................... 2.650 7 12
Nossa S. da Graça da Prainha. 1.094 3 4
Nossa S. da Cone. de Santarém 8.516 21 27
Nossa S. da Saude de Alter do

Chão.......•...........•.... 524 1 3
Ereré ........................• ........ ........ . .....

rossa S. d'Assumpção de Vüla
Franca............•...... ~ .. 3.741 9 10

Santo 19nacio de BOlm ........ 605 2 4
Sant'Anna de Itaituba ......... 1.987 5 4
Nossa S. da Cone. de Aveiros .. 2.038 5 8
Santo Antonio de Alenquer .... 4.402 11 II
Sant'Anna de Obidos .......... 9.571 24 18
S. João Baptista de Faro ...... 3,460 g Ô
Nossa S. da Saude de Jurity ... 1.678 4 1
S. José de Macapá............. 866 2 11

INossa S. d'Assump. de Masagão 2.249 6 9- I

t



EleHm.'es que tcm de daI' a provincia do AltIAZONAS.

PAROCRIAS

INossa S. da Con. de Manáos ..
Santo Angelo de Tanapessassú.
Nossa S. da Graça de Cndajaz.
Noss,t S. do Carmo de Cannmá.
Santo Antonio de Borba .
Nossa S. das Dôres ele Manicoré
Nos a S. da Con. de Barcellos..
Noss:l. S. elo 'Rosario ele 'l'hom:l.l'
S. Gabriel !
S. José de Mal'abitanas.. " ..
Santa Rita de l\!olll'a ..

ossa S. elo Carmo do Rio
Branco .

Nossa S. da Con. de Alvellos ..
Santa Thereza de Teffé .
Nossa S. de Gnadelnpe de Fon-

te Bôa•....................•
S. Paulo ele Olivença .
S. Francisco Xavier de Taba-

tinga .•......................
Nossa S. do Rosario ele Serpa..
Nossa S. da Con. de Silves ....
Nossa S. do Carmo ela Villa

BeBa da Imperatriz .
Nossa S. do Bom Soccorro ele

Anelirá................•.....
Nossa S. do Oon. de Maués ....

17.034
1.285
2.111
1.i'>45
1.309
'1.406

930
1.757

2.239
441

323
2.206
t.0i'>2

744
2.696

802
2.488
3.165

3.313

3.5 Ó
2.993

43 15
3 4
5 4
4 4
3 2

11 4 I
2 3
4 3

6 3
1 3

1 ......
6 5
5 11

2 3
7 Ó

,2 ......
6 5
8 9.

8 11

4 7
7 10

1----1_

188 lU

2.' Secção da DU'ectorla geral de Estl1Jhstlca, 21 de Outubro
de 1875.- O amanuense, João de Oar'Galho e Souza.

J. .~
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